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RESUMO 

A sociahção e a educação contribuem na formação dos individuos e favorecem 

o desenvolvimento do julgamento moral pró-social. Tal enunciado tem sido apreentado 

por estudos realizados com indivíduos de nível sócio-econ6mico médio em países 

desenvolvidos. O desenvolvimento do julgamento moral pró-social de indivíduos de nível 

sócio-econômico baixo e de países su?xiesenvolvidos ainda precisa ser investigada. 

Portanto, este estudo tem como objetivos: (a) investigar o julgamento morai pró-social 

de indivíduos que vivem nas mas e não frequentam escolas comparando-os com 

indivíduos de nível sócio-econômico baixo, que frequentam escolas; (b) investigar os 

iadices de ajuda diferencial dos indivíduos entre os potenciais receptores de ajuda. 

Quarenta meninos(as) de nia e 40 meninos(as) de escolas da Rede Municipal, de 9- 12 e 

13- 16 anos de idade, metade de cada gênero, foram submetidos, indivihhente, a 

Entrevista de Julgamento Moral Pró-social de Eiienberg . Algumas questões adicionais 

foram incluídas para avaliar os Índices de ajuda diferenciai entre os receptores de ajuda. 

Foram obtidos dados de identificação dos sujeitos por meio de uma Entrevista Inicial. Os 

dados coletados foram submetidos a anáiises quantitativas (frequências e ANOVAs). Os 

resultados revelaram que há diferença significativa no nível de julgamento moral pr6- 

social de meninos(as) de rua e de escola (F[1,72] = 5.80; p < .05). Hi, ainda, diferença 

significativa no índice de ajuda diferencial entre os receptores de ajuda (F[5,360]= 

116.91 ; p < -001) e uma interação significativa de condição de vida e faixa etária 

(F[1,72]= 10.56; p<.01). Algumas análises extra-hipóteses foram realizadas, 

investigando a ocorrência e a clareza de expressão do julgamento moral pró-social. Os 

resultados são discutidos e comparados i literatura da área e a conclusão apresenta uma 

proposta para educago pró-social dos indivíduos aplicada à escola e às instituiçóes de 

atendimento aos(&) meninos(as) de mas. 



- - - - -- --- - - - - -- --. -- - - - - - -- - - - -- -

ABSTRACT

The personal development of individuaIs is affected by their education and social

experiences which, in tum, foster the development of prosocial moral judgment. This

pattem has been found in studies conducted in developed countries with middle-class

subjects. There has not been yet studies on the development of prosocial moral judgment

with lower-class subjects in developing countries. Therefore, the present study aimed: (a)

to investigate the prosocial moral reasoning of persons who live on the streets and do not

go to school in comparison to lower-class individuaIs who do go to school; (b) to assess

the differential helping scores of individuaIs among aid recipients. The subjects were 40

street kids and 40 students ofCity schools, 9-12 and 13-16 years-old, half of each gender.

They responded to Eisenberg's Prosocial Moral Judgment Interview and to some extra

questions that were added in order to assess the differential helping scores. Demographic

information about the subjects was collected with an introductory interview. Anovas

showed that there were significant differences between the levels of prosocial moral

judgment of street kids and students (F[1,72] = 5.80; p < .05). Significant differences

were also found among the scores of differential helping of aid recipients (F[5,360] =

116.91; P < .001), and a significant interaction between life condition and age (F[1,72]

= 10.56; p < .01). Additional analyses of the occurrence and the clarity of expression

were also made. The results are discussedand comparedto the literature ofthe field. The

conclusionpresents guidelines for prosocial education applied to school and institutional

settings that care for street kids.

XI



La socialisation et l'éducation contribuent à la formation des individus et favorisent 

le développement du jugement moral pro-social. Les etudm realish avec des individus 

de nivmu soci~economiques moyen de pays developpés ont indiqué ces résultats. 

Cependaat, le developpement du jugement moral pro-social des individus de niveaux 

socio-economique bas et de pays sousdeveioppés a encore besoin d'être recherché. Cem 

étude a, donc, deux objectífs: (a) rechercher le jugement moral prt~sochl d'individus qui 

vivent dans le rues et ne vont pas B l'kole; (b) rechercher Ies indices d'aide différe~ltieiie 

des individus entre les potentiels r é c e p m  d'aide. Quarente enfants de rue et 40 a t s  

d'kcoles municipales, de 9-12 et 13-16 ans, la moitié de chaque geme, ont subi, 

Mividueliement, 1'Entrevue de Jugement Moral Pro-social de Eisenberg. Queiques 

questions additioaneiies ont &é introduites pour évaluer les indices d'aide différentieiie 

entre les rkepteurs d'aide. Donnés d'identification des sujets ont été o b e s  à travers 

un enmtien initial. Les données obtenues ont subi des analyses quantitativa (fiéquences 

et ANOVAs). Les rédtats ont indique différence significative entre le jugement morale 

pro-sacia1 des enfants de rue et celui des &ts d'école. ii existe, également, une 

différence significative de l'indice d'aide différentielie entre les receptam d'aide et une 

interaction significative entre h condition de vie et l'âge. Quelques analysa extra- 

hypothèses ont 6té réalisées pour cherceher I ' o c ~ e n c e  et Ia clarté d'expression du 

jugement moral pro-social. Les rMm sont examink et comparés h la litte-e 

concemk et Ia coriclusion préstmte une proposition pour l'éducation pro-social des 

hdividus appliquée à I'école et aux ktiaitions d'accueji d'edam de rue. 



As noticias que nos chegam através do rádio, televisão e jornais versam, 

principalmente, sobre a violbcia humana, a crueldade e a injustiça: guerras entre países, 

conflitos entre religiões, fome, pobreza, compção e ataques terroristas. A história da 

hmauidade repetese a cada dia pelos atos de brutalidade, genm'dio, torturas, crimes e 

violação dos direitos humanos. 

No entanto, as noticias também apresentam atos de ajuda, de solidariedade e de 

preocupação compdhadas entre os povos e entre as pessoas. Estas notícias são menos 

proeminentes, mas estão presentes no nosso cotidiano. Entre tantos outros, assistimos atos 

de ajuda h crianças de nia, famílias sem-terra, vitimn'; de acidentes e catástrofes. 

A coexisencia de atos violentos e soliciários no decorrer da história da humanidade7 

aponta para questões fimdamentais sobre a naaireza humana: Que influências sofrem os ' r' 
seres humanos que fazem com que eles apresentem comporiamentos e julgamentos, ora 

agressivos e violentos, ora gentis e solidários? 

Em sociedades complexas como a nossa, é evidente que haja um amplo espectro 7 
de padrões de comportamento social, baseadm em diferenças individuais, capacidade de i r( 
assumir papéis e educação r e c e b i d a . f ~ l ~  pessoas parecem atar sempre colocando , 
o próprio eu à frente de todas as suas lutas, revelando egoismo na busca de seus pr6prios 

interesses e desqualificando as necessidades e desejos dos demais. Outras pessoas parecem 

atar, principaimente, preocupadas com o bem-estar dos outros e da sociedade. Contudo, 

a maioria dos indivíduos encontra-se em aigum ponto médio deste contínuo entre egoísmo 

e almuho (Eisenberg , Mussen, 1989). 

Em que ponto deste continuo se encontrariam as crianças de rua das grandes 

cidades brasileiras, que pouco aprenderam sobre padroa de comportamento social? Elas 

quase nada receberam, em sua s o c b @ o ,  para o desenvolvimento de uma 

personalidade adaptada, sempre desempenhando papéii marginais a sociedade, Não 

puderam, ainda, Erequentar escolas e receber uma educação formal continuada. 



Poderiamos inferir que elas se encontram no ponto extremo do contínuo, que 

representa o egoismo, uma vez que não receberam aqueias influências que são tidas como 

positivas. Como explicaríamos, então, que as criança de rua roubem para sobreviver, 

agindo com violencia contra suas vitimas e ao mesmo tempo, dividem o produto de seu 

ato com outra criança de rua que também tem fome e não conseguiu obter o mínimo para 

comer naquele dia? 

Uma das linhas teóricas que nos possibilita entender melhor essas questões refere--1 
I 

se ao estudo do julgamento moral pró-social. O juigamento moral pr6-social é I 

considerado um aspecto positivo (Eisenberg , Mussen, 1 989) do desenvolvimento humano, ' 

pois estuda a evolução humana com relação a ato de beneficiar o outro. Seu estudo 
I 

permite identificar os vários detemhnt~s dessas atitudes e julgamentos, tais como o I 

papel da biologia, da cultura e dos sociaiizadores (os pais, professores, a mídia, os ' ,, 
I 

grupos), bem como das características pessoais e sociais que influenciam neste , 

/ desenvolvimento. 

No presente estudo, nosso objetivo foi avaliar e comparar o desenvolvimento do 

julgamento morai pró-social de meninos e meninas de rua com meninos e meninas de 

escola. 

Para desenvolvermos este estudo nos baseamos no modelo teórico de Eisenberg- 

Berg ( 1979a), que será apresentado no Capítulo I. Uma vez que pretendemos estudar o 

julgamento moral pró-social de meninos e meninas de ma, dedicamos o Capitulo I1 para 

a revisão da literatura sobre a s a  popuiação. A partir dessa conteúdos bibliograficos 

construímos, no Capítulo III, a problemática a que se propõe o estudo, sendo que no 

Capitulo IV , apresentamos sua metodologia de execução. Os Capítulos V e VI descrevem, 

respectivamente, os resultados e sua discussão. No Capíítulo VI1 apresentamos uma 

proposta de educação pró-social. 



JULGAMENTO MORAL PRÓ-SOCIAL 

Neste Capítulo, apresentamos uma revisão da literatura sobre julgamento mo& 

pró-social, seu conceito, seu desenvoIvimento nas grandes teorias psicológicas, o modelo 

tebrico utilizado neste estudo e um breve rehto sobre os estudos recentes nessa área de 

1 1. CONCEITO 

L,! 

O julgamento moral pró-social refere-se a decisões do indivíduo que se destinam ; 

I a prestar ajuda ou beneficiar a outros indivíduos ou grupos de indivíduos. Estes , 

/ julgamentos são voluntários e defuiidos em temos de suas consequências positivas. Sua i 
motivação básica é beneficiar o outro, sem que haja influência ou pressão externa, sem1 

que se coloque em pauta a expectativa de prêmios ou recompensas, sejam essas materiais '1 
1 ou sociais. O julgamento pode ser expresso através de intengúes, ações ou expressão' 

verbal do raciocínio sobre um dilema moral. pró-social (Branco, 1983; Eisenberg, Miller, 

1987; Staub, 1978). 
/ 

2. DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE JULGAMENTO MORAL 

1 mhsocm NAS G m E s  PSICOL~GICAS 

A forma e o conteúdo de atos e pensamentos de compartilhar e ajudar aparecem 

1 no decorrer da vida, de acordo com a presença dou interaçáo de Mnoa fatores do 

henvolvimento humano, tais como idade, características de personalidade, motivaçm, 1 h a b i i e s  e condi~ier situacionak. Nos IIrimor anos, vários pesquisadores th remado 

desenvolver modelos de desenvolvimento do julgamento prb-social e dos comportamentos 

de ajuda que capairem a complexidade destes aspectos e forneçam guias de instrução para 

i o aoldo da pr6-sociabilidade (Eienberg, 1 986; P h v i n ,  Dovidia, Gaermer , Clark, 1 98 1 ; 
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Schwartz, Howard, 1984; Staub, 1978, 1979). Estas investigaç8es, não importa quão 

extensiva e profunda tenha sido, pôde explorar todos, ou mesmo uma proporção 

si pificativa dos determinantes pró-s ociais , várias consistências foram identificadas no 

aparecimento de atos ou julgamentos pró-sociais . Em virtude desta consistência, 

amahme,, 6 possível que os pesquisadora inquiram seus sujeitos levando em conta a 

aquisição de noções sobre a pró-sociabilidade, ?mn como de processos de 

desenvolvimento das predisposições pró-sociais . Várias teorias au abordagens do 

desenvolvimento psicoI6gico humano apresentam conceitos explicativos do 

desenvolvimento rnorai, incluindo aspectos pró-sociais em suas anáiises . Vamos resumir 

esses aspectos em algumas teorias, iniciando pela teoria psicanaiítim. 

De acordo com a abordagem psicanalitica, existem três estruturas principais ou 

sistemas de personalidade: o id, o ego e o superego. A função do id é gratificar seus 

impuisos primitivos e manter um estado livre de tensão, no organismo. O ego 6 o 

intermediário entre o id e o mundo externo, protegendo o indivíduo dos perigos a que se 

expõe entre as tensões do id e a realidade. O superego, a estruma mais relevante para 

o entendimento da pr&sociabilidade, é o árbitro da conduta moral e dos valores 

internaiizados do indivíduo, refletindo os padr6es e normas da sociedade e busca a 

perfeição. O superego daenvolve-se a partir do ego, aos cinco ou seis anos de idade, 

quando se dá a resohção do Complexo de Édipo. Quando isto ocorre, a criança 

idenaca-se com o pai de mesmo gênero', abarcando os sentimentos de amor, ciúmes, 

hostiiidade e rivalidade experimentados anteriormente com relação a ele. Então, atraves 

da identificação, a crianp incorpora e internaliza alguns dos complexos padrões de 

comportamento, maços pmsoais e características, motivações, normas morais, valores e 

proibições que regem as atitudes dos jmk. O supexego 6 o maior produto da identificafio 

e conem dois sub-sistemas, o ego ideal e a consciencia. O ego ideal representa os 

p a d r h  morais e ideais, enquanto que a consciência julga e regula o comportamento do 

individuo, pune transgressões através da culpa e rdireciona pulsbes que possam violar 

os códigos morais internaiizados pela criança. 

1 A paiavra gênero ser4 utilizada =te estudo como sinbnimo da palavra sexo, conforme proposto por 
Unger (1979). Segundo a autora, gênero t uma variável psicol6gica, sendo mais apropriada para estudos em 
Psicologia do que sexo, que t uma variável bioldgica. 



Na visão freucüana (Freud, 193011953) ou da teoria psi-tica cmsica, o 

comportamento humano é instigado amplamente pela auto-gratificação. As pulses e a 

culpa são os maiores determinantes do pensamento e do comportamento, incluindo a 

conscihcia social, a justiça e as ações morais. 

. Outros teóricos p s i W t a s  centmhm no ego, mais do que nas piilsões, o 

desenvolvimento da personalidade e da moralidade (Breg er, 1 973; Flugel, 1945 ; Setlage, 

1972). Os psicóiogos do ego, como são chamados, rejeitam a noção de que O 

comportamento moral e os valores representam, simplesmente, a intemah@o parenta1 

e os valores da sociedade apenas aos cinco ou seis anos de idade. Eles sublinham que a 

identificação e o desenvolvimento moral é um processo criativo que ocorre também na 

adolescencia e na fase aduiía do desenvoIvimento. A crianm identifica-se primariamente 

com seus pais, mas também pode ter identificações subsequentes com outros modelos 

relevantes. As identificações permitem mudanças na orientação moral, nos valores e nas 
atitudes dos indivf duos , acompanhadas pelo amadurecimento da estrutura egóica. -- 

A abordagem psicadtica contribuiu com uma rica fonte de hipóteses sobre o 

desenvolvimento da culpa e da vergonha, bem como da htemhç20 de proibiçOes. No 

entanto, devido a sua enfase em auto-satisfação, não pode explicar completamente o 

desenvolvimento pró-social, que é conceituado como um mecanismo de defesa ou uma 

formação reativa. Mesmo assim, a teoria sensibilizou teóricos comportamentalistas para 

muitos fatores que eram críticos no entendimento das origens, do desenvolvimento e das 

mudanças nas orientações prbsociais, como por exemplo os potenciais efeitos do 

treinamento precoce. 

A maior contribuiçáo da abordagem psicamiítica ao estudo da prú-sociabiiidade, 

no entanto, refere-se à introdução do conceito de identificafio e seu papel para a 

Psicologia. A identificação possibilita a intemahção de valores humanos e a 

hcorporação âas proibições parentais e sociais, d e w o  a adesão a padrões de 

comportamento pró-social. Esta identificação resulta no desenvolvimento do superego, ou 

seja, do senso de culpa, vergonha e do ego ideal do ser humano, que representa a 

moralidade internalhada como o árbitro da conduta moral a ser adotada. 

Em contraste com as teorias psicanaliticas, na qual os aspectos internos 

predominam, a abordagem comportamental. enfatj, o desenvolvimento pr6social pelas 



respostas manifestas pelo indivíduo. A teoria de aprendizagem social tradicioaal a b m  

que o comportamento pr6-social é aprendido como qualquer outro comportamento, por 

meio de imitação de modelos, reforçamento e aprendizagem por obsenmção (Branco, 

1 984; Radke-Y arrow , Zahn-Waxler , Chapmau, 1 983). Segundo Skinner ( 1 97 11, um 

indivíduo não age para o bem dos outros em virtude de um sentimento de pertencer a um 

grupo ou se recusa a M-10 por sentimentos de alienação, mas seu comportmento 

depende do controle exercido pelo ambiente social. 

Recentemente, I3a11dw-a (1977, 1986) revisou alguns aspectos da teoria de 

aprendizagem social tradicional, atribuindo à cognição uma posição fundamental, na qual 

as intengões e os processos auto-avaliativos promovem a auto-regdação do 

c0mprhment.o. Por meio do uso de representações cognitivas, os indivíduos podem 

antecipar as comequências de seus comportamentos e modificar suas ações, estabelecendo 

objetivos e auto-avaliando seus comportamentos. De acordo com a teoria sócio-cognitiva 

de Bandura, as crianças adquirem regras e padrões internos por meio da imitação de 

modelos e pela compreensão das explicações dos agentes socializadores sobre a 

moralidade e seu significado social. Portanto, a auto-reguiafio do comportamento dos 

individuos, realizada de acordo com regras e padrões intermhdos, consiste na principal 

inüuência do desenvolvimento da moralidade. Em suma, o desenvolvimento moral pr& 

social é visto como o produto da interação entre forças sociais e capacidades cognitivas 

dos indivíduos. 

O processo de desenvolvimento moral, proposto pelos cogriitivistas, contrasta 

fortemente com a teoria psicanalitica e da aprendizagem social, sendo similar em alguns 

aspectos ao modelo s6cio-cognitivista de Baadura. As crianças não são vistas como 

passivas, dirigidas por pulsóes ou por forças externas. Ao contrário, agem ativamente 

sobre o mei~ambiente, interpretando e organizando os estimuios e compomndo-se como 

seres inteligentes. De acordo com Piaget (1932/1965), a inteligência inche todas as 

funçlks cognitivas, sendo o principal fator para a adaptação do indivíduo. O 

dmnvolvimento cognitivo resulta da intera@o entre as estruturas mentais e os eventos 

do ambiente, apresentando-se como uma sequhcia de estágios hierkrquicos, invariantes 

e universais. 



As teorias cognitivistas consideram o desenvolvimento pró-social como uma 

processo cognitivo associado à capacidade do indivíduo de ser e m w c o  com os outros 

e de descentrahr-se de si mesmo (Emler, Rushton, 1974; Kohlberg, 1969; Piaget, 

193211965; Rubin, Schneider, 1973; Rushton, 2976). O entendimento que a criança tem 

de si mesmo e dos outros, a imitação, a identificação e a analogia que ela faz com o seu 

próprio sere o dos outros vai aumentando, formando a base para o desenvolvimento pró- 

social (Radke-Yarrow , Zahn-Waxler, Chapman, 1 983). A relevância das influências 

sociais é também reconhecida por alguns teóricos cognitivistas, todavia designam a elas 

um papel menor do que nas teorias de aprendizagem social e sócio-cognitivistas. 

Mesmo com todo esforço dispendido para entender o desenvolvimento p r ó - s d ,  

nenhuma das teorias acima apresentadas explica completamente todas as suas facetas. Elas 

mostram concordância em alguns pontos: o auto-cenwismo iniciai da criança, o processo 

gradual de descentralização e percepção do outro, o desenvolvimento de algumas 

capacidades e o acúmulo de experiência. Há consenso, também, com relação i 

importância do papel dos pais, professores e outros modelos sobre a moralidade, como 

agentes socializadores que fornecem rec.ompensas, aplicam punições e oferecem principias 

a serem intemdkdos. No entanto, cada teoria presta mais atenção a um detemimdo 

aspecto do desenvolvimento pró-social que é desconsiderada peia outra, sem que haja 

redmnte uma Integração entre tais teorias, que permita explicar totalmente o fen8meno 

do desenvolvimento pró-social. Como exemplo, datacamos a ênfase que a teoria 

cognitivista dá à função do raciocínio e da tomada de perspectiva do outro e que as 

teorias psiranalitica e da aprendizagem social negligenciam. Podemos considerar que, em 

aiguns casos, há shihidades, com relação ao papel dos agentes socializadores, como 

entre a teoria cognitivista, da aprendizagem social e a sócio-cognitivista. No entanto, as 

. úlltimas atribuem maior importância a tais agentes, enquanto que a primeira enfatiza o 

desenvolvbento por meio de uma seqriência de estágios cognitivos. 
- O conhecimento sobre o julgamento moral prb-social, conforme mencionamos 

anteriormente, não se esgota nessas teorias psicológicas. Em 1975, Wilson, em seu livro 

Sociobiologia, apresentou um novo campo científico dedicado a estudos sistemáticos das 

bases biológicas do comportamento social e descreveu numerosas açfies desempenhadas 

por a n h k  que poderiam ser considerados pró-sociais. Estes animai'; apresentavam q6es 



de auto-sacrifício, colocando-se em risco e dividindo seus alimentos com outros. Wilson 

(1975, 1978) denomiaou de seleção de parentesco, quando as aç6es dos animais 

garantiam a sobrevivência daqueles que compartdhavam seus gens. Quando estas ações 

ocorriam com não-parentes, Wilson denominou-as de aitruí'snmo rec@mco, porque o 

benfeitor tornar-se-ia o receptor de um ato altmktico em algum momento futuro. A teoria 

sociobiol6gica tem como postuiado básico que a sobrevivencia da espécie baseia-se na 

m & o  de gens a lwtas  de uma geração para a outra. Assim, mediante atitudes prd- 

sociais a espécie transmitiria geneticamente os seus gens altruístas interg eracionalmente. 

Comparando animais com seres humanos, WiIson ( I  975) concluiu que estes 

últimos, também devem possuir uma base de transmissão genética e um potencial 

biológico para desempenhar atos pró-sociais. Os comportamentos pró-sociais siio 

favoriveis à sobrevivência da sociedade e da especie, e não apenas do organismo- 

individual. O desenvolvimento pró-social humano tem por base, também, a evolução 

sócio-cdtural das sociedades e dos grupos. W ilsoxi reconheceu a importbcia da cultura, 

que tende a preservar os comportamentos pr&sociais como padrão avançado de 

manutenção da vida social, sob a forma veiada ou explícita de normas, valores e 

p ~ c í p i o s  . 
Os mudos de Wiison foram introduzidos na Psicologia por Campbell(1975) que 

chamou a atenção da importância da Sociobiologia para os estudos psicológicos, 

salientando que o papel do convívio social na mmissão  do altruísmo, além da evolução 

meramente genética. 

Atualmente, o estudo da prb-sociabilidade vem sendo realizado principalmente por 

Nmcy ~isenberg~, que desenvolveu um modelo teórico e uma metodologia de avaliaçáo 

desse aspecto da moralidade. 

Os estudos da Doutara Nancy Eisenberg t a m b  aparecem publicados com o sobrenome ~~semerg-  
Berg . 



3. O MODELO TEURICO DO DESENVOLVIMENTO MORAL PR~-SOCIAL 

DE EISENBERG 

Este modelo foi proposto por Eisenberg-Berg (1 979a), a partir de entrevistas que 

inchmn questaes sobre dilemas morais concernentes a ações pró-sociais e conflitos entre 

os desejos de dois indivíduos - o potencial benfeitor e o receptor de ajuda. 

A anáiise das respostas de crianças e adolescentes nomamericanos possibilitaram 

estabelecer os níveis de desenvolvimento moral pró-social apresentados a seguir: 

As preocupações do indivíduo dirigem-se para as conseqdncias que são orientadas para si 
mesmo, mais do que para considemçks morais (autoridade e vunic803*). As razóes para 
ajudar ou não os outros incluem considerações de ganho pessoal @donismp*), 
recirirocidade direta* e preocupação no sentido de precisar elou gostar do ouim 
(relacionamento afetivo*). Pode cwxirrer. t a m b ,  orien- para assuntos W c o s  que nHo 
são relacionados com consideraçhs egofsticas (pradsmo*) .  Este nfvel apareceu 
predominantemente em cri- pd-escolares e das primeiras d ies  do I grau. 

Nfwi 2: Orie- bam as - Nccessiddes dos Oschos 

O individuo expressa preocupação pias m i e *  fisicas, psicolbgicas e l a  materiais 
dos outros, mesmo que atas nec&dades confiituan oom as suas próprias. Esta 
preocupação expressa-se em termos simples, sem evidencia c h  de que o individuo atá 
asuni& a perspectiva do outro. T a m h  estão presemes verhaiizações de simpatia ou 
referhias a afetos internalhados, tais como a culpa. Este nível apareceu 
predominantemente em crianças pré-escoiam e das primeiras séries do primeiro grau. 

Nível 3: Orieritaciio a m  A~nivacão ou hmwacões Zntems~o[u~s .  
dou Onentaçdo Estcrern*ua& 

As imagens de pessoas e comportamentos bons e maus são ptereotimdas*, elou as 
cowiderações pela avrovacão* e a aceitação dos outros são utitizadas para justificar 
comportamentos prd-miais ou comportamentos de não ajudar o outro. Este nível aparem 
predominantemente em crianças de I grau e adolescentes de ii grau. 

O julgamento inclui e v i h i a  de simpatia auto-reflexiva m p d e n t e  ou tomada de 
perspectiva do outro (emna&*), preocupação com questões de humanidade, efou a&&* 
culpado ou positivo relacionado h consequencias das prbprias ações. Este nível apareceu 
predominantemente em aigumas crianças no bl do primeiro grau e em muitos adolescentes 
de s e m o  grau. 

AS palavras marcadas com um asterisco (*) aesm página e na página seguinte corrqondem Bs 
categorias de julgmwto morai prb-social de cada nível de desenvolvimento. Estas categorias &o descritas 
mi Anexo I. 



As justificativas dos indivíduos para ajudar ou não-ajudar envolvem valores internalizados, 
normas, obrigações elou rqonsab1idades, pmcupção pelas condições da sociedade, elou 
reMncia à necessidade de proteger os direitos e a dignidade das pessoas. Esms idéias, no 
entanto, não são c h  ou fortemente expressas, estão em nível transicional e de elabomçilo. 
Este nfvel apareceu predominantemente em adolescentes de segundo grau ou adultos. 

Níwl5: Ofientacdo para forte Iirtemalizacüo 

As justifica?ivas para ajudar ou nibajudar são baseadas em valor% normas ou 
responsabilidades i n t e r n a l i .  O desejo de manter uma obrigaçh mnmtuai, smial ou 
individual, ou melhorar as condições da sociedade baseia-se na creqa sobre a igrialdade, 
a digaidade e os direitos de todos os indivíduos. Também caracterizam este es@io, os 
afetos positivos ou negativos relacionados com a manutenção de auto-respeito para abrir 
mâa de seus prbprios vaiora e aceitar as nomias. Caracterh-se por Outros raciocínios 

tos ou intmdizadog*. Este nível apareceu predominantemente em uma pequena 
minoria de adolescentes de segundo grau e não apareceu em crianças de primeiro grau. 

Os estudos do desenvoIvimento moral tem investigado principalmente o julgamento 

e o comportamento de transgressão. Agressão, desoaestidade , incapacidade de resistir à 

tentação e outros comportamentos indesejáveis socialmente e m  sido o p ~ c i p a l  foco de 

atenção dos teúricos da moralidade. Comportamentos positivos e pró-sociais foram 

relativamente ignorados. O modelo teórico de desenvolvimento moral pró-social de 

Eisenberg-Berg ( 1979a) modificou essa situaç20, produzindo um novo enfoque no estudo 

da moralidade. Este mode10 apmenta algumas semelhanças conceituais com o modelo 

do desenvolvimento moral de Lawrence Kohlberg , amplamente conhecido e divulgado no 

Brasil. (Biaggio, 1976; 1984; 1988, Koiier, 1988; Kolier, Zamora-Ramirez, 19891, mas 

enfoca principalmente este desenvolvimento do ponto de vista pró-social. 

A teoria do desenvolvimento moral de Kohlberg (1969, 1971) baseia-se na 

evolu@o do raciocínio em uma sequência hierárquica e i n v d t e  de estágios que formam 

um todo estruturado. O raciocínio moral é uma habilidade M c a ,  que expressa o 

conteúdo moral das justificativas verbais dadas pelos indivíduos em resposta a dilemas. 

Este Mitkrio implica que o individuo apresentará um nível de raciocínio mora2 mais 

adequado ou mais avançado em suas verbalizações. Kohiberg admitia que poderiam ser 

apresentados raciocínios de estágios adjacentes, mas que os indivíduos não utilizariam ou 

teriam acesso a raciocínios de dois ou mais estágios acima & seu estágio dominante. No 

entanto, o sistema de codificaçáo de Kohiberg (Colby, Kohlberg , 1987) mede o mais 



avançado nível de raciocinio moral que o indivíduo utiliza com aiguma consistencia, sem 

levar em conta verbalizaçóes reiativas a outros estágios. 

O modelo teórico de Eisenberg-Berg (1979a) não considera que os estágios de 

desenvolvimento sejam um todo estruturado ou se apresentem em uma sequência 

hierárquica e invariante. Todo o raciocínio moral pró-social verbalizado pelos indivíduos 

é considerado e os julgamentos expressos em diferentes níveis não são reduzidos a um 

só estágio. Um indivíduo pode apresentar uma variedade de níveis de raciocínio, 

expressos por respostas relativas às v í h h  categorias de julgamento moral pr6socid ao 

mesmo tempo (ver categorias no Anexo I). Portanto, o critério de sequbcia hierirquica 

e invariante também não deve ser aplicado ao modelo teórico do julgamento moral pr& 

social de Eisenberg-Berg. 

As caracteristicas pessoais e as influhcias de socialização são mais proeminentes 

no modelo de Eisenberg-Berg do que no modelo de Kohlberg, bem como os fatores 

contextiiais e sua iateração com aspectos pessoais. No modelo de Eisenberg-Berg, a 

escolha do raciocínio moral. pró-social é influenciada pelos valores e objetivos do 

individuo, que por sua vez, constituem-se em parte da sua histdria de sociaiização e da 

formação de sua personalidade. Estes fatores incluem orientação para os valores, nivel 

de auto-estima e o grau de responsabilidade s o c a  do indivíduo, infiuenciados pelas suas 

próprias necessidades, sais desejos e seus objetivos pessoais comparados aos dos demais 

integrantes da sociedade. 

O nível de desenvolvimento do julgamento pró-social pode ser determinado po; 

diferentes aspectos que se relacionam diretamente à individualidade do agente. Os fatores 

evolutivos, o desempenho na esfera da competência e as diferenças individuais fomecem 

ao modelo tebrico de Eisenberg-Berg, um certo &ter relativista. Associados a estes 

aspectos, a influ&ncia da m h a  do individuo, da sociedade na qual ele se desenvolve e 

de suas camterístim idiossincráticas são fundamentais para uma tomada de decao  

moral pró-social (Staub , 1978). Em decorrência, aIguns objetivos ativados pelo indivíduo - 
em um dado contexto podem entrar em conflito com objetivos pessoais ativados em outros 

contextos, revelando a importância dos aspectos situacioaais e ambientais. Tais fatores, 

quando hierarquizados pelo indivíduo, refletem-se na escolha de uma justifmtiva moral 

prb-social e nas várias formas de raciocinar sobre ela. 



KoMberg, por sua vez, enfatiza a universalidade do desenvolvimento do 

julgamento moral, sem privilegiar a relevhcia da sociaiização e das diferenças 

individuais como principais fatores. Kohlberg ( 1 97 1 , p. 1 78) considera que a moralidade 

"será, de fato, universal para toda a humunidade, se as condições para o 

desenvolvimenio sbcio-moral fôrem ideais para todos os indivúiuos m tdas as culturas". 

Além dos aspectos tebricos, poãemos apresentar similaridades e diferenças entre 

os dois modelos com relação i metodologia. Eisenberg (1983) utiliza uma metodologia 

que, em alguns aspectos, é reminiscente da metodologia koidberg iana. Tal metodologia 

consiste no procedimento de entrevista, na qual são apresentados dilemas morais 

hipotéticos e subsequentes perguntas, aos indivíduos, que eliciam o raciocínio moral. 

No -to, existem também diferenças marcantes entre as duas metodologias . Por 

exemplo, os dilemas apresentados por Eisenberg não exigem uma tomada de decisão que 

exacerbe questões como a vida e a morte, mas apenas que o indivíduo faça uma escolha 

entre as necessidades elou desejos próprios e as necessidades elou desejos de outro 

indivíduo ou de um grupo. Os dilemas de Kohlberg, ao contrário, exigem escolhas 

extremadas entre questões de vida x morte, autoridade x contrato, consciência x puniçho, 

nas quais o individuo deve decidk entre a transgressão ou a MO-transgressão de normas. 

A decisão entre ajudar o outro e demonstrar pró-sociabilidade nos dilemas de Kohlberg, 

envolve sempre uma escolha entre a necessidade do outro e a violação de uma norma, 

que determina uma séria disputa entre o alto custo de ajudar, e o duvidoso beneficio a ser 

alcançado por transgredir. O custo e o beneficio também são contemplados nos dilemas 

de Eisenberg, mas tendem a ser equivalentes para a escolha de ajudar ou &*ajudar o 

potencial receptor. Nos dilemas de Eisenberg, o papel das proibições, punições, 
. .  . autoridades, regras e outros critérios formais de obrigação são minimti.nnos, bem como 

a no relacionamento interpessoal. Os dilemas de Kohlberg apresentam questões que 

envolvem decisões morais de indivíduos que se relacionam proximamente (como marido 

e mulher, pai e filhos, médico e paciente). 

A maior sidaridade existente entre a teoria de Kohlberg e o modelo de 

Eisenberg-Berg consiste no pressuposto básico de que o desenvolvimento é limitado pelo 

nível de complexidade da cogxiição do indivíduo com relação ao fendmeno social. Na 

visão de Kohlberg, os indivíduos que apresentam baixo ou moderado nível de 



funcionamento lgico au sócio-cognitivo, frequentemente em virtude de sua pouca idade 

e desenvolvimento incompleto, não entendem ou utilizam níveis de julgamento moral mais 

elevados. No dominio do raciocínio moral pr6-social é aplicado este mesmo pressuposto. 

Crianças pequenas são, claramente, uicapazes de expressar aitos níveis de raciocínio 

moral pró-social (Eisenberg -Berg , 1 97%; Eisenberg , Lennon, Roth, 1 983; Eisenberg , 

Pastemck, Lennon, 1 984). 

Outro aspecto similar entre os dois modelos tedricos refere-se ao desenvolvhento 

do raciocinio moral como um todo. Um raciocinio moral auto-focado elou egoista tem 

sido entendido por ambos como sendo moralmente imaturo. Em contraste, a orientação 

para aprovação dos outros, com adesão às n o m  sociais e aos valores, bem como a 

orientação auto-reflexiva referente ao bem-estar dos outros tamóém foram propostas por 

-Koblkrg (1969, 1971) e Eisenberg-Berg (1979a) como um aivel de moralidade 

intermediária. Finalmente, a preocupação pelos princípios éticos abstratos, os imperativos 

sociais de consciência e a busca do cumprimento das próprias obrigações foram 

contempiadas no modelo de Kohlberg e Eiseaberg-Berg (197%) como um nível 

relativamente mais 'avançado de desenvolvimento moral. 

Todavia, essas características do desenvolvimento do raciocinio morai não revelam 

uma inteira concordância entre os modelos tebricos, quando levados para a pritica. As 

justificativas orientadas para a punição e autoridade, tão evidentes no raciocíuio de 

crianças pequenas em resposta aos dilemas de Kohlberg, são virtualmente inexistentes nas 

respostas apresentadas por crianças pré-escoiares aos dilemas de Eisenberg (Eiienberg , 

P a s m c k ,  Cameron, Tryon, 1984; Eisenberg-Berg, Hand, 1979; Eisenberg-Berg, Neal, 

1981). Não está claramente defmido ainda se esta diferença refere-se ao conteúdo ou a 

estrutura do raciocíuio verbalizado. O fato é que ela faiha em exibir este tipo de 

raciocínio quando avaliada quanto a sua pr&sociabilidade. O manual de codificação do 

raciocínio m o d  de Kohlberg (Colby , Kohlberg, 1987) não contem critérios para avaliar 

raciociuio pró-social. Todavia, podemos entender a escassez de verbahçües relativas 

à autoridade e a punição, devido ao fato de que, em algumas culturas, as criangs não são 

punidas quando não auxiliam os outros, não tendo sido elas as causadoras do dano (Zahn- 

Waxler , Radke-Yarrow , King , 1979). 



Estudos que comparam o raciocínio moral (conforme proposto pelo modelo teorico 

de Koblúerg) e o raciocínio moral pró-social (conforme proposto por Ekenberg-Berg) 

reveiamm graus de correlação inconsistentes. Alguns estudos demonstraram uma 

correlação baixa ou moderada, como os estudos de Eisenberg , Pasternack, Lennon (1 984) 

e Eisenberg -Berg ( 1 976). O esmdo de Eienberg-Berg ( 1 9771, por exemplo, demonstrou 

que o raciocínio moral pró-social de crianças pode ser mais avançado que o raciocinio 

moral proposto por Kohlberg . No entanto, Kurdek ( 1 98 1 ) avaliou o julgamento moral de 

adolescentes, utilizando uma medida objetiva (Rest, 1979) e ao compará-la ao raciocínio 

prb-social, não encontrou diferenças significativas entre eies, Higgins e colaboradores 

(1 984) reveIaram que o raciocinio moral de adolescentes, em dilemas pró-sociais, era 

igual ou menos avançado do que o raciocínio moral nos dilemas de Kohiberg. Higgs 

(1975) obteve achados similares em respostas de adolescentes a dilemas de ambos os tipos 

de raciocínio, contudo quando os sujeitos responderam a medidas objetivas, que 

apresentavam opções pré-determinadas, esta relação não se mthha .  

Apear da existência de diferenças no que diz respeito ao delineamento das 

pesquisas na forma de avaliação das respostas, algumas conclusões gerais podem ser 

tiradas da literatura de desenvolvimento mord e aproveitadas para o entendimento do 

desenvolvimento moral prbsocial. 

4. ESTUDOS RECENTES 

Um conjunto de numerosos estudos apóia o modelo teórico de Eienberg-Berg. 

Desde a década de 70, estudos transversais ('Eisenberg, Sheil, 1986; Eisenberg-Berg, 

1979b, Eisenberg-Berg , Nd, 198 I), longiaidiaais (Eisenberg , Lennon, Roth, 1 983 ; 

Eisenberg , Pasternack, Lennon, 1 984; Eisenbexg-Berg , Roth, 1 980) e transculturais 

(Eisenberg , Boehnke, Schulder e Silbereisen, 1985; Fuchs , Eisenberg , Hertz-hzarowitz, 

Sharabany , 1 986; Tietj en, 1986) foram realizados com a linalidade de melhor entender 

o desenvolvimento mord pr6-soca. 



4. I .  Estudos rranversais 

Em 1977, foi realizado um estudo transversal cujo objetivo era examinar mudanw 

evolutivas no raciocinio de crianças sobre dilemas pr6-sociais (Mussea, Eisenberg-Berg , 

1977). Os sujeitos foram 125 alunos de segunda, quarta, sexta, nona, ddcima primeira 

e décima segunda séries do ensino básico norte-americano. O raciocínio dos sujeitos foi 

codificado em várias categorias (ver anexo I), muitas delas semelhaníes aos estágios 

propostos por Kohlberg. Neste primeiro estudo, as justificativas que os sujeitos 

verbalizaram no sentido de ajuciar aos protagonistas dos dilemas eram codificadas 

separadamente daquelas dadas à decisão de não ajudar. 

A partir deste primeiro estudo transversal, muitos outros foram propostos com a 

linalidade de estabelecer uma relação entre o desenvolvimento cognitivo dos sujeitos e 

o nível de raciocínio apresentado nas respostas aos diiemas pró-sociais, tanto nos casos 

em que o sujeito concordava em ajudar ao protagonista da história, quanto nas situações 

em que ele não se propunha a W-10 (Eisenberg, Sheli, 1986; Eienberg-Berg , 1979a, 

1979b; Eisenberg-Berg , Neal, 1981). 

As conclusões básicas de tais estudos transversais revelaram que: 

(a) as crianças pequenas (4-5 anos de idade) apresentavam raciocínio hedonístico e 

orientado para as necessidades dos potenciais receptores de ajuda; 

Cb} as crianças maiores (9-1 0 anos de idade) expressavam considerações orientadas para 

aprovação e desejo de agirem de forma considerada, socialmente, correta; 

(c) em c o m t e ,  os adolescentes manifestavam tanto raciocinios empáticos, que refletiam 

valoxm e afetos internalizados quanto todos os demais raciocínios que eram considerados 

formas menos avançadas de raciocínio. 

4.2. Estudos longitudim*~ 

A partir das conchisões dos primeiros estudos transversais, alguns atudos 

longitudiriais foram desenvolvidos, para meihor entender a relação entre as faixas etárias 

dos indivíduos e o desenvolvimento de seu raciocínio moral pr&social. 0 s  estudos 

longitudinais sucessivos de Eisenberg e colaboradores revelaram-se consistentes com as 



estudos transversais (Eisenberg , Lennon, Roth, 1 983; Eisenberg , Pasternack, Lennon, 

1 984; Eisenberg -Berg , Roth, 1980). 

Algumas .conclusões apresentadas foram: 

(a) o raciocínio hedonístico diminuía no decorrer da infância e o raciocínio orientado para 

necessidades aumentava neste mesmo periodo; 

@) vários tipos de raciocínio apareciam pela primeira vez nas justificativas de crianças 

maiores (9- 10 anos de idade), tais como o raciocínio pragmático, o raciocínio orientado 

para aprovação hierpessoal e afetiva e a estereotipia de raciocínio; 

(C) OS raciocínios orientados para a empatb e para valores e afetos internalizados 

apareciam pela primeira vez no início da adolescência; 

(d) mesmo adolescentes que, ocasionalmente, v e r ~ v a m  raciocínios mais elaborados, 

apresentavam raciocínios hedonísticos (entre outros raciocínios menos avançaâos) em 

algumas de suas justificativas. 

Os estudos longitudinais, bem como os estudos transversais permitiram a 

elaboração da sequência de desenvolvimento do julgamento moral pró-social em níveis, 

confome apresentado anteriomente, embora tenha ficado claro que os indivíduos não se 

situam, exclusivamente, em um único nível de raciocínio, ou neste nível e em seus 

adjacentes. 

4.3. Estudos ~ r a n s c u ~ a i s  

O desenvolvimento do raciocínio moral prbsocial também foi pesquisado em 

diferentes paises, como Estados Unidos, Israel, Nova Guiné e Alemanha, por meio de 

estudos transculturais . 

O estudo realizado em Israel focalizou o raciocínio moral pró-social de crianças 

israelitas urbanas e que vivem em kibbm, bem como de crianps norte-americanas 

urbanas (Fuchs , Eisenberg , Hertz-Lazarowitz, Sharaban y , 1986). 

Com base em pesquisas anieriores sobre o julgamento moral (Avgar, 

Brofenbrenner , Henderson, 1 977; Nadler , Romek, Shapiro-Friedman, 1 976, Yinon, 

Sharon, Azgad, Basbh, 1981), foram tecidas algumas hipóteses sobre as possíveis 

diferenças entre os grupos de crianças de israel. O estudo de Nadler e colaboradores 



(1979) encontrara maiores escores nas escalas de responsabiiidade social em crianças de 

kibbm do que em crianças urbanas. Os demais estudos concluem que criancas e adulto6 

de kibbm eram mais pró-sociais do que indivíduos urbanos. Tais resultados mostram-se 

convergentes com aqueles obtidos por Kohlberg ( 1 976), cujo estudo revelou que crianças 

de kibbutz alcançaram maiores escora de julgamento moral do que crianças urbanas. NO 

entanto, os achados de Bar-Tal, Raviv e Shavit ( 1  981) não encontraram diferenças entre 

estes grupos em Israel. 

A comparação do raciocinio moral pró-social de crianps israelitas (urbanas e de 

kibbuíz) com o de crianças norte-americanas foi r d h d a  por Fuchs e colaboradores 

(1986). Os autores revelaram que as crianças norte-americanas utilizam mais o raciocínio 

orientado para as necessidades fSicas, e as crianças isrrtelitas verbalizam mais o 

raciocínio hedonista, de reciprocidade direta, de rehcionamento afetivo, de preocupaç20 

pela humanidade, de tomada de perspectiva do outro e de orientaçáo para a norma e a lei 

internalizadas. Além disto, os autores verificaram que o grupo de crianças urbanas 

americanas apresentava escores maiores no racioclnio orientado para as necessidades 

fisicas do que os demais grupos. O grupo de crianças de kibbutz utilizava mais o 

raciochio de preocupação pela humanidade e de orientaçiío para a iatemhção de 

normas e da lei do que os demais grupos. O grupo de crianças urbanas israeiitas 

apresentou maiores escores em raciminio orientado para a tomada de perspectiva do outro 

do que os demais grupos. 

Concluindo, as crianças norte-americanas demonstraram, de forma predominante, 

um tipo de raciocínio relativamente mais imaturo, orientado apenas para as necessidades 

& i a ,  psicolõgicas e materiais. As crianças de kibba apresentaram justificativas 

relacionadas a normas, valores e regras intenializadas. Os dois tipos de raciocínio 

apresentados por crianças de kibbutz são consideradas reiativamente amadurecidos de 

acordo com o padrão evohitivo e parecem refletir a &fase ideológica do kibbtltz, que se 

baseia na coopewão e no respeito ao outro como cidadão. Em contraste, os dois tipos 

. imaturos de raciocínio (reciprocidade direta e relagão afetiva) também utilizados pelos 

- sujeitos israelitas foram mais usados (embora não-significativamente) por aqueles de 

kibbufi do que por crianças urbanas. Estes raciocínios são consistentes, no entanto, com 



as caracteristicas de uma sociedade comunitária, que enfatiza a colaboração e a troca 

entre os membros do grupo. 

Outro estudo transculturaí r h d o  na Papua Nova Guiné é o único encontrado 

na literatura, até o presente momento, que focaliza dados relativos a uma sociedade não- 

ocidental. Tietjen (1 986) coletou dados em duas pequenas cidades litorheas, isoladas, em 

Maisin, uma das ilhas da Papua Nova Guhé. Nestas pequenas cidades de Maisin, a 

sociedaáe é organizada com base nos laços de obrigação entre parentes. Os habitantes de 

Maisin são mais orientados pelo coletivismo do que pelo individualismo. A autora 

entrevistou crianças, adolescentes e adultos com um instrumento no qual as histórias 

propostas por Eisenberg foram levemente modificadas para atender is pecuikuidades da 

realidade local. 

A analise dos dados revelou que as crianças de Maisin, bem como os adolescentes 

e os adultos usam mais o raciocínio pró-social orientado para as necessidades fisicas do 

que qualquer outro tipo de raciocínio. O segundo raciocinio mais utilizado é o hedonista. 

O julgamento das crianças pequenas de Maisin mostrou-se similar ao das crianças norte- 

americanas de mesma faixa e-, uma vez que as formas mais comuns de raciocínio 

consistiram na orientação para as necessidades fisicas e para o hedonismo, sendo o 

primeiro mais prevalente do que o segundo. No entanto, o raciocínio de crianças maiores, 

adolescentes e adultos de Maisin não se diferenciou de acordo com a idade, como 

acontece com os norte-americanos. As modificações evolutivas mais significativas 

referem-se a moderados aumentos de raciocínio que envolvem a orientação para a relação 

afetiva, a simpatia e para as necessidades psicológicas. A frequência do raciocínio 

hedonista foi maior na infância, contudo diminuiu na adolescência. A frequbcia de 

raciocinios de autoridade e puniçáo, assim como das categorias de raciocinio mais 

elevado, foi baixo e h  todas as idades. 

Embora as manifestações do raciocínio moral dos indivíduos de Maisin possam ser 

classificadas segundo a categorhção de Eisenberg , existem diferenças m e  os indivíduos 

de Maisin e os norte-americanos. Tais diferenças referem-se A acelera@o do 

desenvolvimento de certos raciocínios e i presença dos mesmos em diferentes faixas 

etárias, em cada uma das culturas. Nenhum raciocínio novo ou inchsificável foi 

apresentado na cultura da Papua Nova GuinE. 



O fato de os adolescentes e adultos de Maisin apresentarem pequena frequência 

de raciocinio em niveis mais elevados é consistente com os remitados de pesquisas 

transcultwais que utilizam a teoria do desenvolvimento do juigamento moral de Koblberg . 

Tais resultados, por exemplo, apontaram que individuos de culturas não-ocidentais, 

rurais, bem como de sociedades não-industriais exibiam menor incidhcia de altos níveis 

de julgamento moral (Nisan, Kohlberg , 1 982; Turiel , JZdwards , Kohlberg , 1 978; White, 

Bushne11, Regnemer, 19%). No entanto, em uma dtura de uma sociedade na qual as 

relações de parentesco são as mais poderosas, é razohvel supor que os tipos de raciocínio 

elaborados pelas pessoas estejam relacionados is necessidades dos outros (fisicas, 

psicol6gicas e simpatia), bem como a preocupação com o que é possível dar aos outros 

(preocupações hedonísticas e pragmáticas). Esta abordagem cooperativa e orientada para 

ajudar aos outros é necessária para a sobrevivência e deve ser altamente vaiorimh nestas 

sociedades. 

Outro estudo comparativo foi realizado entre individuos alemães-ocidentais e norte- 

americanos por Eisenberg e colaboradores (Eisenberg , Boehnke, Schuhler , Silbereisen, 

1985). Embora estas duas culturas possam parecer semelhantes em muitos aspectos, 

existem diferenças que podem detembar distintos julgamentos morais. Por exemplo, as 

práticas de socialização diferem em vários aspectos. Os pais alemães são mais amorosos 

e dão mais apoio aos seus m o s  do que os pais norte-americanos (Deveram, 

Bronfenbrenner , Suci , 1 962), enquanto que mães americanas, aparentemente, permitem 

que seus filhos desenvolvam mais autonomia do que as mães g e d c a s  (Wesley, Karr, 

í 968). 

Os dados das crianças alemãs reveham que o raciocínio hedonístico diminuiu com 

a idade, enquanto que os raci&os de orientao para necessidades, reciprocidade 

direta, aprovação interpessoal e preocupação pela humanidade, aumentaram. Estes 

resultados coincidem com os padrões evoiutivos de raciocinio moral pró-social 

apresentados pelas crianças americanas. No entanto, as crianças alem& verbaharam mais 

raciocínios de reciprocidade direta do que as crianças norte-americanas, enquanto essas 

utilizaram predominantemente o raciocinio estereotipico. 

Concluindo, as mudanças evolutivas no julgamento moral pr6sociaI das crianw 

alemãs foram muito s h h e s  is encontradas em pesquisas com crianças norte-americanas 
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(Eisenkrg , 1 983; Eisenberg-Berg , 1 979a, 1979b). Esta s W d a d e  pode ser, 

provavelmente, atribuída ao papel da cogniçáo social no desenvolvimento do raciocinio 

moral da criança e a algumas semelhanças básicas na s o c ~ ç ã o  de crianças nas culturas 

ocidentais e em países desenvoIvidos . 
O modelo de Eisenberg-Berg (1979), portanto, vem sendo aplicado em virias 

culturas diferentes. Este modelo parte do pressuposto de que as experiências de 

socialização podem desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento moral pr6- 

social, promovendo o desempenho de papéis sociais e influenciando nas atitudes pr6- 

sociais das crianças. Os determinantes, descritos a seguir, revelam as peculiaridades 

individuais geradas pela socialização e são considerados fundamentais i expressão e ao 

desenvolvimento de julgamentos morais pró-sociais pelos indivíduos. 

Entre os fatores determjnantes, podemos apontar a biologia, a cultura, a: 

sociaha@o, a educação, os processos cognitivos, a responsividade emocional e as i, 
,, ,j 

condições situacionais que contribuem para o desenvolvimento pró-social. Estes :! I 

determinantes são interdependentes, interagindo e influenciando o desenvolvimento de ',, 

maneira complexa. 1 

5.1. Detemimníes Biológicos 

Os fatores biológicos foram principalmente apontados pela teoria sociobiol6gica 

e dizem respeito ks bases genéticas do agir pró-socialmente. Os fatores biológicos 

consistem em uma ? m e  dada ao indivíduo que vai ser educado e sociaiizado em uma certa 

cultufa. Os membros de muitas espkies p r o m e d e  arriscam suas vidas para defender 

e para preservar outros membros 'da famlua, partidamente os seus próprios 

descendentes. No entanto, a infhiência cuimral é muito importante na expressão destes 

comportamentos. Lumsden e Wilson (198 1 )  acreditam que os fatores genéticos e culturais 

não podem ser separados totalmente, porque eles são interdqmdentes. A herança 

g d c a  pode ser entendida como um potencial recebido para aquisigo de uma ampla 
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variedade de comportamentos sociais e de características de personalidade. As situações 

sociais determinam a ativação de capacidades cognitivas, como no processo da informação 

recebida e na associação delas is experiências aprendidas, para utilizar parte do potencial 

hereditário recebido. Além disto, as diferenças individuais nos comportamentos 

adaptativos de cooperação são, em larga escala, produto da evoluflo social da espécie e 

da aprendizagem social (Eisenberg , Mussen, 1 989). 

5.2. Detemmisnantes Culturais, Educacionais e Sociais 

A cultura na qual uma criança é educada tem forte influencia na sua disposição 

com relação i cooperação, compewo e atitudes pró-sociais. Para entender atas 

influEncias são necessárias descrições acuradas das estratégias de s o c ~ ç ã o  2s quais 

esta criança foi exposta (Kagan, Knight, 1981). 

Vários estudos foram realizados com o objetivo de verificar a influência da 

educação no desenvolvimento pró-social de crianças. Estes estudos concluíram que a base 

cultural dos indivíduos pode promover ou inibh tal desenvolvimento. Por exemplo, 

crianças de culturas nas quais a responsab'ilidade de ajudar aos outros é uma atribuifio 

rotineira das pessoas, são mais pró-sociais do que crianças de culturas nas quais isto não 

acoatece (Bronfenbremer , 1 970; Mussen, Eisenberg-Berg , 1 977; Radke-Y arrow , Zahn- 

Waxier, Chapman, 1983; Whiting , Whiting , 1973; 1975). 

Moore e Eisenberg (1984) afirmam que as crianças parecem desenvolver maiores 

níveis de comportamento prd-social e cooperativo mais alto se são educados em culturas 

nas quais os agentes socializadores apontam, com h e z a ,  para a necessidade de que a 

o p a o  dos outros, individualmente au em gnipo, seja considerada. 

Crianças pequenas mostram-se mais pró-sociais em culturas nas quais elas th 

responsabilidades que $20 importantes para o funcionamento de tado o grupo. Por 

exemplo, crianças de cidades rurais tradicionais são mais cooperativas e prbsociais com 

relaç3o aos famühres e pessoas desconhecidas do que crianças de cidadw industriais 

(Whiting, Whiting, 1975; Whiting, Edwards, 1988). 

A literatura aponta para a evidência de que a cultura tem uma forte influência no 

desenvolvimento pró-social das crianças por meio da apresentação de modelos (Bryan, 
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Walbek, 1970a, 1970b; Canale, 1977; Dressel, M i h k y ,  1978; EUiot, Vasta, 1970; 

Grusec, Saars-Kortsaak, Simutis , 1 978; H&, 1 970, 1 97 1 ; Israel, Raskin, 1979; Kipper , 

Y inon, 1 978; Lipscomb, Larrieu, Mc Allister, Bregman, 1 982; Midiarsky , Bryan, 1 972; 

Presbie, Coiteaux, 1971; Rushtoa, 1975; Rushton, Teachman, 1978; Sims, 1978; Wbite, 

Burnam, 1975). Crkmças que tiveram um modelo generoso sáo mais generosas do que 

crianças que não tiveram td modelo (Moore, Eisenberg , 1984). Assim como é mais 

provivel que crianças imitem modelos competentes e relevantes, seu relacionamento com 

o modelo e a proximidade afetiva deste são fatores efetivos na futura imitação de 

comportamentos prii-sociais (Branco, 1 983 ; Gnisec, Skubiski, 1 970; Yarrow , Scott , 

Waxier, 1973). 

Bandura (1977) afhna que os modelos podem ensinar novos comportamentos 

positivos para crianças, desinibí-Ias e encorajlr-las a exibir comportamentos pró-sociais 

que estas possuem já em seu repertório. 

Mesmo que as crianças atribuam comportamentos de ajuda mais frequentemente 

a motivos internos do que a pressões externas (Dix, Gmsec, 1983), vários estudos 

apontaram para a influência de modelos como agentes motivadores da expressão pró- 

social, tais como amigos (EUiot , Vasta, 1 970), professores (Eisenberg-Berg , Geisheker , 

1979; Yarrow , SCOU, Waxier, 1973), pais (Rosenhan, 1970; Rutherford, Mussen, 1968), 

e outros adultos (Moore, Eienberg, 1984). A relação dos indivíduos que educam e dão 

suporte emocional para as crianças têm se revelado c b e n t e  importante para o 

desenvolvimento pró-social (Bryant, Crockenberg , 1 980; Moore, Eisenberg , 1 984; Zahn- 

Waxiex, me-Ymow , King, 1979; Yarrow, Scott, Waxier, 1973). Por exemplo, Zahn- 

Waxier e colaboradores (1 979) demonstraram que as reações pró-sociais de crianps com 

relação As pessoas af2itas eram positivamente associadas com os cuidados maternos 

em@icos que estes haviam recebido. Rutherford e Mussen (1968) observaram que 

meninos que julgavam seus pais como modelos de generosidade e compaixão repariiam 

mais do que meninos que percebiam seus pais como menos pró-sociais. Moore e 

Eisenberg (1984) e Rosenhan (1969, 1970) afirmam que a participaflo em musas pró- 

sociais esta associada com relatos de modelafio parental durante a *tia. 

As técnicas disc iphes  umdas pelos agentes de socidização são também 

apontadas pela literatura como ôastante efetivas no desenvolvimento prb-social. A técnica 



indutiva, por exemplo, dirige a atenfio da criança para os estados afetivw dos outros e 

para as consequências de suas atitudes com rela@o a eles. Os agentes socializadores que 

a utilizam, encorajam as crianças a tornar o lugar dos outros e a sentir empatia por eles. 

Esta tecnica comunica para a criança que ela 6 responsáveI pelo seu comportamento e que 

a sua moralidade está mais motivada por fatores internos mais do que externos. -do 

as induções são usadas, as crianças apresentam menos raiva ou medo de serem punidas 

e respondem adequadamente i expectativa do agente sociafizador ou às consequhcias de 

seus próprios comportamentos (Bar-Tal, Nadler , Blechman, 1 980; Baumrhd, 1 97 1 ; 

Dlug okinski, Fistone, 1 974; Hoffman, 1977; Hoffman, Saltzstein, 1967; Karylowski, 

1 982; Moore, Eienberg , 1 984; Zahn-Waxler, Radke-Y arrow , Sng, 1 979). 

Os resultados encontrados em estudos sobre técnicas assertivas, como punição 

fisica, privação de privilégios ou prbios e castigos, no desenvolvimento prÚ-social, t&m 

apresentado resultados controversos. Em alguns estudos, tais técnicas revelam-se 

positivamente reiacionadas com a pró-sociabilidade (Mussen, Harris, Rutherford, 

Keassey , 1970; Olejnik, McKinney , 1 973, Zahn-Waxler, Radke-Yarrow, King, 19791, 

em outros estudos aparecem como negativamente reiacionadas (Black, 1969; Dlugokinski, 

Firestone , 1 974). 

Hoffman (1 963) afmm que o uso de técnicas assertivas, especialmente por agentes 

socializadores hostis são negativamente relacionadas com o desenvolvimento pró-social 

e pdem impedir a efetividade de oums técnicas de sociab@o que wdmente 

promovem tal desenvolvimento. O uso da técnica assertiva, conforme Dix e Gmec 

(19831, Smith, Gelfánd, Harcmann e Partiow (1 979), pode ensinar que a razão para a 

criança comporm-se positivamente é externa (punição) e não interna (culpa, simpatia). 

Quando aduitos atribuem comportamentos positivos 5s causas internas (por exemplo, 

amabilidade), as criaops apresentam mais comportamentos pr&sociais em opoddades  

subsequentes de prestar atendimento aos outros (Gmec, Kuczynski, Rushton, Simutis, 

1978; Gmec, Redler, 1980). 

Para Moore e Eisenberg ( 1 9841, agentes socializadores que utilizam muita punição 

para promover disciplina, aumentam a hostilidade e Mo são modelos positivos para 

imiração. O uso frequente de punigo pelo agente socializador elicia mais frequentemente 
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hostilidade com relação a ele e pode diminuir a possibilidade de que a criança possa vir 

a querer agradá-lo e atender aos seus pedidos ou ordens. 

Quanto is técnicas assertivas, os teóricos concluem que os agentes socializadores 

que usam predomhntemente técnicas assertivas não promovem a habilidade das crianças 

de sentir empatia (como acontece com as W c a s  indutivas) e nem mesmo criam um 

ambiente adequado para a aprendizagem e o desenvolvimento de comportamentos e 

julgamentos pró-sociais (Eisenberg , 1 993 ; Moore, Eisenberg , 1 984). 

A prática educacional de estimulação para o desempenho de comportamentos pr6- 

sociais tem sido considerada como importante para o desenvolvimento pró-social da 

criança. Prestar um favor a alguém pode eliciar a retribuição e a apresentaflo de um 

comportammto pró-social (Goranson, Berkowitz, 1 966). A frequencia das respostas prb- 

sociais pode ser aumeniada por meio de procedimentos que requerem a assisthcia a 

outros (Perry, Perry, 1984). Quando as crianças se engajam em comportamentos 

positivos, aumenta sua auto-percepção como pessoas iiteis e, consequentemente, elas 

apresentam outros comportamentos pró-sociais no futuro. Se isto ocorre em um curto 

período de tempo, as crianças podem esquecer que foram, no inicio, induzidas a 

comportar-se de modo pró-social e podem vir a perceber-se como pessoa prb-social. As 

vezes, as c h ç a s  são reforçadas pelo seu desempenho em atividades pr&sociais por meio 

de recompensas materiais, sociais, ou internas (sentimentos de competência ou de 

recompensa empátim). Quando elas assistem aos outros, podem ter oportunidade de 

ocupar o lugar deles e aprender sobre as perspectivas e os sentimentos dos outros. Esta 

aprendizagem pode levá-las A maior responsividade pró-social em circunstâncias futuras. 

Outra técnica educaciona1 estudada com relação à sua influência no 

desenvolvixnento pró-social foi a técnica de exortações morais. Esta prática não se 

mostrou efetiva. Exortações morais que apenas se referem a normas pró-sociais (por 

exemplo: - "Nds d e v a s  repartir!") não se mostraram significativamente relacionadas 

com doações andnhm subsequentes das crianças (Eisenberg-Berg , Geisheker, 1 979; 

Moore, Eisenberg , 1 984). Isto talvez ocorra, como sugere Bryan (1 975), porque crianças 

sáo influenciadas pelo que elas vêem os outros fazerem, mais do que pelo que elas ouvem 

eles dizerem, 
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Moore e Eiienberg (1984) salientam a importância de instruções diretas e da 

atribuisão de responsabilidade para eliciar e manter o comportamento pró-social da 

criança, sem que estas tenham caráter autoritário. 

Algumas práticas educativas formais em saia de aula aumentaram a ocorrencia de 

comportamentos pró-sociais em atividades expressivas e acadêmicas (Branco, Meml, 

1984). Este achado chama a atenflo para ra importância da escolha de orientações 

pedagógicas que tenham como objetivo incrementar o comportamento pró-social e que 

atentem para o fato de que certas atividades (expressivas e acadecas) favorecem tipos 

de comportamento específicos. 

DeiPrette e colaboradores (1986) afirmam que a escola tem adquirido um papel 

destacado na educação infantil, substituindo apenas em parte, porém progressivamente, 

a Eamília. A escola, em geral, define seus objetivos educacionais e procura desenvolver 

formas de comportamento sociai que considera adequadas (DelPrette, Branco, C eneviva, 

Aheida, Ades, 1 986). 

As oportddades, oferecidas pela educação aos indivíduos para que estes 

desenvolvam atimdes pró-sociais, permitem que eles aprendam diferentes papéis por meio 

dos quais relacionam-se com o meio e observam os outros t a si próprios (Carlo, Knight, 

Eisenherg , Rotenberg , 1 99 1 ; Kohlberg , 1 984, Krebs, S t m p  , 1 98 1). Algumas práticas 

educacionais estimuiam a aquisição de experiências que elevam os padrões morais e 

sociais, fazendo com que os indivíduos avancem no seu desenvolvimento. Outras 

experibcias limitam este progresso, impedindo-o ou retardando-o (Gibbs , Arnold, 

Cheesman, Ahlborn, 1984). Muitos estudos ainda podem ser realizados, no sentido de 

investigar as práticas educacionais e sua influencia no desenvolvimento da pr6- 

sociabilidade. 

5.3. Deteminantes Cognitiws 

Na categoria de determinantes cognitivos estão incluídas as percepções, avaliações 

e interpretações das crianças quanto a situações experienciadas, o nível de 

desenvolvimento cognitivo, a tomada da perspectiva e de decisão moral. Antes de ajudar 

alguém, de agir com consideração pelos outros e de fazer do*s, a criança deve 



perceber e interpretar a situação, bem como fazer inferências sobre os sentimentos dos 

outros, suas necessidades e desejos. A partir desta avaliação, toma uma decisão de como 

ajudar, escoihendo ações mais efetivas para beneficiar os outros. S6 então é realmente 

formulado e executado um plano de ação pr&social. Este processo inclui virias fuações 

cognitivas previas h expressão pr6-sociai (Eisenberg , Mussen, 1 989). No entanto, a 

relaçgo destas funções com o desenvolvimento pró-social não é completamente conhecida 

e entendida, mas muitas pesquisas coacementes aos processos cognitivos foram realizadas 

para entender melhor essa relação. Estudos que compararam níveis de inteligência e 

expressão pr6-social r e v e h  algumas correlações. Mostraram que existe uma possível 

rehçáo entre o desenvolvimento pró-social das crianças, seus níveis de hteligbcia e suas 

habilidades cognitivas gerais, ou seja, crianças mais inteligentes são mais capazes de 

detectar as necessidades dos outros, entender a perspectiva deles e encontrar uma maneira 

de ajudá-los (Bar-Tal , Korenfeld, Raviv , 1 985 ; Friedrich, Stein, 1973 ; Grant, W einer , 

Rushion, 1976; Harris, Mussen, Rutherford, 1 976; Ihrtshore, May , Malier, 1 929; Krebs, 

Stumip, 1981; Mussen, Rutherford, Hams, Kmey,  1970; Payne, 1980; Rubin, 

Schneider , 1 973 ; Rushton, Wiener, 1 975). 

Outro importaníe processo cognitivo que funciona como mediador da expressão 

pró-social é a tomada de perspectiva. Muitos estudos a definem como a capacidade de 

trocar papéis e a habilidade de entender e inferir os sentimentos dos outros e suas reações 

emocionais, pensamentos, motivos e intenções. A tomada de perspectiva têm sido 

cmsiderada como pré-requisito para agir pr&socialmente (Barrett, Yarrow , 1977; Borke, 

1975; Epskin, 1979; Hudson, Forman, Brioa-Meisels, 1982; Liben, 1978; Peterson, 

1983; kke-Yarrow, Zahn-Waxier, Chapman, 1983; Rushton, Brainerd, Pressley, 1983; 

Shantz, 1983; Underwood, Moore, 1982b). 

A criança julga e infere que alguém pode estar precisando de algum tipo de ajuda 

e então se motiva a agir pró-socialmente. Esta inferência atribucional internetiia a relação 

entre o necessitado e a atitude pró-social com relação a ele @ama, 1975; Barna, 

McMinimy, 1988; Braband, Lerner, 1975; Heider, 1958; Ickes, Kidd, 1976; Kelley, 

1967; Meyer, Mulherin, 1980; Reisenzein, 1986; Weiner, 1986). 

A ajuda diferenciada revelada pela criança com relação ao receptor de ajuda é um 

aspecto que raramente tem merecido a atenção de pesquisadores. Alguns estudos 



re2Llizados r e v e h  que a idade da criança p d e  ser um fator fundamental para esta 

ajuda diferencial. Outras variáveis como amizade (Berndt, 1981 ; Staub, Sherk, 1 WO), 

reciprocidade e dependência (Peterson, 1 980) tambkm têm sido identificadas . Algumas 

pesquisas verificaram que as crianças repartem igualmente entre amigos e estranhos 

(Staub, Noerenberg, 1981) ou mamo que elas repartem mais com estranhos do que com 

amigos (Fíncham, 1992; Wright, 1942). Estes estudos concluem que as crianças ajudam 

mais provavelmente aos estranhos do que aos amigos, quando elas se sentem seguras na 

relação de amizade (Staub, Noerenberg , 1981) e acreditam que seus amigos emnderão 

suas atitudes. No entanto, quando o risco de não ajudar o amigo pode afetar seriamente 

a relago entre o receptor e o benfeitor, a criança tende a ajudar imediatamente 

(Eisenberg , 1983). 

Outro aspecto que parece atar relacionado à ajuda diferencial com relação ao 

receptar é o nível de julgamento moral. Crianças que obtêm maiores níveis de julgamento 

moral, em c o m p v ã o  com crianps menos maduras, tendem a incorporar e i n t e m h r  

amplos princípios morais nos seus raciocínios (Eisenberg-Berg , 1979a; 1979b; Eisenberg , 

1983 ; Kohlberg , 1969). É esperado que crianças maduras moralmente sejam consistentes 

em suas decisões com relação a potenciais receptores de ajuda. Princípios imemahdos 

geralmente precedem açóes morais. Em contraste, raciocínios morais menos maduros, 

frequentemente, envolvem consideraçües mis como o reiacionamento do benfeitor 

potencial com o receptor potencial e os custos ou benefícios de atos espec%cos de ajuda. 

Consequentemente, tais raciocínios devem ser associados com uma tendência a tomar 

decisões quanto a ajudar o m o ,  dependendo de quem ele seja e de sua rela@o anterior 

com o potencial benfeitor (Eiienberg , 1 983). 

Um outro determinante cognitivo estudado é o nível de julgamento moral dos 

indivíduos. Um grande número de estudos apbia a idéia de que o comportamento pr6- 

social tstá positivamente correlacionado com ele. Quando a v W o s  sujeitos desonatos 

ou delinquentes, baixos níveis de julgamento morai foram encontrados (Koller, 1988; 

Malinowski, Smith, 1985; Nelsen, Grinder, Biaggio, 1969). No entanto, crianças com 

níveis de julgamento morai mais altos manifestam mais comportamentos de ajuda e de 

generosidade do que crianças com níveis mais baixos (Bar-Tal, 1982; Bristoti, 1985; 

Eisenberg , 1986; Underwood, Moore, 1 982b). 



Com relação ao julgamento moral pró-social, Eisenberg e seus colaboradores 

verificaram que crianças mais empáticas e orientadas para as necessidades dos outros 

tendem a expressar mais o comportamento de compartilhar, dividir seus recursos e fazer 

doaçfiw, do que crianças que apresentam baixos níveis de raciocinio moral pró-social 

(Eisenberg , Boehnke, Schuhler , Silbereisen, 1 985; Eisenberg , Shell, 1 986; Eisenberg , 

Shell, Pastemck, Lemon, Beller , Mathy , 1 987; Eisenberg-Berg , Hand, 1 979). 

5.4. Responsividade Emocional 

Enue os determinantes de responsividade emocional etão a culpa, a simpatia, a 

preocupação e a empatia pelos outros. Cada uma destas reações emocionais parece afetar 

a tomada de decisão de ajudar ou não os outros. Muitas atitudes pró-sociak são 

explicadas pelo sentimento do benfeitor com relação ao receptor da ação. Biaggio (1 988) 

salienta que a motivação empática do benfeitor está relacionada com o senso de 

responsabilidade pela situação penosa em que se encontra o receptor de ajuda. Isto 

demonstra que os comportamentos pr6-sociais não são apenas determinados pela lógica 

e pela razão, mas que emoções antecedem sua expressão (Eiienberg, Mussen, 1989). 

A empatia, por exemplo, é dehida como um estado emocional vicáfio que surge 

a partir da percepção do estado emocional do outro e que é congruente com esta 

percepção (Eiienberg , Miller, 1987). Embora seja uma resposta emocionai, a empah 

envolve habilidades cognitivas tais como a percewo do estado emocional do outro e a 

tomada de perspectiva (Branco, 1984; Feshbach, 1978; Hoffmam, 1982; 1984). 

Vários estudos que compararam a manifestaçiío do comportamento pr&socid com 

a empatia concluiram que esta é uma condi@o necessária, mas não suficiente para a 

expressão do comportamento prksocial. Por meio da repetida comparação que a criança 

faz dos prbprios sentimentos de prazer cru de dor (eliciados por estlmuios externos) com 

as emoções correspondentes nos outros, ela aprende que aqdo que toma os outros fekm 

OU alivia sua angústia é o mesmo que alegra ou alivia a si próprias (Eisenberg, Miller, 

1987; Yarrow , Waxier, 1976; Rushton; 1980). As respostas de ajuda foram associadas 

com altos escores em responsividade emocional e responsabilidade social (Staub, 1 979). 

Este achado confirmou os resultados de Berkowitz e C o ~ o r  (1966) e Midlarsky (1968) 



de que a responsividade emocional apresenta uma relação positiva com o grau de emisao 

de comportamentos pró-sociais . 

Tanto os determinantes individuais quanto os situacionais estão associados com as 

tendências pró-sociais. Entre os primeiros aparecem o gênero, a idade e os traços de 

personalidade, que se revelam profundamente relacionados à capacidade de expressão pr6- 

social. Os determinantes situacionais abarcam as pressões externas, os eventos, os 

contextos sociais, que são vistos como poderosos reguladores das reações pró-sociais. 

Estes determinantes podem envolver dois diferentes tipos de eventos: 

(a) aqueles ocorridos na vida ,do indivíduo que tiveram efeitos permanentes, 

influenciando o curso de sua vida e impeLznd+o a tomar-se um indivíduo pró-social ou 

egoísta, 

(b) aquela relacionados com o contexto social imediato, a situação ou 

circunsthcia com a qual o indivíduo se defronta ao seu &-adia, tais como humor, saúde 

e outras macterkticas pessoais (Eisenberg , Mussen, 1989). 

As diferenças do jdgamento moral pró-sociai entre os gêneros, devido a 

inconsistências dos achados nos estudos realizados, tem sido uma fonte de preocupação 

da psicologia do desenvolvimento (Bar-Tal, Raviv , Leuser, I 982; Dunn, Munn, 1 986; 

Yarrow, Waxler, 1976). Alguns estudos demonstraram que as meninas são mais 

cuoperativas, ajudam e compartilham mais do que os meninos, em situações que 

envolvem situações de assistkncia psicológica (Radke-Ymow, Zahn-Waxier, Chapman, 

1983; Undenvood, Moore, 1982a). Outros estudos revelam o padrão inverso, em 

siaiações que envolvem situações de risco, perigo em potencial e ações de resgate 

(Eagly , Crowley , 1986). 

A revisão dos estudos sobre desenvolvimento moral pr6social que acabamos de 

expor mostra que já foram encontradas muitas explicações, mas que ainda existem 

questões em aberto. 

Uma delas refere-se à definição do indivíduo prú-social. Poderíamos concluir, com 

base na literatura examinada, que o individuo prósocial é relativamente ativo, sociavel, 



competente, assertivo, empático, apresenta altos níveis de julgamento moral e sabe 

colocax-se no lugar do outro. Seus pais, professores e outros agentes socializadores furam 

modelos efetivos, utilizando técnicas indutivas na na educação e designando-lhe dgumas 

responsabilidades. Este indivíduo pró-social pode ser considerado bem-sucedido, auto- 

confiante e eficaz na prestação de ajuda aos necessitados. No entanto, o individuo pr6- 

social que a literatura descreve pertence ao nivel sócio-econ6mico médio de países 

ocidentais desenvolvidos, tendo sido educado, escolarizado, e sendo seus modelos 

educacionais principais, seus pais e professores. 

Como salientam Radke-Y arrow e colaboradores ( 1983), em ampla revisão da 

literatura sobre ddesenvolvimento pró-social, na qual verificaram que as amostras até então 

utilizadas eram constituídas, principalmente, de crianças pxBescolares até 12 anos de 

idade, brancos, de nlvel s&io-econdmico médio, vivendo em regiões u m ,  de países 

desenvolvidos. 

Os resultados dos estudos disponiveis, portanto, até agora não representam 

adequadamente as similiaridades e diferenças no desenvolvimento prii-social de indivíduos 

de culturas e subculturas variadas.' As crianças avaliadas em tais estudos são 

principalmente descritas como adaptadas às normas da sociedade em que vivem, ou seja, 

que não são identificadas como crianças que tenham ou tiveram problemas excepcionais 

nas suas circu~stâncias de vida. As amostras estudadas apresentam pais, filhos e grupos 

de crianças adaptados à sociedade em que vivem. Outros agentes socializadores como 

profasora , líderes religiosos, vizinhança, polícia, instituições sociais receberam pouca 

atenção na literatura. 

Em decorrência da analise crítica a respeito dos estudos sobre desenvolvimento 

moral pró-social, o presente trahalho investiga o julgamento moral pró-social de 

meninos(as) de rua em comparação a meninos(as) de escola, de duas faixas e-. Uma 

vez que Mas) meninos(as) de ma são, pela primeira vez, estudadas com relação ao 

julgamento moral prb-social e revelam-se urna amostra diferente das anteriormente 

estudadas, dedicaremos um capítulo especial da revisão bibliográfm a eles(=). 



MENINOS E MENINAS DE RUA 

A revisão da literatura sobre meninos(as) de rua foi reaiizada a partir de várias 

fontes4. Os resultados desta busca permitem-nos afirmar que a literatura psicológica, atk 

o presente momento, não estudou meninos e meninas de rua com a devida atenção. No 

decorrer da história, as descrições deste grupo, frequentemente, revelaram mais os 

valores e preconceitos da sociedade em geral do que uma visão objetiva da realidade. A 

literatura apresenta controversias referentes a como definir quantas são, como são e quem 

sãio atas crianças. 

Na literatura ocidental, o primeiro registro sobre um menino de rua foi feito na 

novela autobiográfica de autor anônimo, intitulada La vida de k a r i l l o  de Tomes y de 

sus fomnas y adversidades, editada em 1554, na Espanha (Rovere, Pelegrini, 1980). 

Kosof (1 988) relata que o romancista Victur Hugo registrou a existência de crianças de 

rua em Paris durante a Revolução Francesa. No s h l o  1 9, Dickens escreveu o romance 

Oliver Twist, publicado apenas em 192 1, que reiata a história de um menino de nia. 

Nas Úitimas décadas apareceram vários livros e estudos de caso denunciando a 

presença de adolescentes e famílias que viviam nas ruas do mundo no decorrer deste 

século (Adelson, 1992; Cole, 1970; Felsman, 1985; Foster, Siegel, Von Brook, 1989; 

Giamo, Grunberg, 1992; Ivers, Carlson, 1987; Johnson, 1991; Kosof, 1988; Kozol, 

1988; Kraljic, 1992; Orr, 1990; Stavsky, Mozeson, 1990). 

Tyler e colaboradores ( I  987) apontam para o fato de que meninos(as) de rua não 

são um privilégio dos países do Terceiro Mundo (Tyler, Hoiiiday , Tyler , Echeverry , Zea, 

1987), embora sua existência seja constatada com muita vergonha e indignação pelos 

esaidiosos do Primeiro Mundo. O livro dos escritores norte-americanos Foster, Siegel, 

Psychological Abstracts (1 9741 1993), Social Work Abstracts (1 977119E), Sociofile (197411991), Register 
of Clinical Social Workers, Periodical Abstracts (1 991 11992), Dissertation Abstracts (1891 119901, Eric 
(19821 f 992), MedIine (1 9891 1993), Cinahi ( 198311 992) e contatos pessoais com pesquisadores envolvidos com 
o estudo de meninos(as) de rua no Brasil, na Coldmbia e nos Estados Unidos. 
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Von Brook (1 989) é um exemplo deste sentimento, pois inclui em seu t i d o  a pergunta 

C o m  pode acontecer isto agui?, referindo-se às pessoas que moram na m. 

1. I .  Quantas crianças realmente vivem na rua? 

A oscilação das cifras referentes ao número de crianças de rua que existem no 

mundo revela uma imprecisão preocupante. O Fundo das Nações Unidas para a Infância 

afirma que 30 milhões de crianças viviam nas ruas do mundo todo (Unicef, 1991, 1993). 

Outros autores acreditam que, apenas na América Latina, há cerca de 30 a 40 milhoes 

de meninos de rua (Aptelm, 1988a; Cosgrove, 1990). No Brasil, algumas fontes 

divulgam a exismcia de 7 a 10 milhas de crianças de rua (Barker, Knaul, 1991 ; Maciel, 

Schmidt, Santoro, Azevedo, Guerra, 1991), enquanto outras afirmam que estes números 

são superatimadas (Forster, Barros, Tamhauser, Tannhauser, 1992). Na cidade de São 

Paulo, foi reaiizada, recentemente, uma contagem que revelou um total de 4.520 meninos 

e meninas de rua (Rosemberg , 1994). Náo se tem uma estimativa co&vel para o Rio 

Grande do Sul, mas acredita-se que em Porto Alegre há cerca de 400 a 500 crianças 

vivendo na rua. Todavia este número é mais crença do que certeza. 

Esta oscilação nas cifras decorre de matiplas causas. Em parte não há 

recenseamentos muito confiáveis desta populago. Porém, uma importante fonte de 

confusão está na definição de quem é e como é a criança de ma. 

1.2. Como é o (a) menino (a) de ma ? 

Quando andamos pelas principais vias e praças das grandes cidades brasileiras o 

número de crianças que perambdm por elas parece enorme. As vestimentas descuidadas, 

a falta de higiene, o desempenho de tarefas humjides, o fato de não estarem na escola ou 

na companhia de adultos dão a essas crianças uma aparência de abandono. No entanto, 

estes meninos e meninas pertencem a dois grupos distintos. 

Um grupo é chamado de menirws de ma. As criangas que fazem parte deste grupo 

não possuem mais um vínculo famiiiar estável e o viver na nia representa seu trabalho, 

sua educação, seus afetos e seu lazer. Essas crianças são socializadas pela dinâmica da 
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nia que tem suas próprias leis. A aparência de abandono revela o que eles realmente são: 

crianças ou adolescentes, na sua maioria meninos, que abandonaram ou foram 

abandonados pela f a d a  e confioados na rua (Ferreira, s.d.; Fonter, Barros, 

Tannhauser , Tannhauser , 1992; Rosemberg , 1990). 

O outro grupo é chamado de meninos na ma. Estas são crianças que apesar de 

apresentarem uma aparência de abandono vivem com a famuia. Elas passam grande pane 

do dia na rua, trabalhando ou pedindo esmolas, visando obter seu sustento e auxiliar a 

família. Como regra, retomam diariamente para casa (Forster , Barros, Tannhauser , 

Tannhaiiner , 1 992; Rosemberg, 1 990). 

Alves ( 1 99 1 b) aponta para a diferença entre meninos@) "&" rua e meninos(as) 

"na" rua com relação à manutenção dos vínculos familiares. No entanto, a autora admite 

a dificuldade de traçar os limites precisos de tais definições, pois afuma que a "maioria 

dos menores encontrados nas ruas não é abandonada " (p.21, ou seja, mesmo trabalhando 

na nia e passando longos perídos de tempo fora de casa, sempre mantém algum ponto 

de referência com relação ao grupo familiar. 

Em Porto Alegre, Forster e colaboradores (dados coletados em 1990 e publicados 

em 1992) abordaram 100 meninos com idades entre 6 a 19 anos, que apresentavam 

aparência de abandono. Os autores verificaram que aproximadamente um terço destas 

crianças vivia com a família e frequentava a escola; cerca de um terço não ia i escola 

mas convivia diariamente com a família; os demais, eram meninos(as) que moravam na 

rua (Forster , Barros, Tannhauser , Tannhauser , 1 992). 

O estudo de Forster e colaboradores (1992) apresenta resultados interessantes com 

relação ã escola e ao trabalho destas crianças. 0 s  autores verificaram que 10% dos 

sujeitos nunca estudaram, 53 % pararam de estudar e 37 % continuavam estudando. Oito 

por cento dos que continuavam estudando cursavam a 1 a série e apenas 3 % alcançaram 

além da 5 a série. Entre os que pararam de estudar, 25 % completaram apenas a 1 " série 

e 2% a 5" e a 6" séries. Os principais motivos para a uitempção dos estudos foram: 

mudança de endereço (27 % ), necessidade de trabalhar ( 1 6 % ), expulsão da escola (1 2 % ) , 

náo gostarem de estudar (1 1 %) e por saírem de casa (9%). As principais atividades 

desempenhadas na nia eram pedir esmolas, furtar e fazer bicos (lavar carros, distribuir 

panQetos , venda ambulante, engraxar sapatos, etc . . . ). 



1.3. Quem são os meninos e as m'm de ma pia lireraíura psicol&gica? 

Estes meninos(as) são comumente definidos como marginais ou doentes, mas ainda 

não há dados sólidos e coníihveis sobre o desenvolvimento sdcio-psicológico desta 

população. A existhcia de crianps de rua é considerada como um sintoma de patologia 

social - sáo tidas como violentas, sujas e, frequentemente, delinquentes. No entanto, 

aiguns autores afirmam que a criança de rua pode ser saudável, inteligente e 

emocionalmente intacta, apesar da luta árdua do cotidiano pela sobrevivência cotidiana 

(Aptekar, 1988; Tyler, Tyler, Echeveny, Zea, 1991). 

O viver na ma é uma instituição que tem como a l g u m  de suas invenções as 

patologias, adições, violência e dependhcias. Estes fatores contribuem para que a visão 

social da criança de nia mostre-se carregada de valores negativos, porque estão fora do 

controle dos adultos (Tyler, HoUday, Tyler, Echeveny, Zea, 19871, eles são uma 

ameaça is famílias que têm acesso ao bem-estar (Aptekar, 1990); são cr ianps aberrantes 

(Aptekar, 1989a); são delinquentes juvenis (Marguerat, 1989); têm s t m s  de auto-risco 

(Lusk, 1989); são crianças iigadas a abuso de álcool e aiijadas do sistema f o d  de 

educação (McKirnaxl, Jonhson, 1986). 

O número de problemas descrito pelos estudos sobre meninos(as) de rua permite 

entender o por quê a sociedade possue uma visão negativa consolidada a respeito deles. 

A maioria dos estudos refere-se aos problemas apresentados pelas crianças de rua, por 

exemplo com relação ao uso de dmgm (Aptekar , 199 1, Aptekar, 1 990; Bucher , Costa, 

Oliveira, 199 1 ; Carlini, 1 990; Carlini-Cotrim, 1 987; Carlini-Cotrim, Carlini , 1987; 

Hickson, Gaydon, 1989; Jansen, Richter, Griesel, Joubert, 1990; Kruks, 1991; 

McKirnan, Johnson, 1986; Moore, Devitt, 1989; Reuler, 1991; Smart, Adlaf, 1991; 

19%); problemas de saualgdade (Aptekar, 1991 ; Aptekar, 1990; Barker, Knaul, 1991; 

k k ,  1991; Enghh, 1991; Garrison, 1989; Goulart, Madover, 1991; Knaul, 

Vasconcelos, 198 1 ; Kniks , 1 99 1 ; Lebenstazjn, Frajman, Shadid, Dietzch, Kosin, 

Shitcovslq, Oiiveira Machado, Brito, 1987; Luna, 1991 ; Merria, Rafaelli, no prelo; 

Penna F i e ,  G ~ d e r  , Barreto, 1 99 1 ; Price, 1 989; RafaeiIi, Campos, Menitt, Siqueira, 

Antunes, Parker, Greco, Greco, Halsey, 1994; Vasconcelos, 1990, 1991), bem como por 

p r o b h  de adaptação (Alva, 1991 ; Aneci Rosa, Borba, Eb-, 1992; Carlini- 
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C o h ,  Carlini, 1 987; Fausto, Cervini, 1991 ; Filgueiras , 1992; Jarvis , 1992; Marguerat, 

1989; Orsetti, Soares, Vieira, Alves, Goulart, Tejera, Malta, Marques, 1987; P e m  

Firme, Stone, Tijiboy, 1989; Rialp, 1991; Rizzini, Rizzini, 1991). 

Muitos aspectos morais são incluídos na visão que a sociedade tem das crianças 

de rua. Bale (1976), em sua revisão hist6nca sobre a imig@o na cidade de Nova 

Iorque, cita que os(as) meninos(as) de ma eram vistos como pestes morais, que 

infestavam a cidade e deveriam ser exterminados, pois sua a t a  de orientação para 

valores e regras morais incomodava a sociedade. Eles deveriam aceitar a benevolência 

sem questionamentos e só seriam salvos pela escola. "Eles devem aprenúer a matar o d 

e aprender o bem. A segurança e a gi&na da República depende da educação e do 

treinamento das crianças" b.77). 

Coates (1990) afiniza que a sociedade rechaça as crianças de rua, porque elas 

representam o lado escuro e feio da vida e da humanidade e significam um dilema moral 

para a cultura. O autor aponta para o fato de que crianças de rua não são meras 

estatisticas, mas pessoas reais. 

Como afirmamos anteriormente, poucos estudos descrevem Na) menino(a) de rua 

como um ser humano como @quer outro, que possui características psicológicas e está 

em dmenvolvimento. Nos raros casos em que isto ocorre, fica saiiente a percemo do 

autor de que está estudando sujeitos que são indesejáveis socialmente, No entanto, alguns 

autores procuram e n f a h  que as crianças de rua são seres humanos em 

desenvolvimento, e apresentam camcterísticas psicológicas sadias também. 

Giamo e Gmberg (1992) contrastam os achados da literatura que descrevem 

os(a) meninos(as) de rua como pessoas iruineráveis, fracas, amedrontadas e necessitadas 

de proteção, com a sua própria experiência em lidar com um grupo vibrante e 

heterogbeo, cujas pessoas não são preguiçosas, mas engraçadas e, is vezes, 

extremammte brilhantes. 

Outros estudos são ainda mais otimistas, pois a h m n  que ao invés de provocar 

a dhhui@o do crescimento cognitivo, a vida na rua faz com que as experiências obtidas 

adicionem-se umas às outras e promovam o daenvolvimento (Aptekar, 1989a; 1989b). 

O estudo de Carraher e colaboradores (1985) revelou que a vida M ma hawta as 

crianças 5 aprendizagem da matemática e sugerem o uso de situações da vida r d  para 



o aprendizado de matemática nas molas (Camher, Carraher, Schliamtm, 1985). Além 

de habilidades matemáticas, outros aspectos cognitivos foram avaliados, como o nível de 

julgamento moral. Barreto (1991) investigou este aspecto em crianças de rua, segundo a 

teoria de Kohlbeig, comparando-o com o de crianças de mesma idade e verificou que não 

havia diferenças sigrxifícativas entre os dois grupos. 

O funcionamento emocional e neurológico de mwinos(as) de ma foi avaliado por 

Aptekar (1988a; 1988b; 198%; 1989b; 1990; 1991) em diversos estudos. No estudo 

datado de 1989a, A p t e h  diagnosticou patologia em uma quarta parte de sua amostra, 

na outra quarta parte encontrou escores intermediários e os restantes não apresentaram 

patologia. Compamdo crianças de ma com seus irmãos que pemaneceram em casa, 

Aptekar (1989b) verificou que as crianças que estão na ma tem escores maiores nas 

medidas de saiide mental. O autor justificou este achado, salientando que as c- ao 

se afastarem de uma série de m&s circunstâncias que encontram em casa para se dirigirem 

a um futuro daconhecido na rua pode ter um significado, contrArio ao da opinião pública. 

Estas crianças não são indivíduos emocionaimente mais frágeis, pois o deixar a casa 

revela sua habilidade de reorganimr sua vida, de forma produtiva, sozinha. 

Virios estudos descrevem o estilo de vida das crianças de rua, apontando para suas 

capacidades de lidar com as dificuldades e sobreviver em condiçOes adversas (Aptekar, 

1988a; 1988b; Aptekar, 198%; Tyler, Tyler, Echevmy , Zea, 1991). Estes estudos 

concluem que as crianças de rua podem ser saudáveis, inteligentes e emocionalmente 

intactas (Aptekar, 1989b; Tyler, Tyler, Echeverry, Zea, 1991); a idade e tempo de ma 

têm aparecido como mediadores dos seus problemas (Aptekar, 1989b; Price, 1989). 

Mo entanto, Aptekar (1989a) salienta que devido à sua vida pública, as crianças 

de rua podem ter os períodos de desenvolvimento alterados. A estabilidade emocional das 

crianças, por exemplo, está meapda por v ~ o s  fatores: experiêac'i negativas nos anos 

de crescimento, falta de educação formal, perseguição da polícia, abuso fisico e sexual, 

e formação de imagens contraditórias de si mesmos (ICiickson, Gaydon, 1989). Apesar 

destes aspectos, as crianças preservam algumas características que s3o inconfundivelmente 

infaatis. Elas brincam e têm brincadeiras similares às crianças em geral, como revela 

Kosof (1988), que encontrou crianças de ma que, apesar de suas precárias condições de 

vida, continuam querendo brinquedos, bichinhos de estimação e exigem privacidade para 



brincar. Eles são mimente crianças que estão vivendo sua hfhcia, enquanto adquirem 

habilidades imedhas de sobrevivência (como aprendkmgem para ganhar dinheiro) e se 

preparam para ser adultos (Tyler, Holliday , Tyler, Echeverry , Zea, 1987). 

Vários estudos descrevem as estratégias do viver rsa ma. English (1991) descreve 

a vuherabilidade física, social e psicoldgica das crianças de rua e salienta a necessidade 

de que elas tenham acesso a sistemas de cuidado, saúde, educ@o e outros serviços. 

Devido a esta vulneiabjlidade, as crianças desenvolvem wtratégias de adaptação e de 

sobreviv€ncia, e uma orientação de curto prazo. Tal busca desth-se a obter comida, 

roupas e abrigo, suprindo suas necessidades imediatas (Luna, 1991). 

Felsman (1985) não encontrou sinais manifestos de desordens mentais entre os 

meninos de rua, concordando, assim, com os achados de Aptekar (1 989a; 1989b). 

Felsman comparou diferentes faixas etátias e grupo com diferente tempo de pemmnencia 

na rua, explorando a possibilidade de .que a saúde mental diminuísse com o passar do 

tempo. Os resultados indicaram que o tempo na rua não leva a um funcionamento 

emocional ou neurológico mais pobre. Os autores justificam que a rua está fora do 

controle da famfh e transforma os meninos em cidadãos anônimos, que devem 

sobreviver com o apoio do grupo de rua no qual estão inseridos (Felsman, 1985; Aptekar, 

1989a, 1 989b). 

Para resolver seus problemas e criar estratégias de sobrevivência, a participação 

e auxilio do grupo com o qual as crianças de rua convivem é fundamentai. Aptekax 

(1991) descreve os grupos de meninos(as) de rua, que são percebidos como hordas ou 

gangs. A razão para andarem em gmpos grandes durante o dia, que os fazem parecer 

grupos sinistros, é completamente racionai. Há dois tipos de grupos: 

(a) os grupos grandes organizados por razões econamicas, e, 

(b) os grupos pequenos, formados de acordo com as reíações de -dagem e 

iaimid.de. 

As crianças de rua permanecem juntas dumte todo o dia e a noite dividem-se 

para buscar lugares pré-arranjados ou privados para dormir; algumas retomam 

perbdicamente para casas dos familiares. Quando amanhece, reúnem-se em grande 

grupo, no qual as relaçws são de negócios. Estes gnipos não são aleathrios, mas 

ermos de acordo com a idade e a experiência de rua. 



Entre estas atratkgias, pdemos identificar alguns c o m p o ~ t o s  prdsociais 

voltados para a busca da própria sobreviv&ncia ou a do gnipo. Em suas observações, 

Aptekar constam que um menino de 14 anos organizou uma atividade de grupo para 

conseguir dinheiro. Ele foi com o grupo até um cruzamento de mas, onde havia muito 

tráfego, acendeu uma tocha e colocou-a na boca, enquanto os outros meninos p d h m  

pedir dinheiro e conseguir alguma coisa de valor para o grupo. Os meninos de outro 

g r u p o  vestiam roupas de palhaço e faziam piruetas no cruzamento de trânsito para, 

também, conseguir dinheiro (Aptekar, 1993, comunicação pessoal). Embora em menor 

intensidade, a literatura descreve também alguns compor~amentos pr&sociais de 

meninos(as) de ma. Tais comportamentos são dirigidos, em geral, aos receptores do 

mtsmo grupo. Aptekar (1988b) acompanhou meninos(as) de ma em sua rotina diária e 

presenciou situações que exemplificam estas atitudes. Ele relata que dois meninos que 

recebiam sobras de comida de um restaurante, comiam parte dela e depois levavam um 

pouco para um homem cego que também vivia na m. Feisman (1 985) relata que algumas 

crianças de rua possuem benfeitores que já foram meninos(as) de rua e que, ao 

conquistarem um s t m  social mais definido, passam a ajudar as crianças que vivem nas 

ruas. Donald (1994) e Dawa e Donald (1%) referem-se a um forte senso de 

mumdidade e altruísmo encontrado entre as crianças de rua da África do Sul. O valor 

da associação com os amigos para as crianças de rua assemelha-se ao parentesco familiar 

das cu1m-a~ sedenthrias (Aptekar, 1988b). 

A p a h  desta análise da literatura foram tecidas alguma hipóteses a serem 

investigadas neste estudo, as quis  esao apresentadas no Capitulo UI. 



PROBLEMA E HIP~TESES 

Este Capítulo apresenta as hipóteses a serem investigadas neste estudo. 

Inicialmente, apresentaremos as hipóteses relativas ao nível de desenvolvimento do 

julgamento moral prbsocial e em seguida, as hipóteses relativas aos índices de ajuda 

diferencial entre receptara de ajuda. 

1.1- Hweses  relativas ao nível de desenvolvimenío do julgamento moral pr6-social: 

Como problematinr sobre o juigamento moral pr6social de meninos(as) de rua? 

Esta talvez seja uma das tarefas mais dificeis deste estudo e o aspecto que o transforma, 

legitimamente, em um estudo pioneiro no assunto. Tentamos, no entanto, criar uma 

situaHo provocativa, na qual tecemos hipóteses paradoxais baseadas em aspectos da 

literatura e da intuição pasoal sobre a pr&sociabiidade dos(as) meninos(=) de rua. 

A primeira h i p h e  formulada foi a de que os(as) meninos(as) de ma 

apresentariam níveis de julgamento moral pr6social inferiores aos(&) meninos(as) de 

escoh. Baseamos esta hipótese na pressuposição de que, em seu processo de socialhçáo, 

as crianças e adolescentes de nia não tiveram modelos relevantes e positivos com os quais 

pudessem se identificar ou a quem pudessem imitar, que Ihes garantissem uma exposiç30 

adequada aos detemúmtes da prbsociabilidade. O modelo h n h r  que tiveram foi o 

mesmo que os abandonou ou a quem eles@) abandonaram. Provaveimente, as crianças 

de rua não e x p e r i e n c b  situações de apego e não receberam os cuidados minimos, 

durante a sua criação, para seu desenvolvimento Bico e psicol6gico adequados. 

Do ponto de vista do desenvolvimento cognitivo argumentamos que em virtude de 

uma eqriência =colar inexistmte ou insuficiente, OS(=) menhos(as) de rua poderiam 

apresentar deficiências na capacidade de representar, aprender, apreender e interpretar. 

A resohção de confiitos morais e cognitivos frente As situações de vida, também, poderia 

estar afetada. 



Nossa hipótese paradoxal a esta, contudo, diz que os(as) menlnos(as) de rua 

apresentam julgamentos morais pró-sociais superiores aos(&} meninos(as) de escola. A 

base para esta hipótese encontra-se no fato de que essas crianças e adolescentes formam 

suas próprias pequenas estruturas sociais que as acolhem e as apóiam em sua vida na rua. 

A sobrevivência para elas é uma tarefa árdua, que não pode ser enfrentada sem a ajuda 

dos outros. Portanto, essas crianças encontram, em sua vivencia diaria, outros indivíduos 

que apresentam comportamentos prb-sociais com relação à elas, que s i m p a k  com sua 

s i m o  de vida e as ajudam. Assim, elas podem observar modelos de benfeitores e 

comportamentos pró-s ociais . 
Poderiamos seguir adiante nesta argumentação se considerarmos que elas podem 

ser além de receptores dos bmeficios dos outros, também benfeitores. Por certo, no 

grupo em que vivem, experimentam situações de troca de favores e de cuidados com os 

seus iguais. 

Além disto, a socialização da criang de rua permite a ela que desempenhe m i t o s  

papéis na sociedade, vezes, confundirado seu papel de s o c ~ d o  com aquele que 

deveria ser seu socializador. A menina que vive na rua, por exemplo, tem mais 

experiências acuriiuladas do que a sua própria mãe que fica em casa presa aos seus 

afazeres dom6sticos. 

Devido à esta luta pela sobrevivência e pela pecdhidade das condições de sua 

vida e de sua socialização podemos hipoteha que a(a) menino(a) pode desenvolver-se 

com maior velocidade que Na) m&o(a) de escola. 

Outras hipbteses, ainda, são elaboradas. Uma delas diz que há diferença no nível 

de julgamento moral pró-social, entre as faixas etárias, conforme encontrada na literatura. 

Os sujeitos de 9- 12 anos de idade apresentam níveis inferiores aos sujeitos de 1 3 - 16 anos 

de idade. Outra hipdtese diz que há diferença no nível de desenvolvimento moral pr6- 

social entre os gêneros. Devido a inconsistência dos estudos apresentados na literalma, 

não apreentamos uma direção para esta hipótese. 



1.2. Hipdses  relativas a ajuda do'ferencial entre os receptores de ajuda: 

Este aspecto do desenvoivimento moral pr6-socid têm sido pouco estudado na 

literatura. Apresentamos hipbteses que visam buscar algum conhecimento sobre esta 

variável. A primeira delas diz que há diferença, nas respostas de ajuda diferencial, entre 

os diversos receptores: o Desconhecido, o Amigo, o Irmão, o Rico, o Ajudou e o Não 

Gosta. Ou seja, o grau de relacionamento do possível benfeitor com o receptor em 

potencial, bem como o sbatus do receptor determinaram o oferecimento ou não de ajuda. 

Uma segunda hipótese diz que há diferença, nas respostas de ajuda diferencial para 

os diversos receptores, entre as condições de vida. Ou seja, depende da condição de vida 

do potencial benfeitor e dos determinantes da socialização que interferem no oferecimento 

ou não de sua ajuda. 

Há, ainda, uma terceira hipótese que diz haver diferença, no índice de ajuda 

diferencial para os diversos receptores de ajuda, entre as faixas etlirias. De acordo com 

a literatura, os adolescentes por apresentarem nlveis mais elevados de desenvolvimento 

psicológico revelariam índices de ajuda diferencial inferiores aos das crianças. 

O índice de ajuda diferencial para os diversos receptores de ajuda apresenta-se de 

maneira diferente em cada gênero. Não há mudos na literatura que apóiem um 

direciomento desta hipótese. 

Neste estudo, investigaremos como os(as) meninos(=) de ma e de escola, de duas 

faixas etaíias apresentam seus julgamentos morais pr6-sociais, de acordo com o modelo 

teórico de Eisenberg e com o metodo que será apresentado no próximo Capitulo. 



Neste CapituIo, apresentamos o método utilizado para desenvolver o estudo 

proposto. Em um primeiro tópico, descrevemos a amosua e fornecemos os dados obtidos 

em uma entrevista inicial realizada com os(a) meninos(as) de rua. Em seguida, 

apresentamos o instrumento e ,  -ente, os procedimentos utilizados na execução do 

babalho. 

A amostra foi composta por 80 sujeitos divididos em dois grupos. O processo 

utilizado para definição da amestra foi intencional. O Grupo de Escola foi testado em uma 

escola da Rede Pública de Ensino, que autorizou o nosso acesso aos seus alunos e o 

Grupo de Rua foi testado em wna instituição, que também, autorizou o nosso acesso. O 

consmtimento de cada sujeito para participar do estudo foi obtido, pessoalmente, antes 

do início do mesmo. 

Um dos grupos, chamado Grupo de Escola, foi constimCdo por 20 crianças de 9 

a 12 anos de idade (m= 10.5) e 20 adolescentes de 13 a 16 anos de idade (m= 141, 

sendo metade de cada gênero. Estes sujeitos eram estudantes de 5a e 7" série do I grau 

em uma escola Municipal da Rede de Ensino. E xaminando profissbes e escolaridade dos 

pais podemos considerar que este grupo situa-se no nível s6cio-econômico baixo. 

Uma entrevista inicial com o Grupo de Escola foi re.&ada, com os objetfvos de: 

(a) garantir a formação de um vinculo inicial com o sujeito, 

(b) questionar quanto à profissiio e escolaridade de seus pais, e, 

(c) obter alguns dados pessoais como idade, data de nascimento, gênero e 

vida escolar. 



O outro gnipo, chamado Grupo de Rua, foi constituido por 20 crianças (idade 

média = 10.8) e 20 adolescentes (m = 14.7) das mesmas faixas e- do Gmpo de 

Escola'. Estes sujeitos viviam na nia e não frequentavam escoias. 

A descrição do Grupo de Rua apresenta maior niunero de dados do que o Gmpo 

de Escola. Ela foi elaborada a partir das informaçOes obtidas na entrevista inicial (ver 

Anexo JI). Devido a suas características especiais, pela quase ausencia de informações 

a respeito de meninos e menitlas de rua em nossa cidade, entendemos que haveria maior 

interase em conhecemos meihor este grupo da amostra. 

Os objetivos da entrevista inicial eram: 

(a) estabelecer um vinculo inicial com o sujeito. 

(b) definir o sujeito como menino(a) de rua, diferenciando-o dos@) 

meninos(as) na ma; 

(c) garantir que o sujeito- não frequentava escola; e, 

(d) obter dados sobre seu cotidiano, sua vida escolar, trabalho e f;unília. 

Foi realizado um levantamento das frequências e percentagens das categorias de 

análise referentes às respostas dadas à entrevista inicial. O primeiro aspecto investigado 

relaciona-se com a escola. As Tabelas 1 e 2 apresentam resuitados referentes às 

categorias analisadas. A Tabela 1 diz respeito ao tempo de permanência na escola e a 

Tabela 2 aos motivos de abandono da escola, expressos espontâneamente pelos sujeitos. 

Observamos que foram alteradas as faixas etárias contempladas no projeto inicial: (1) de 7 a 10 anos 
de idade; (2) de 12 a 15 anos de idade, devido a dificuldade de acesso aos meninos e meninas de rua mire 7 
c 9 anos. 



Tabela 1 

Frequ2ncias e percentagens de p e m 8 n c i a  dos (as) 
meninos (as) de rua na escola (n = 40) 

Tempo na escola Percentagem 

Nunca foram a escola 

1 a série 

2a série 

3 a série 

4a série 

Total 40 100 

Observamos que um número elevado de meninos(as) revelaram ter ido a escola 

(85 %) e os restantes 15 % afumaram nunca haverem frequmído uma escola. No entanto, 

72.5 % dos sujeitos do Grupo de Rua revelaram abandonar a escola na 1 a e na 2 a séries. 



Tabela 2 

Frequgncias e percentagens Idos mtiws expressos pelos(as) meninos(as) de ma 
para o abandono da escola (ri =34) 

Motivos Frequência Percentagem 

Não gostar 

Não aprender 

Expulsão 

Falta de vaga 

Mudança de endereço 

Escola foi fechada 

Necessidade 

O "não gostar" da escola foi a causa mais citada pelos(as) meninos(as), seguida 

da expulsão e da mudança de endereço - muitas vezes sinônimo de salda da casa para a 

rua. Aiguns motivos mencionados demonstram a falta de motivação da criança para 

permanência ou a busca de uma nova escola, como a "falta de vaga" e a "escola 

feckada ". No entanto, existe uma profunda responsabilidade c o q m t d h i a  neste 

abandono escolar. Não fica claro se eles(as) abandonaram realmente a escola ou se foi 

a escola que os(as) abandonou. 

Desta curta e conairhada trajetória escolar resta ainda o fato mais preocupam 

citado pelos(as) meninos(as) que diz respeito a sua alfabetização: entre todos os(as) 

meninos(as) que foram i escola, 26.5 1 revelaram que não aprenderam a ler elou a 

escrever. 

Uma vez que a escola não faz mais parte do cotidiano dos sujeitos desta amostra, 

procxmnos investigar quais eram as atividades desempenhadas por eles(as) durante o dia. 
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Os sujeitos referiram espontaneamente a participação em várias atividades, conforme 

apresentado na Tabeia 3. 

Tabela 3 

Frequências e percentagens das atividades desempenhah no cotidiano 
dos(as) ~ i m s ( a s )  de rn (n =40) 

- 

Atividades desempenhadas Frequência Percentagem 

Recreação nas instituiçOes 

Vagar pela rua 

Brincar 

Roubar 

Participar das oficinas 

Prostituir-se 

Associando-se os indices de recreação nas instituições e participação das oficinas, 

observamos que o mais dto índice de ocupação esta reiacionado com a participação de 

atividades nas instituições. No -to, muitos meninos(as) referiam-se ao seu cotidiano 

como um "tempo vazio ", quando vagavam peias nias elou brincavam. Quando se referiam 

ao trabalho, citavam atividades como: lavar carros, cuidar m o s ,  vender pequenos 

objetos, etc. 

Um terceiro aspecto analisado foi a relação dos(as) meninos(as) com a fmíh. 

Trinta e cinco (35) sujeitos revelaram que mantinham contato com a Edmllia, ainda que 

vivessem permanentemente na rua. Somente um (1) sujeito não sabia há quanto tempo não 

visitava a fadh, mas "sabia que faia muito tempo, m'tos meses ". Apenas cinco 

haviam perdido completamente o contato com as suas famuias de origem e não sabiam 



precisar há quanto tempo isto teria acontecido. Entre os(as) meninos(as) que mantinham 

contato com a família, 57.5 % " 0 v m  terem passado em casa no finaI de semana 

anterior a entrevista, confirmando terem o hábito de "ir em casa todos os furs-de- 

semana ". Outros 27.5 % revelaram ter visitado a famih ao Último mes. Dez por cento 

(10%) destes meninos@) dizia que '*ia poucos m~ses" que aão visitavam a família; 

aiguns referiam daias como o Natal e o Ano Novo, o que equivaleria, na data da 

testagem, a no máximo dois meses. 

É importante salientar que todas as perguntas que se relacionavam a questáo de 

orientação temporal provocavam uma certa dificuldade na resposta. Em geral, os 

meninos(as) não sabem precisar com exatidão o tempo e a frequência dos a c o ~ ~ ,  

tornando como referência os finais de semana e as festas para se orientarem. O 

fechamento de algumas instituições e do comércio aos domingos, bem como os enfeites 

nas lojas em épocas festivas, parecem ser indicadores importantes para a organização 

temporal dos(a) menhos(as) de rua. Quando perguntados, por exemplo, sobre o dia da 

semana e do mes, eles sabiam com certeza quando era segunda-feira, no entanto, os 

demais dias da semana não eram M o s  com tanta segurança. O tempo não parece ser 

considerado um fator fundamental na sua vivência ou, pelo menos, vivem o tempo de 

forma bastante diferente da nossa. 

Um quarto questionamento feito a eles(=) diz respeito ao hgar onde costumam 

dormir. Em geral, osias) meninos(as) ofereciam respostas múitipplas, envolvendo 

refer- i rua (50%), ao albergue (92.5%) e à casa & famíüa (45%). No e n m ,  

vários sujeitos que afirmaram dormir no albergue, não foram vistos no local quando os 

entrevistadores lá estiveram durante o processo de coleta de dados (aproximadamente duas 

semanas). Consideramos que esta percentagem de respostas indicativas de "donnir no 

albergue ", é muito elevada e pouco c d v e l .  Acreditamos que isto reflete uma busca de 

mefioria de s t a l w ,  porque entre eles, ser aceito e poder dormir no albergue representa 

possuir um prestigio social mais elevado do que aquele que dorme na rua. 

Entre os que visitavam a família semanalmente, nniitou revelavam que nem sempre 

domiam iá. Uma das explic~ões para isto diz respeito à segurança pessoal do sujeito. 

Muitos diziam que não era "seguro " passar a noite na casa da famÍlia, pois ao entardecer, 

o uso de bebida e drogas por parte dos familiares poderia resultar em brigas e no risco 



de abusos variados. Outra explicação oferecida, estava relacionada com festas ( "som '3 
das quais eles gostavam de participar. 

O fato de irem até em casa, mas não dormirem lá, pode ser associado às respostas 

dadas sobre as causas que os levaram a sair de casa e que, tambh, são míiltiplas. @(as) 

meninosias) revelaram ter saído de casa, principalmente em virtude de problemas de 

relacionamento famiiiar (70 % ), que às vezes, incluíam situações, tais como: abuso sexual 

(7.5 % ) , uso de drogas e bebidas ( 1 5 % ) e danos físicos (35 % ) . M o s  sujeitos justificaram 

a saída de casa devido às condições intoleráveis de miséria (32.5 %), a migraçáo do 

interior para ã capital - "tentar a vida na cidade" (15 %), a doença do pai ou da mãe 

(1 2.5 % ) ou i ausência do pai (37.5 % ) . Vinte e sete e meio por cento dos sujeitos 

afumaram ter saído de casa por gostar mais da vida da rua do que da vida em suas casas. 

Os dados obtidos na Entrevista Inicial permitem-nos observar algumas dimensOes 

do viver na rua. Gostaríamos de comparar os resultados relativos a alguns desses aspectos 

- a relaflo com a escola, a ocupação e a relação com a famllia dos@) meninos(as) de 

rua - com os resultados de outros estudos realizados em Porto Alegre. 

Um desses estudos foi executado por Forster, Barros, Tannhauser e Tamhauser 

(1992) cujos dados foram coletados em 1990. Estes autores abordaram 100 meninos com 

idades enBe 6 a 19 anos que apresentavam aparência de abandono. Em outro estudo, 

Bandeira, Kolier, Hutz e Forster (1 994) entrevistaram 67 meninos e 30 meninas de rua 

com Idades entre 9 e 17 anos. Os sujeitos de ambos os estudos foram abordados nas ruas 

e em instituições e responderam às entrevistas individualmente. 

Um primeiro aspecto investigado relacionava-se a escola. Forster e colaboradores 

(1992) verificaram que 10 % dos sujeitos nunca estudaram e apenas 2% aicançaram a Sa 

e a 6 a séries. Os motivos para a interrupção dos estudos foram praticamente os mesmos 

enconmdos em nossa amostra. Além disto, observamos, como Forster e colaboradores 

(1 9921, que a maioria dos sujeitos (68 % ) continuam frequentando a escola apenas até a 

2a série, e se afastam dela sem estarem completamente alfabetizados. 

Os resultados de Bandeira e cohboxadores (1994) demomiraram que 75 % dos(as) 

meninos(as) frequentaram a escoh em dgum momento, mas não prosseguiram seus 

estudos; 19 % permaneciam na escola e os restantes 6 % nunca haviam estado numa 

escola. Entre os sujeitos que frequentaram a escola, apenas um sujeito alcançou a 6" 



shie; 35 % dos sujeitos cursaram a 1 a série; 23 2, a 2 a serie; 14 % , a 3 a s&'ie; 12 % , a 

4a sbrie; e, 6%, a 5 a série. Os demais, cerca de 10%, nunca entraram na escola ou não 

completaram a 1 a série. Vários motivos foram apontados, nesse estudo, para o abandono 

da escola. Os motivos mais frequentes foram "saida para a rua " (24 56); "raão gostar da 

escola " (22 % ) e "expulsão " (15 %) . Outros motivos também foram expressos, como: 

"nuidan~a de enderego" (9%), "necessidade de susterato" (8 %), "falta de vaga" (7 X); e, 

"não aprender" (4 %). 

Tanto o estudo de Forster e colaboradores (1992), como o de Bandeira e 

colaboradores (1994) apontam para alguns aspectos preocupantes referentes h causas da 

evasão escolar, a diminuição no número de anos de permanenck na escola, o aumento 

de referências i expulsão da escola e o fato de não gostarem da escola. Estes fatores 

foram, tambkm, identificados em nosso estudo (ver Tabelas 1 e 2) e merecem a máxima 

atenção dos educadores se quisermos, realmente, atingir essa popuiaflo e manter essas 

criancas na escola. 

Um segundo aspecto investigado foi a ocupação de meninos(as) durante o dia. 

Forstex e colaboradores (1992) encontraram referências ao trabalho, tais como pedir 

esmolas, furtar e fazex "bicosw (lavar carros, distribuir panfletos, vender de fonaa 

ambulante, engraxar sapatos, etc.. . ) . Muitos sujeitos revelaram também participar de 

atividades em instituições. 

Bandeira e coIaboradores (1 994) verificaram que 45 % dos sujeitos revelaram que 

trabalhamn (fazer "bicos ", "encostar " carros, engraxar sapatos, vender pequenos objetos 

e participar de oficinas-escola). Os sujeitos também referiram ocupar seu tempo com 

outras atividades, como: "vagar pela rua " (35 % ); "brincar " (3 1 % ); "roubar " (26 % ) ; 

"pedir dMeiro" (25 56);  "usar drogas" (1 1 % ) ; "prosticur'r-se " (6 % ); e "partlrtlcipar de 

o # c k  rtas imfifziiç&es" (6%). Uma alta percentagem de sujeitos revelou frequentar 

instituições durante o dia (87 2). 

Estes resultados corroboram os achados de nossa a m m  (ver Tabela 31, na qual 

encontramos muitas referbcias 5 participação em atividades aas instituições, entre outras 

Ocupa~aa como brincar, lavar e cuidar carros, vender pequenos objetos, vagar pela rua, 

roubar ou prostituir-se. 



Um terceiro aspecto investigado em nosso estudo foi o relacionamento familiar dos 

sujeitos. Esses achados podem ser comparados com resultados de Bandeira e 

colaboradores (19941, tendo sido ident5cadas muitas semelhanças no que tange 

percentagens obtidas e As categorias de analise das respostas. Tais autores encontraram 

que ó4 % dos sujeitos entrevistados mantinham contato ocasional com a fan3ia, sendo que 

44 % afmmmn ter tido contato há menos de uma semana. Os demais (36 %) haviam 

perdido o contato com a fam%a. Quando perguntados sobre onde dormiam, cerca de 20% 

dos sujeitos afirmaram dormir sempre na rua e 50 % sempre em albergues. Os demais 

sujeitos (30 %) dormiam, is vezes, na rua, ouuas, em albergues, e, algumas vezes, em 

casa. Meninos e meninas de ma revelaram ter saido de casa, principalmente por 

problemas de relacionamento familiar (52 % ) , frequentemente envolvendo abuso físico 

(40 % ) , abuso de drogas ( 1 1 % ) , e abuso sexual (3 % ) . Outros sujeitos revelaram que 

sairam de casa por não tolerar a pobreza, falta de comida e de dinheiro (26%), pela 

ausência do pai (1  6 %), por terem vindo do interior "tentar a vida na cidade " (8 %), ou 

por doença do pai ou da mãe (5%) .  Cerca de 24% dos sujeitos afirmaram ter saído de 

casa por gostar mais da vida da rua do que da vida em suas casas. 

Estes estudos demonstram que o(a) menino(a) de rua, apesar de viver na rua e 

estar afastado da família preserva laços afetivos com a sua famllia de origem. Tal famíüa 

poderia ser sensibiiizada no sentido de evitar a saída para a nra e a evasão da escola. 

Forster e coiaboradores (1992) também verificaram que mesmo enue os meninos que 

dormiam na rua, 18 % levavam parte do dinheiro obtido nas ruas para auxiliar no sustento 

de suas f a m í h .  Esta aspectos apóiam o posicionamento de Maciel, Schmidt, Saatoro, 

Azevedo e Guerra (1 991) que salientam a importância de desenvolver projetos especificas 

em relação & educação formal, proporcionando escola e retorno a um ambiente familiar. 

Se considerarmos que um grande número de meninos e meninas de rua revelou 

de atividades de meação e oficinas profissioaalizantes em instiaiições, 

poderiamos sugerir que fosse dada ênfase fundamental para a reaproximação, através 

dessas instituições, ao processo educacionai f o d .  A relevância dos projetos 

profissiomhntes também deve ser considerada no sentido de fortalecer e incentivar a 

aprendizagem de oficios que garantam a sobrevivência fuma destes indivíduos m o  

profissionais, mais do que apenas hkos subempregadw ou desempregados. 



Certamente, os(=) meninos(as) poderiam adaptar-se à escola, se alguma parcela 

de suas expectativas f6sse atendida; afinal, elm se adaptam a tantas situações desde que 

nascem. O discurso da escola não tem relação com a realidade do cotidiano dos meninos 

de rua. As cartilhas de alfabethqão tem propostas Ingênuas para OS amadurecidos 

mbahadores de 7 a 10 anos de idade que as usam. Professoras fdam em valores 

(bemlmal, honestoldesonesto) que têm um significado relativo e circunstancial para eles. 

São feitas exigências de comportamento (hábitos de higiene, linguagem, postura, 

obedihcia à autoridade) discrepanks dos utilizados em outras situações vividas (Ferreira, 

S. d. ). No entanto, acreditamos que algumas modificações na relação criança-escola 

poderiam facilitá-la. Novos modelos pedagógicos (escolas de alfabetização e escolas 

profissionalizantes) precisam levar em conta as necessidades que devem ser atendidas e 

as potencialidades a serem desenvolvidas. Ambas escolas devem criar condições de 

aproveitamento do esforço dispendido, saber das condições do mercado de trabalho para 

a mão-de-obra prqnrada, dar informações técnicas fáceis de apreender (no nivel do 

pensamento concreto), gerenciar o treinamento e auxiliar na disputa por empregos. A 

escola deveria oferecer, ao menos, um retomo ao investimento de esforço e adaptação 

solicitado, o insucesso acelera a depreciação da auto-imagem e obstrui o progresso do 

indivíduo. 

Para Rosemberg (1990), o funcionamento atual da escola depende do modelo de 

família que é trazido pela criança e as istiarições devem adequar-se ao padrão das 

p p h ç õ e s  ditas como especiais e oferecer atendimento apropriado. As escolas podem, 

também, desempenhar um importante papel na prevenção do uso de drogas e de 

v r t a m e n t o s  deliaquentes, como podem devolver, aos meninos de rua, um senso de 

estab'idade que eles perderam (Forster, Barros, Tantiauser, Tanhauser, 1992). Dada a 

importância da familia para o bom desempenho na escola, e n f a h o s  a necessidade de 

retorno da criança de rua a um ambiente familiar que favoreça a mamenção de aspectos 

sadios de personalidade. 

Consideramos, portanto, necessário deter o processo de migração de crianças e 

adolescentes para a rua, mediante investimentos na educação, profssionalizaçáo e saúde 

mental das mesmas e de suas famílias. O número de meninos(as) de nia continua 

crescendo e tem origem no empobrecimento econômico e afdvo de suas fa&. A 
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maioria dessas crianças e desses adolescentes de rua está em idade escolar e tem direito 

ao estudo, à vida em familia e a um futuro melhor. Cabe 5 comunidade começar a 

encarar a criança de rua, não como o mau, mas como uma criança, no sentido estrito da 

palavra, que atá em desenvolvimento,' luta pela sobrevivência e é devastada peia fome. 

Cabe à escola, tentar evitar a sua evasão, tornando-se mais atrativa e tolerante com a sua 

realidade. Cabe às instituições, oferecerem condições para que se profissionalizem em 

centros reconhecidos. Assim poderiam resgatar vínculos afetivos, comprometimento com 

a vida e competir em condiçóes de igualdade com outros(as) meninos(as). Aqui fica o 

desafio, de quem acredita nestas crianças e em sua saúde psicoI6gica, bem como na 

solidariedade da comunidade humana. 

Além da entrevista inicial, foi administrada a Entrevista de Julgamento Moral Pró- 

sociai, que constituiu-se no p ~ c i p a i  instrumento para coleta de dados deste estudo. As 

respostas dadas pelos sujeitos siío categorizadas de acordo com as seguintes categorias: 

Autoridade e punição, Hedonismo , Reciprocidade direta, Relacionamento afetivo , 

Pragmaikmo , Aprovação, Necessidade, Estexeotipia, Empatia, Afetos Intenializados e 

Outros raciocínios abstratos ou internalhados (a descrição completa das categorias 

encontram-se no Anexo I). 

A entrevista de Julgamento Moral Prbsocial consiste de quatro histórias para 

crianças e cinco para adolescentes, e é apresentada na forma masculina e na forma 

feminina (ver Anexo m). 

A entrevista tem por objetivo eliciar o raciocinio do sujeito diante de dilemas 

morais pró-sociais. Cada história contém um conflito entre as necessidades e os desejos 

próprios do protagonista da histhria e os de um outro receptor de ajuda, em um contexto 

no quai o papd das regras, da autoridade, da punição, e de outras proibições é mínimo. 

Ao f d  de todas as histórias, os sujeitos foram questionados a respeito do que o 

protagonista da história deveria fazer e o por quB da escolha de tal @o. Esta entrevista 

foi u W d a  anteriomente, entre outros emdos, por Eisenberg-Berg e Wand (1 979) e 

Eisenberg , Boehnke, Schuhler e Silbereisen (1 985). 



A reaiidade de vida de crianças pobres e, principalmente, das que vivem nas ruas 

em nosso pais, não é o mesmo de crianças que pertencem ao nível sócio-econômico 

médio do Primeiro Mundo, com as quais as histórias vinham sendo utilizadas até então. 

Para que pudéssemos empregar a mesma metodologia para a coleta dos dados e os 

mesmos dilemas morais, foi necessário alterar o vocabulário e o contexto ambienta1 de 

algumas histórias. 

Assim, na entrevista de Julgamento Morai Pró-social, elaboramos uma forma de 

expressão escrita e oral mais acessivei ao entendimento dos sujeitos, sem modificar o 

conteúdo básico que elicia as respostas. Mantivemos, contudo, a shhidade  de 

relacionamento entre o benfeitor e o beneficiado, uma vez que a ajuda iqueles que são 

semeihantes tem sido descrita como mais efetiva (Karabenick, Lerner, Beecher, Beecher, 

1973; Sole, Marton, Hornstein, 1975). Os protagonism dos diíemas foram substituidos 

por personagens semelhantes aos indivíduos elou que fazem parte da experiência diária 

dos@) meallios(as) de rua, ou crianças que pertencem ao nível sócio-econ6mico baixo, 

pois a ajuda àqueles que poderiam ser seus amigos ou conhecidos 6 melhor entendida 

pelos indivíduos (Sawyer, 1966). 

Apbs a resposta a essas questões iniciais, foram colocadas algumas questões 

adicionais, aos sujeitos. Estas veri l icak se os sujeitos resolviam o dilema de forma 

diferente quando o receptor de ajuda indicado na histhria variava em identidade elou grau 

de relacionamento com eles, em várias dimensóes. Estas questões permitiram obter os 

dados para os índices de ajuda diferencial a serem analisados. Algumas destas questões 

adicionais que focaijzavam os receptores de ajuda haviam sido utiiizadas, anteriomente, 

por Eisenberg (1 983). Outras foram criadas por n6s, especialmente, para este estudo. 

O receptor de ajuda, usualmente, utilizado nos dilemas é um "Desconhecido". 

Neste estudo, cada sujeito foi questionado, com relação ao q& o protagonista deveria 

fazer e por quê O faria, tendo em vista diversos receptores de ajuda, além daquele, Os 

outros receptores de ajuda mencionados na entrevista foram: 

(a) um membro da família ("Irmão"); 

(b) um "Amigo"; 

(c) alguém de quem eles aão gostam ("Não gosta"); 

(d) uma pessoa rica ("Rico"); 



(e) alguém que recentemente lha deu uma ajuda ("Ajudou"). 

A posição das questões r e f e r m  aos diversos receptores de ajuda foi definida por 

um processo randômico, para evitar efeitos de ordem da apresentaflo. 

Os protocoIos das entrevistas de Julgamento Moral PrBsocial foram avaliados sem 

informaç6es previas sobre o sujeito, por dois avaihdores treinados. A fidedignidade 

entre avaliadores para o escore das categorias foi computada em 20 protocolos e o 

resultado alcançou o valor de .84. 

Foi calculada, ainda, a consisencia interna da entrevista de julgamento moral pró- 

social para cada categoria de julgamento (ver Anexo I), obtendo-se alfas de Cronbach que 

variaram entre .29 a .87. Tais alfas calculados por Eisenberg (1 986) para amostras norte- 

d c a n a s  de crianças e adolescentes variaram entre -19 a .85. 

Tabela 4 

Aras de Cronbach para cada categoria de Julgamento Moral Pró-Social 
calculados para versão adaptada para este estudo (Pon'ugu@s) 

e na versão original (Inglgs) 

A h  
Categoria Original Adaptada 

Hedonismo .65 .30 
Reciprocidade direta .49 .69 
Relacionamento Afetivo -49 -44 
Necessidade .50 .80 
Pragmatismo -20 .48 
Aprovação .68 -78 
Estereotipia -76 .50 
Empatia .57 -55 
Afeto Internalizado .43 -87 
Outros raciocínios .85 .86 

Dado que estes ai fas foram caicuiados a partir de hist6rias que diferem 

consideravehente em conteúdo para as quais os sujeitos verbalizam qualquer uma, entre 

as muitas categorias de julgamento, não surpreende que os coeficientes-dfas tenham 

apresentado baixos valores em algumas categorias. No ermato, os resultados destas 
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análises permitem conciuir que a versão adaptada e traduzida para o Português apresenta 

propriedades psicométncas semeihantes A versão o r i g d ,  podendo ser considerada uma 

medida co&ável pam uso com sujeitos brasileiros. 

3. Procedimemos 

Vários cuidados com os entrevistadores e com os meninos(as) foram tomados paro 

entrada em campo. Um destes cuidados foi a ralhaação de um seminário de Treinamento 

em Abordagem e Entrevista, com o objetivo de preparar os entrevistadores para 

aproximarem-se dos m&os(as) e para a aplicação da entrevista iniciai e de Julgamento 

Moral Pró-Social. 

Este s e m o  ocorreu em dois momentos : 

(1) Treinamento dos entrevistadores para utilização da enuevkta de Juigamento 

Moral Pr6-Sociai; 

(2) Treinamento de Abordagem dos(*) meninos(as) na rua e realizaflo da 

entrevista inicial. 

No primeiro momento, os entrevistadores aplicavam as entrevistas de Julgamento 

Moral PrbSocial em crianças e adolescentes que constituíram o Gmpo de Escola. O 

objetivo deste procedimento foi treinar os entrevistadores para terem domínio na aplicação 

da entrevista, visando, posteriomente, facilitar as entrevistas com meninos(as) de rua. 

O início do tmbalho através de um grupo mais acessível, que, provavelmente, não geraria 

maior ansiedade aos entrevistadores e que era treinado para executar tarefas dirigidas, 

permitina melhor desempenho na execução da entrevista por parte dos aplicadores. Este 

trabalho inicial nas escolas prolongou-se por 4 meses, durante os quais mantinhamos duas 

reuniões semanais para discussão. Numa reunião abordava-se questões sobre a apficação 

da entrevista e na outra, trabaikva-se na análise das respostas is entrevistas, 

categorimndeas, pois consideramos que apenas dominando a categorização e &e dos 

dados obtidos na entrevista é que poderíamos realizar uma entrevista bem feita e 



codifidvel. Estas reuniões prolongaram-se por mais dois maes apbs o ~~o das 

aplica@es nas escolns. 

No segundo momento, o seminário enfocou a aburdagem dos(as) meninos(as) de 

rua em campo e aplicação da entrevista inicial. Contamos com o apoio de uma psicóloga 

treinada que vinha trabalhando em campo com os meninos(as) há vários anos. Com ela, 

foram discutidos os medos, inseguranças e sentimentos dos entrevistadores com relação 

a realidade e aos aterehtipos atribuídos aos meninos(as) de rua. Esaidamm vários tópicos 

rehcionados a esta problemática: 

(a) a definição de quem 6 o(a) menino(a) de rua, 

(b) a diferenciação entre os grupos de meninos(as) que 

vivem na rua e os que trabalham na rua, 

(c) como são suas familias e seus grupos, 

(d) aspectos psicológicos e sociais do desenvolvimento, 

(e) problemas, valores, sofrimento, entre outros. 

Vários outros aspectos práticos para a realização das entrevistas foram trabaihados 

(como porte de valores, vestimeata, promessa de ajuda, etc. - ver anexo ICI). Este 

treinamento teve a duração de um mes, com seminanos intensivos de discussão na 

primeira semaaa e reuniões semanais para discussão de entrevistas-piloto reaiizados em 

wnpo. 

Inicialmente, havia sido previsto que tais entrevistas seriam realizadas na m. 

Após começarmos a coleta de dados data forma previmos que seria prudente alterar este 

procedimento. A entrevista era longa, trabalhosa e requeria que o sujeito mantivesse a 

atenção concentrada na tarefa. Os estímulos e apelos do ambiente não permitiam que Na) 
menino(a) mmtivase a atenção exigida. A busca incessante de recursos para garantir a 

sobrevivhcia daquele dia, bem como sua segurança, mantinha-os muito ocupados para 

que pudessem dispender tanto tempo com os entrevistatiores. Houve uma tentativa em 

forma de estud*piioto, de executarmos a entrevista completa na rua. Esta tentativa deu-se 

com apenas dois sujeitos, mas estes nem mesmo chegaram a completar a primeira parte 

da entrevista proposta. Nas instituições, ao contrário, podiamos dispor de um ambiente 

mais estnitmdo para a reafização das entrevistas - (sala de entrevistas) - a qual não era 

estranha aos sujeitos, fazendo parte de sua vivencia, uma vez que a maioria participava 
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das atividades dessas instiniiç6es diariamente. Além disto, a instituição garantia a 

obtenção do consentimento dos "guardiães" destes meninos(as) para que fbsem 

entrevistados (ver Fischer, 1993) e o estabelecimento rápido e efetivo de um vínculo de 

confiança entre eles e os entxevistadores. Desta forma, pudemos respeitar mais o sujeito 

a ser entrevistado, manter o entusiasmo do entrevistador e o rigor metodológico proposto. 

3.2. Realização das Entrm'stm: 

Para os alunos das escolas públicas, a Entrevista de Julgamento Morai Pró-social 

foi realizada, individuaimente, pelos entrevistadores no ambiente escolar. Foram lidas as 

hist6rias e os sujeitos responderam as questões que se seguiam aos dilemas. A 

compreensão das histórias foi verificada para cada sujeito, solicitando-se a cada um deles 

que recontassem o conteúdo das histórias. 

No início da entrevista, apresentávamos os objetivos do trabalho, explidvaum 

como seriam utilizadas as informaçh coibidas, quem era o entrevistador e obthhámos 

o consentimento pessoal deles para participar. Também era solicitada a eles autorização 

para gravar as entrevistas de Julgamento Moral h&social. Foram lidas as histbrias e 

realizadas as questões propostas. O tempo de duração das entrevistas variou de 30 

minutos a uma hora. 

Os(a) menhos(as) de rua foram entrevistados individualmente, confome 

mencionamos anteriormente, em dependências cedidas por instituições públicas destinadas 

a atender essas crianças e adolescentes, e a ihes oferecer alimentação, aibergue, recreaç%o 

e oficinas profíssiomlizantes. 

No inicio do trabalho, procuramos manter contato M o  e permanente, 

ambientando-nos aos meninos(as) e eles a nós. Em vat-ias horas do dia, alguns de nós 

estavam junto a eles, dentro das instituições ou na rua, nas atividades de recreação, 

oficina, passeio, jogos, almoço, jantar e hora de dormir. 

Todos os entrevistadores (5) haviam sido treinados nas tbmicas de "Abordagem 

e Entrevista " aos meninos(as) de rua (conforme o procedimento descrito anteriormente). 

Quando a entrevista era iniciada, apresentávamos os objetivos do trabalho, explicávamos 

como seriam utiIizadas as hformações colhidas, quem era o entrevistador e obtinhámos 



o coasedmento pessoal deles para participar. Também era solicitada a eles autorização 

para gravar as entrevistas de Julgamento Moral Pró-social. O questionário inicial não foi 

gravado, evitando a identificação do menor e respeitando assim o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (1990). Foram lidas as histórias da Entrevista de Julgamento Moral Pr6- 

social e os sujeitos responderam às questões propostas. 

Os entrevistadores haviam sido orientados a manter o contato com entusiasmo, 

sem pressioaar o sujeito e a interromper a entrevista, espontaneamente, caso percebessem 

Mta de vontade ou de atenção. Da mesma forma, era recomendado que realizassem no 

málximo duas entrevistas por dia, para que não transformassem o contato em uma situação 

mecânica e desgastante. 

O tempo de duração das entrevistas variou de 30 mhtos a quase duas horas, 

sendo em muitos casos necessário deixar o menor sair da sala, "dar uma volta " e retornar 

para dar continuidade. Isto certamente ocorreu devido ao caráter repetitivo e quetionador 

da tarefa, o que, talvez, fôsse estranho à experiência do sujeito. O fato de interromper 

a entrevista e retomá-la, posteriomente, não apresenta problemas que interfiram na 

metodologia do trabalho, uma vez que a entrevista de Julgamento Moral Pró-Socíai é 

composta por histórias diferentes que podem ser utilizadas em mais de uma sessão. 

Muitos sujeitos denotaram atenção dispersa, dificuldade de concentração na tarefa, mas 

não quiseram interromper o trabalho. Apenas trEs sujeitos & te~mhram as entrevistas, 

pois manifestaram cansaço e foram litKrados ao final da entrevista iniciai, sem terem, 

sequer iniciado a entrevista de Julgamento Moral Pró-Social. A compreensáo das hist6rias 

foi checada, para os sujeitos de ambs os grupos, solicitando-se que recontassem o 

conteúdo das mesmas. 

No próximo Capimlo estão apresentados os resultados obtidos mediante as 

dos dados. 



RESULTADOS 

Neste Capítulo estão apresentados os resultados das análises realizadas a pam dos 

dados coletados segundo o método anteriomente exposto. Algumas análisa relacionam-se 

às hipbteses sobre o nível de desenvolvimento moral prb-social e a ajuda diferencid entre 

receptores de ajuda. Outras, sobre a ocorrência e clareza de expressão do julgamento 

moral pró-social, não dizem respeito diretamente às hipóteses fomuladas, mas foram 

consideradas relevantes para o entendimento do julgamento moral pr6-social dos sujeitos. 

1. Níveis do Desenvolv~nío Moral Prb-Sodl  

I .  1 . P u ~ ç ã o :  

As categorias de raciocínio representam componentes dos estágios do desenvol- 

vimenio moral pr6-social. Para construir um escore relativo aos estágios de julgamento 

moral prú-social foi utilizada a técnica desenvolvida por Eisenberg (1983). Esta técnica 

consiste na elaboração de um escore com-, atribuindo-se um peso i percentagem da 

modalidade de raciocínio utihado pelo sujeito para cada nível: autoridade e punição = 

0; hedonismo = 1 ; orientaç3o para necessidades = 2; orientação para aprovação ou &r- 

pessoaUestereotipado = 3; auto-reflexivo, empAtico ou intemahdo = 4. 

Por exemplo, se um sujeito utilizou 50 % do raciocínio orientado para necessidade, 

25% do raciocinio hedonista, e 25 % do raciocínio orientado para aprovação, receku o 

seguinte escore composto: (0.5 X 2) + (0.25 X 1) + (0.25 X 3)= 2. 

1.2. Análise: 

Foi realizada uma análise de &cia (ANOVA) para comparar as m e  do 

nível de âesenvolvimento moral pró-social, com as seguintes variáveis independmm: 

condição de vida (Grupo de Rua e Grupo de Escola), gênero (masculirio e f e G o )  e 



faixas etárias (9-1 2 e 13-1 6 anos). Os escores compostos do nível de desenvolvimento 

m o d  pró-social foram as medidas utilizadas como variável dependente. 

Houve uma diferença si@cativa na variável condição de vida (F[1,72] = 5.80; 

p < -05). O Grupo de Escola (m= 1.28) apresentou níveis mais elevados de julgamento 

moral prb-sociai do que o Gnipo de Rua (m= 1.12). A hipótese paradoxal de que os(as) 

meninos(as) que vivem em comiiçiio de rua apresentariam níveis de desenvolvlinento 

moral superiores aos meninos(as) de escola não foi confirmada. No entanto, este resultado 

conduz A aceitação parcial da hipbtese de que os meninos(as) de rua apresentariam 

escores de julgamento moral prb-social inferiores aos mehos(as) de escola, uma vez que 

mesmo tendo sido apresentada diferença estatisticamente significativa entre os escores das 

duas condições de vida, ambos os grupos apresentaram resultados que equivalem ao 

mesmo nível de desenvolvimento do Julgamento Moral Pr6-Social - Nível 1 .  

Foram calculadas as frequências dos níveis de desenvolvimento moral apresentados 

pelos sujeitos. Verificamos que 36 meninos(as) de rua e 23 meninos(as) de escola 

apresentaram Nlvel 1 de desenvolvimento moral pró-social. Dezessete meninos(=) de 

escola, enquanto que apenas 4 meninos(as) de ma apresentaram Nível 2 (ver Tabela 5) .  

Não houve diferença signifutiva ao nível de desenvolvimento do julgamento 

moral pró-social entre as faixas e- (F < 1). Este resultado não confirma nossa hipótese 

de que os sujeitos da faixa etária entre 9 e 12 anos (m = 1.16) apresentam niveis inferiores 

aos sujeitos de 1 3 a 16 anos de idade (m = 1 ,241. 

Uma outra hipótese deste estudo previa diferenças do dvel de desenvolvimento 

moral entre os gêneros. Nossos achados revelam que não h5 diferenp sigaifidva 

(F < I), rejeitando nossa hipótese. Os meninos (m = 1 .1  6) e as meninas (m = 1.24) 

apraentam julgamento moral pró-social no mesmo nível de desenvolvimento. 



Tabela 5 

Nível do desenvolvimento do Julgamento Moral Prú-social: 
Médias e Frequências 

Condição de vida Médias Níveis FrequEncia 

RUA 

ESCOLA 

2, Ajuda diferencial entre Receptores de Ajuda 

2.1. Pontuação: 

Nas histórias, a resposta do sujeito que indicava disposição de ajudar, recebeu 

escore I e aquela que não indicava disposição de ajudar, recebeu escore zero. Em cada 

histbria, o procedimento repetiu-se para cada um dos seis receptores de ajuda. Portanto 

cada sujeito obteve seis escores (cujos limites são zero e um). 

Foi, também, computado um w r e  paãciai, que resultou da soma dos escores 

obtidos em mda histhria, para cada um dos receptores de ajuda, ao qual denominamos 

escore de aiuda diferenciai Dara o receptor. Este escore permite examinar a 

condicionalidade da disposição do sujeito de ajudar, ou seja, como ata disposição se 

relaciona às caractexisticas de cada um dos receptores. Por exemplo, se o sujeito se 

dispõe a ajudar apenas quando o receptor for sai M o  ou Amigo e não ajudar quando 

O receptor for um Desconhecido. Observe-se que quanto mais baixo o escore de ajuda 

diferencial, maior a disposição de ajudar os diversos receptores potenciais. 

Fbahente, foi computado um pcore toa ,  composto pela soma dos seis escores 

parciais, ao qual chamamos de escore total de aiuda diferencisl. Este escore permite 



examinar a disposição do sujeito de ajudar a todos os receptores tomados em conjunto. 

Para este escore vaie a mema observação anterior, quanto mais baixo escore de ajuda 

diferencial, maior a disposição de ajudar a todos os receptores tomados conjuntamente. 

Como os adolescentes receberam uma hist6ria a mais do que as crianças, a unidade 

para análise dos dados de todos os sujeitos foi o escore 'e& de ajuda diferencial, 

produzido pela divisão do escore total pelo número de histórias. Por exemplo: aos sujeitos 

de 9 a 12 anos de idade foram apresentadas quatro histórias contendo dilemas morais pr6 

sociais; então, para eles, o escore de ajuda diferencial médio foi obtido dividind*se o 

escore total de ajuda diferencial por 4. Aos sujeitos de 13 a 16 anos de idade foram 

apresentadas cinco histórias; logo, o escore total de ajuda diferencial foi dividido por 

cinco para obter o escore médio de ajuda diferencial. 

2.2. Análises: 

2.2.1. Escore d d i o  de ajuda diferencial: 

Os escores médios de ajuda diferencial foram submetidos a uma ANOVA, sendo 

condição de vida (gnipos de eçcola e ma), gênero (masculino e feminino) e faixa &ria 

(9-12 e 13-16 anos de idade), as v d v e i s  independentes e condiciddade de ajuda, a 

variável dependente. 

A ANOVA revelou uma interação significativa (F[1,72]= 10.56; p<.01) de 

condifio de vida e faixa 6. Em função desta interação, foram realizadas &es 

separadas para cada nível da faixa e m  e para cada nfvel da condição de vida. 

a) Faixa et6B'a: 

Verifimnos que na faixa etárh de 9 a 12 anos, o Grupo de Rua (m=5.01) e o 

Gmpo de Escola (m = 4.33) diferiram significativamenie quanto ao acore médio de ajuda 

diferencial (F[1,39]=8.626; p<  .01). Na faixa etária de 13 a 16 anos, os dois grupos não 

diferiram significativamente entre si (F < 1). 

b) Condição de vida: 

No Gnipo de Escola houve uma diferença significativa entre os escores médios de 

ajuda diferencial das faixas etárjas (F[1,3 81 = 9.6 19; p < .O 1). Os maiores de 1 3 anos 
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(m =5.13) diferenciam mais do que os menores de 1 2 anos de idade (m =4.33). Não 

houve diferença significativa entre as faixas etárias no Grupo de Rua (F < 1). 

Este resultado c o d h m  nossa hipbtese de que há diferença entre as condições de 

vida e as faixas etárias nos índices de ajuda diferenckd entre os receptores. 

2.2.2. Escore de ajuda dverencial para o receptor 

Os escora parciais de ajuda diferencial foram submetidos a uma ANOVA de 4 

fatores com medidas repetidas em um fator. Condição de vida, gênero e faixa etária 

foram as variáveis independentes entre-grupos. O receptor de ajuda foi a variável 

independente intra-grupos. A variável dependente foi a condicionalidade de ajuda. 

- Efeito principal: 

A ANOVA revelou um efeito principal com diferença significativa no escore de 

ajuda diferencial para o receptor de todos os sujeitos (F[5,360] = 1 1 6.9 1 ; p C .00 1 ) . As 

diferenças significativas aparecem na Tabela 6. 

Tabela 6 

Diferençcas sign@cm'vm dos escores de ajuda diferencial para o receptor 
de todos os sujeitos (n =&O) 

RECEPTORES Ajudou Rico Não gosta 

Desconhecido 

Rico *** - - 

Não gosta *** - - 
*** p c  ,001 
** p<.Ol 



Um teste t para amostras emparelhadas (Anexo IV) demonstrou que os sujeitos, 

tomados conjuntamente, diferenciam mais (ou seja, ajudam menos) o "Não gosta" 

(m = .50) e diferenciam menos (ou seja, ajudam mais) o "Ajudou" (m = .97). O "Amigo " 

e o " Irmãon apresentaram medias identicas (m = .93). As médias do "Desconhecido" e do 

"Rico" foram .90 e .56, respectivamente. 

Este raultado confini3a nossa hipótese de que há diferença na ajuda diferencial 

entre os diversos receptores. 

A ANOVA revelou ainda uma interação significativa de condição de vida e 

receptor de ajuda (F[5,360]=2.93; p <  .01). Devido a esta irrteração, foi r e W  uma 

A M A  com medidas repetidas em um fator para cada condição de vida e para cada 

receptor de ajuda. 

a) Condicão de vida: 

Encontramos diferengas significativas no escore de ajuda diferencial para o 

receptor no Grupo de Rua (F[5,195]=69.31; p< -001) e no Grupo de Escola 

('F[5,195] = 43.13 ; p < .001) . As mkdias e os desvios-padrão dos escores dos grupos de 

ma e de escola =tão apresentados na Tabela 7. 



Tabela 7 

Médias e desvios-padrão do escore de ajuda diferencial para o receptor de ajuda 
apresentados pelo Gncpú de Rua a pelo Gncpo de Escola 

-- 

Grupo Receptor Media Desvio-padrão 

Desconhecido 
Irmão 
Amigo 
Ajudou 
Rico 
Não gosta 

E Desconhecido ,85 
S Irmão .91 
C Amigo .90 
O Ajudou .95 
L Rico .61 
A Não gosta .5 1 

Um teste t para amostras empareihadas revelou que os sujeitos do Gmpo de Rua 

e escola diferenciam menos o "Ajudou" e mais o "Não gosta". A interação, portanto, é 

causada por diferenças no padrão de ajuda diferencial para outros receptores, como pode 

ser visto na Tabela 8. 



Tabela 8 

Diferenças significats'vas do escore de ajuda diferencial para o receptor 
para os gmpos de rua e de m o l a  

RECEPTORES Descon. Ajudou Rico Não gosta 

Desconhecido 

R Irmão *** *** *** 
- 

U Amigo * *** *** 
- 

Desconhecido 

S 
C Amigo * **+ *** 

- 
O 
L Rico *** - - - 

Não gosta 

b) Receptor de ajuda: 

A diferença entre os dois níveis de condição de vida no escore de ajuda diferencial 

para receptores de ajuda, foi analisada aaavés de uma ANOV A para efeitos simples, que 

. revelou diferenças significativas somente para o receptor de ajuda "Desconhecido" 

(F[l,78] = 10.49; p < .01) e para o "Ajudou" (F[1,78] =4.84; p < -05). O Grupo de Rua 

ajudou menos aos dois receptores de ajuda do que o Grupo de Escob (ver Tabela 7). 

Estes resultados permitem aceitar as hipóteses de que há diferenças na ajudrr 

diferencial entre os diversos receptores, entre as condiçaes de vida e entre as faixas 
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e*. Não houve diferenças entre os generos nos escores de ajuda diferencial entre 

receptores (F 1). 

3. Outras análises 

A ocorrEncia e a clareza das ategorias de julgamento moral pr&sociaI foram 

examinadas a partir dos dados coletados, como uma &e extra-hipóteses , cujo objetivo 

era melhor entender o julgamento de meninos e meninas de rua e escoia. Mediante os 

escores totais de oconhcia de cada categoria podemos verificar a fiequencia I .  com que 

cada sujeito utiliza a categoria e para quais receptores dirigem a ajuda. Pelo escore de 

clareza de cada categoria, pudemos verificar a forma como o sujeito expressa seu 

raciocúiio em cada uma das categorias. 

As categorias de j u i g a m m  moral pró-social estão descritas no Anexo I e são 

denominadas: Autoridade e Punição, Hedonismo, Reciprocidade Direta, Relacionamento 

Afetivo, Pragmatismo, Necessidade, Estereotipia, Aprovação, Em*, Afetos 

Internalizados e Outros Raciocínios Abstratos ou Zntenializados. Cada nível de 

desenvolvimeato do julgamento moral prdsocid 6 caracterizado por diferentes categorias 

de resposta. As categorias que caracterizam o juigamento do nível 1 são: Autoridade e 

Punição, Hedonismo, Reciprocidade Direta, Relacionamento Afetivo e Pragmatismo. O 

nível 2 é caracterizado pela categoria Necessidade e o nível 3, pelas categorias 

Estereotipia e Aprovaçáo. As categorias Empatia e Afetos Intemhdos caracterizam o 

julgamento moral pr6social do nivel 4a e os Outros Raciocínios Abstratos ou 

Internalizados, os níveis 4b e 5. 

3.1. Occirr&ncia das Categorias de Julgamenío Moral Prd-Social 

3.1.1. Pontuação: 

Foi anotada a presença ou ausência de cada categoria de julgamento moral pr6- 

social em cada história. Em cada categoria de raciocinio, cada sujeito recebeu um escore 



parcial de O a 4 ou de O a 5 (crianças ou adolescentes, respectivamente), para cada um 

dos seis receptores de ajuda, de acordo com a seguinte escda: 

(O) não utihção da categoria; 

(1) uso da categoria de racioclnio em 1 história; 

(2) uso da categoria de raciocínio em 2 histórias; 

(3) uso da categoria de raciocínio em 3 histórias; 

(4) uso da categoria de raciocinio em 4 histórias; 

(5) uso da categoria de raciocínio em 5 histórias. 

Como os adolescentes receberam uma história a mais do que as crianças, a unidade 

para &e dos dados de todos os sujeitos foi o escore de ocorrência de cada cateaoria 

de iulaamento moral pró-social para cada receptor de aiuda produzido pela divisão do 

escore parcial pelo número de histórias. 

Por exemplo: aos sujeitos de 9 a I2 anos de idade foram apresentadas quatro 

histiirias contendo dilemas morais pró-sociais; então, para eles, o escore de ocorrência 

foi obtido dividindese o escore parcial por 4. Aos sujeitos de 13 a 16 anos de idade 

foram apresentadas cinco histórias; então o escore parcial foi dividido por cinco para 

obter o escore de ocorrência de cada categoria de julgamento moral para cada receptor. 

São apresentadas na Tabela 9, as médias e os desvios-padrão dos escores de 

ocorrência de cada categoria de julgamento moral pró-social obtidos por todos os sujeitos, 

tomados conjuntamente. 



Tabela 9 

Médias e desvios-padr3o da ocorrencia de todas as categorias de Julgamento Moral 
Pró-Social para cada um dos receptores de ajuda* 

RECEPTORES Média 
Desconhecido Irmão Amigo Ajudou Rico Não gosta Total 

Hedonismo 
C Reciproc. Direta 
A Relac. Afetivo 
T Pragmatismo 
E Necessidade 
G Aprovação 
O Estereotipia 
R Empatia 
I Afeto hternaiizado 
A Outros Raciocinios 

* O número entre parsnteses corresponde ao desvio-padrão 



A categoria que apresentou maior índice de ocorrência foi "Reciprocidade Direta" 

(m= .27), seguida por "Necessidade" (m = ,251, "EstereotipiaW (m = 2 3 ) ,  

"Relacionamento Afetivott (m= .22), "Hedonismo" (m=. 16) e "hgmatismo" (m=. 10). 

As categorias "   provação , "Empatia" , "Afetos " e "Outros raciocínios " apresentaram 

os menores índices de ocorrência (médias inferiores a .OS). 

A partir das médias de ocorrência, Eisenberg (1982; 1983; 1986), em seus 

estudos, verifica quais as categorias &s utilizadas. De posse desta informação, procede 

às anáiises relativas a clareza de expressão das categorias, utilizando para isto apenas 

aquelas categorias que obtiveram médias de ocorrbcia acima de .05. Mesmo no estudo 

de 1983, em que Eisenberg incluiu a variável receptores de aj&, os resultados 

apresentados dizem respeito exclusivamente às médias e aos desvios-padrão do escore 

de oconhcia das categorias. As análises sobre o escore de clareza de expressão são 

relativas tão somente às categorias que alcançaram as medias mais elevadas. 

Neste estudo, no entanto, reaíizaremw as analises do escore de ocorrência de 

todas as categorias de julgamento momi pró-social, uma vez que temos interesse em 

conhecer as possíveis diferenças que esta vanáveI possa apresentar nos diversos níveis 

de cada uma das vafiáveis independentes (condição de vida, gênero, faixa etária e 

receptor de ajuda). Entendemos que as &es relativas ao escore de ocorr&a.cia nos 

permitem conhecer melhor as diferenças entre os grupos no que diz rapeito à 

apresentação das categorias, bem como aos receptores de ajuda que se relacionam às 

categorias de julgamento moral pr6social. Da mesma forma, são andisadas todas as 

categorias no que tange à clareza de expressão do julgamento moral pr6socia2, mesmo 

aquelas que obtiveram médias inferiores à .OS, para que possamos entender as diferenças 

entre os diversos grupos de nossa amostra. 

Os escores obtidos foram analisados utilizando o procedimento MANOVA do 

SPSS. A d e  foi r&da com 4 fatores, com medidas repetidas em um fator. As 

médias de ocorrência de cada categoria de julgamento moral foram as variáveis 

dependentes. A condição de vida (Grupo de Rua e Grupo de Escola), o gênero (feminino 



e masnùino) e a faixa etária (9-12 Aos e 13-16 anos de idade) foram as variáveis 

independentes entre-grupus e o receptor de ajuda foi a variável independente intra- 

sujeitos . Os .resultados de cada categoria de julgamento morai pró-social obtidos através 

das análises do escore de ocorrência para cada receptor serão descritos pela ordem 

evolutiva de seu aparecimento, conforme o modelo de Eienberg-Berg (1979a). 

- Autoridade e puniflo: 

A categoria "Autoridade e Punição" não apareceu nas respostas apresentadas 

pelos sujeitos da amostra em sua respostas aos dilemas morais pr6-sociais. 

- Hedonismo: 

As análises revelaram diferença significativa entre os receptores de ajuda na 

utilização da categoria "Hedonismo" (F[5,360j= 62.08; p <  -001). Os dados foram 

submetidos a um teste t para amostras emparelhadas. As diferenças significativas obtidas 

entre os receptores para esta categoria sáo apresentadas na Tabela 10. Os valores 

significativos de t são apresentados no Anexo IV. 

Tabela 10 

Diferequs sign@caíivas do escore de ocorrência da categoria "Hehnismo " 
entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Irmão Amigo Ajudou Rico Não gosta 

Desconhecido * ~ k *  *** *+* 

Irmão * *** *** 

Ajudou - * - *** *** 

Não gosta *+* *** *** *** - 
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A categoria "Hedonho" ocorreu mais quando o receptor de ajuda era "Não 

gosta" (m = .46) e menos quando era "Ajudou " (m = .@I). As demais médias da ocodncia 

desta categoria foram anteriormente apresentadas na Tabela 9. 

- Reciprocidade direta: 

Na categoria "Reciprocidade direta" houve diferença significativa na condição de 

vida (F[ 1,721 = 15.90; p < .O0 1 ) . O Grupo de Rua (rn = 1.95) apresentou mais respostas 

à categoria de "Reciprocidade direta" do que o Grupo de Escoia (m= 1 -34). 

As análises mostraram, ainda, diferenças significativas entre os receptores de ajuda 

na utikação da categoria "Reciprocidade direta " (F[5,360] = 1 85.69; p < .O0 1). AS 

diferenças significativas entre os receptores de ajuda obtidas através de um teste t para 

amostras emparelhaáas são apresentadas na Tabela 1 I .  Os valores significativos de t 

encontram-se no Anexo IV. 

Tabela 11 

Diferenças sign@cativas do escore de ocorréncia da categoria "Reciprocidade 
direta" e&e todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Amigo Rico Ajudou 

Desconhecido 

Rico 

Não gosta *** *++ 48* 

Os sujeitos apresentaram mais respostas na categoria "Reciprocidade direta " 

quando o receptor de ajuda foi "Ajudou" e menos respostas quando o receptor foi 

"Desconhecido " (ver Tabeia 9). 



- Relacionamento afetivo: 

A categoria "Relacionamento afetivo " apresentou diferença significativa no escore 

de ocorrência entre as condições de vida (F[1,72] = 12.97; p < .001), sendo que o Grupo 

de Escola (m= 1.22) emitiu mais respostas do que o Grupo de Rua (m= .78). 

As análises revelaram, ainda, diferençai significativas na ocorrência da categoria 

"Relacionamento afetivo" entre os receptores de ajuda (F[5,360]=73.11; p <  .001). Um 

teste t para amostras emparelhadas demonstrou diferenças significativas entre os 

receptores de ajuda na categoria "Relacionamento Afetivo" , conforme apresentado na 

Tabela 12. Os vaiores de t significativos estão no Anexo iV. 

Tabela 12 

Diferençar significativas no escore de ocorrência da categoria 
"ReLaciommenío afetivo " entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Desconhecido M o  Amigo 

Amigo *** *** - 

Ajudou **iii *** - 

Rico *** *** *** 

Não gosta *** *** - 

O receptor de ajuda que recebeu mais respostas de "Relacionamento afdvo" por 

todos os sujeitos foi "Amigo". O receptor que recebeu o menor número foi ''Rico" (ver 

Tabela 9). 

- Pragmatismo: 

A categoria ttPragmatismo " apresentou diferença significativa no escore de 

ocorrbcia, entre as faixas etárias (F[1,72] = 4.69; p < '05). Os sujeitos de idade de 9 a 



12 anos (m = -73) apresentaram mais respostas do que os sujeitos de 1 3 a 1 6 anos de 

idade (m= -50). Foi também encontrada diferença significativa no escore de ocorrência 

na condição de vida (F[1,72] = 7.00; p < .O 1 ) . O Grupo de Escola (m = ,751 apresentou 

mais respostas pragmáticas do que o Grupo de Rua (m = -47). 

As análises revelaram, também, diferenças significativas entre os receptores de 

ajuda (F[5,360] = 3 7.09; p < .O0 1). Estas diferenças estão apresentadas na Tabela 1 3.  Os 

valores de t que foram significativos encontram-se no Anexo TV. 

Tabela 13 

Diferenças sign@catlatlvas no escore de ocorrência da categoria 
"Pragmtisrno " entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Desconhecido Irmão Amigo Ajudou Rico 

Desconhecido - 

Amigo 

Aiudou *** **+ i** 

Rico *e* *** *** 

Não gosta *** - - *** *** 

O receptor de ajuda que recebeu mais respostas pragmáticas foi "Rico" e o que 

recebeu menos foi "Ajudou" (ver Tabela 9). 

- Necessidade: 

As análises revelaram diferença significativa na ocorrência da categoria 

"Necessidade " entre os receptores de ajuda (F5,3 601 = 47.94; p < -00 1). 
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As diferenças significativas obtidas através de um teste t para amostras 

emparelhadas são apresentadas na Tabela 1 4. Os valores significativos de t encontram-se 

no Anexo IV. 

Tabela 14 

Diferenqas sigmpcm-vas do escore de ocon-2ncia da categoria "Necessidde " 
entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Desconhecido M o  Ajudou 

Irmão *** *** 

Amigo *** *** *** 

Rico *r(t+ *** - 

Não gosta *** *** - 

Os sujeitos apresentaram mais respostas na categoria "Necessidade" quando o 

receptor de ajuda foi "Desconhecido". O receptor que recebeu o menor número de 

respostas foi "Ajudou" (ver Tabela 9). 

- Aprovação: 

A categoria "Aprovação" não apresentou diferenças sinificativas nos escores de 

~worr€ncia entre os receptores, as faixas e t h h ,  os gêneros ou as condição de vida 

(F < 1). 

- Estereotipia: 

As análises revelaram que o escore de ocorrência da categoria "Estereotipia" difere 

significativamente entre os receptores de ajuda (F[5,360] = 7.15; p < -00 1) .  

Um teste t para amostras emparelhadas demonstrou as diferenças significativas 

entre os receptores de ajuda. Estas diferenças estão apresentadas na Tabela 15. 



Tabela I5 

Diferenças sign@cativas do escore de ocorrência da categoria "Estereotipia " 
entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Desconhecido Irmão Amigo Ajudou 

Amigo 

Ajudou *** **+ - - 

Rico *** *** 
- - 

Não gosta - - * *** 

O receptor de ajuda que recebeu mais respostas na categoria "Estereotipia" foi 

"Irmão", enquanto que o receptor de ajuda que recebeu menos respostas nesta categoria 

foi "Ajudou" (ver Tabela 9). 

- Empatia: 

A categoria "Empatia" apresentou diferença significativa entre os gêneros 

(F[1,72]= 7.56; p< .01). As meninas (m= .35) apresentaram mais respostas na categoh 

"Empatia " do que os meninos (m = .I O). 

A análise detectou ainda diferença significativa da categoria "Empatia" entre os 

receptores de ajuda (F[5,360]= 5.58; p <  .001). 

Um teste t para amostras empareihadas mostrou que houve diferença significativa 

entre os receptores de ajuda nesta categoria, conforme apresentado na Tabela 16. Os 

valores significativos de t encontram-se no Anexo IV. 



Tabela 16 

Difueragas sigm~cativas cdo escore de ocorréncia da categoria "Empanana" 
entre todos os receptores de ajuda 

RECEPTORES Desconhecido Ajudou Rico 

Amigo 

Ajudou 

Rico 

Não gosta 

As respostas na categoria "Empatia" ocorreram mais quando os receptores de 

ajuda eram "Desconhecido " e " Amigo " (rn = .06) e menos quando o receptor foi " Ajudou" 

(m=O). As demais médias estão apresentadas na Tabela 9. 

- Afetos internaiiidos: 

Na categoria "Afetos intenializados " , as análises revelaram diferenças 

sigaificativas para os receptores de ajuda (F[5,360]=3.10; p <  .01). 

As diferenças sigaificativas encontradas por meio de um teste t para amostras 

emparelhadas estão na Tabela 17. Os valores significativos de t estão no Anexo TV. 



Tabela 17 

Dgerenças signiJicatl'vas do wcore de ocorréncia & cutegoria "Afetos 
intemlizados" entre todos os receptores de ajada 

RECEPTORES Desconhecido Ajudou 

Desconhecido - *** 

Irmão 

Amigo 

Rico 

A categoria "Afeto btemalizado" ocorreu mais quando o receptor de ajuda era 

"Desconhecido" (rn = .M) e menos quando o receptor era " Ajudouw (m = ,008). As demais 

medias e desvios-padrão são apresentados na Tabela 9. 

- Outros raciocínios abstratos ou internalizados: 

Não houve diferenças si@cativas no escore de ocorrência desta categoria entre 

os receptores, os gêneros, faixas etárias e condição de vida (F < 1 ) . 

3.2. Clareza da apressão das categorias de Julgamaio Moml Pd-Social 

O codificador utiIlzou uma esda  de quatro pontos para avaliar a clareza da 

expressão das categorias de raciocinio em cada uma das quatro histórias, para cada um 

dos seis receptores de ajuda, de acordo com a seguinte escaia: 

(O) não usou raciocínio; 

(1) uso vago e não bem definido de raciocínio; 

(2) uso claro de uma categoria; 



(3) principal categoria de raciocinio usada na hist6ria (mais verbalizado uu 

dominante). 

Q-uando somados em todas as tssthrias, cada sujeito recebeu um escore de O a 12 

pontos (crianças) ou O a 15 pontos (adolescentes) para cada receptor de ajuda, em cada 

uma das categorias. 

Como os adolescentes receberam uma história a mais do que as crianças, a 

unidade para análise foi o escore de clareza médio de cada categoria. 

Considerando que o nosso objetivo foi avaliar a clareza dos sujeitos na expressão 

tota]. de cada uma das categorias de julgamento momi pr6-social, independente do 

receptor de ajuda, somamos os escores de clareza médios de cada categoria do julgamento 

moral pró-social para cada receptor de ajuda e dividimos pelo número de receptores 

(n=6). Os escores assim obtidos, foiãm chamados de escores totais de clareza da 

ewressão das cateporias. 

Foram produzidas as rn& dos escores de clareza de cada categoria de 

julgamento moral pr6sociaI obtidos por todos os sujeitos. Estas médias são apraentadas 

na Tabela 18. 



Tabela 18 

Médias de clareza de todas as categorias de Julgamento Moral 
Pró-Social para as faixas etbrias, gêneros, condi~ão de vida e total 

Faixa Etária G6nero Condição de vida Média 
9-12 13-16 Masculino Feminino Rua Escola Total 

Hedonismo 
C Reciproc. Direta 
A Rehc. Afetivo 
T Pragmatismo 
E Necessidade 
G Aprovação 
O Btereotipia 
R Empatia 
I Afeto Internalizado 
A Outros raciocínios 



A categoria que foi apresentada com maior clareza pelos sujeitos foi 

"Reciprocidade direta " (m = 1 .75), indicando uso claro da categoria. As demais 

categorias "Relacionamento Afetivo" (m=1.42), "Estereotipiaw (m=1.36), 

"Pragnatkmo" (rn=1.26), "Necessidade" (m=1.21) e "Hedonismo" (m=1.15), 

"Aprovação" (m=l.M), "Empatia" (m=1.04), "Afetos Intemahzados" (m=1.01) e 

"Outros raciocínios " (m= 1.01) apresentaram medias de clareza que indicam uso vago 

e não bem definido. 

Os escores totais de clareza de expressão das categorias foram analisados por 

meio de uma &e de variância, sendo as medias de clareza de expressão de cada uma 

das categorias as variáveis dependentes e condição de vida (Grupo de Rua e Grupo de 

Escola), gênero (masculino e femhho) e f á h  &ria (9-12 e 13-16 anos de idade) as 

variáveis independentes. 

Os resultados referentes a cada categoria de julgamento moral pró-social serão 

descritos pela ordem evohitiva de seu aparecimento, conforme proposto no maielo 

tebrico de Eisenberg-Berg (1 979a). 

- Hedonismo: 

As d e s  revelaram que houve uma intenção signifiwtiva nos escores totais 

de clareza da expressão da categoria "Hedonismo" , entre faixa etária e condição de vida 

(F[1,72] = 7.35; p < .O 1). Em função desta interaçáo foram realizadas d e s  separadas 

para cada nível da faixa etária e para cada nível da condição de vida. 

a) Faka etdrga: 

Na faixa etária de 9 a 12 anos ocorreu uma diferença sigdicativa entre os dois 

grupos (F[1,3 81 = 8.25; p < .O 11, sendo que o Grupo de Escola (m = 1.22) apresentou 

escores totais de clareza de expressão do julgamento moral pró-social mais elevados que 

o Grupo de Rua (m=l . l l )  na categoria de "Hedonismo". Na faixa etária de 13 a 16 

anos de idade houve diferença siwcativa entre os grupos (F < 1). 



b) Condipio de vida: 

Houve diferença significativa para os niveis da condição de vida. O Gnrpo de 

Escola apresentou diferença (F[1,38] = 5.77; p < .OS) entre as duas faixas etárias, sendo 

que o grupo de sujeitos de 9 a 12 anos (m= 1.22) apresentou escores de clareza de 

"Hedonismo" mais elevadas do que o grupo de sujeitos de 13 a 16 mos (m= 1.13). 

- Recipracidade direta: 

Na categoria "Reciprocidade direta" houve uma diferença significativa para a 

condição de vida (F[ 1,721 = 1 9.84; p < .O0 1 ) , sendo que o Grupo de Rua (m = 1.92) 

apresentou maior clareza na expressão da categoria do que o Grupo de Escola 

(m= 1.59). 

- Relacionamento afetivo: 

Para a categoria " ~elacionahento afetivo " houve também uma diferença 

significativa para a condição de vida (F[1,72] = 6.08; p < .OS), sendo que o Grupo de 

Escola (m= 1.49) apresentou maior clareza da expressão do que o Grupo de Rua 

(m= í .35). 

- Pragmatismo: 

Na miegoria "Pragmatismo" houve uma diferença significativa no que diz 

respeito a condição de vida (F[1,72] = 4.60; p < ,05), sendo que o Grupo de Escola 

(m= 1.3 1)  apresentou maior clareza da expressão desta categoria do que o Grupo de Rua 

(m= 1.21). 

- Necessidade: 

Com relação à categoria "Necessidaden, houve uma interaçiio significativa de 

gênero e condi@o de vida (F[1,72] = 4.64; p < .05). Devido a esta intenção, foram 

realizadas análises separadas para cada g k r o  e para cada condiç3o de vida. 

a) Ggnero: 

Os sujeitos do gênero masculino apresentaram uma diferença significativa 

(F[1,38 ] =5 .#; p < -05) para cada condição de vida, sendo que os meninos de escola 



(m= 1.28) apresentaram escores de clareza mais elevados do que os meninos de rua 

(m= 1.16). M o  houve diferenças signifmtivas entre os sujeitos de gênero feminino para 

cada condição de vida (F < 1). 

b) Condi~ão de vicia: 

Os grupos de rua e escola analisados em cada gênero não apresentaram 

diferenças significativas (F<l )  quanto à clareza de expressão da categoria 

"Necessidade". 

- Aprovaç50 

Na categoria "Aprovação " não ocorreram diferenças significativas entre as 

variáveis (F < 1). 

- Estereotiph: 

Na categoria "Estereotipia " houve uma diferença significativa para a condigo de 

vida (F[1,72] = 1 1 .12; p < .001), sendo que o Grupo de Rua (m = 1 -45) apresentou 

maior clareza da expressão desta categoria do que o Grupo de Escola (m= 1.26). 

- Empatia: 

Com relação à categoria "Empatia", houve diferença significativa entre os 

gêneros (F[1,72]= 7.298; p<.01); os sujeitos de gênero feminino (m=1.06) 

apresentaram maior clareza da expressáo empática do que os sujeitos de gênero 

masculino (m=1.02). 

- Afetos internalhados: 

Na categoria "Afetos intemaikados " não ocorreram diferengis significativas entre 

as variáveis (F< 1). 

- Outros raci0~1'nios abstractos ou internabdos: 

A categoria "Outros raciocínios abstratos ou hternalizadosn apresentou uma 

&ração significativa do gênero e condição de vida (F[1,72] = 5.55; p C .05). Em 

v U  desta interação, foram d a d o s  separaámente condição de vida e gênero, No 



entanto, as diferenças entre as condições de vida para cada gênero e entre os gêneros 

para cada condição de vida não foram detectadas devido ao pequeno tamanho do efeito 

(f < .15). A probabilidade de detectar efeitos desta magnitude com a amostra utilizada 

neste estudo é inferior a 10%, indicando uma probabilidade de erro do tipo I1 superior 

a 90 % . Para reduzir a probabilidade de erro do tipo II a 20 % , seria necessário aumentar 

a amostra para 150 sujeitos em cada célula (Cohen, 1988). 

No próximo Capítulo deste estudo serão discutidos os resultados que acabamos 

de apresentar. 



DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Estudar crianças e adolescentes de ma é como estudar um vulcão. Descreve-se a 

erupção, mas é dificil descrever sua energia e o que, ainda, está por vir. HA um poder 

subterrâneo que aiada não se manifestou. Portanto, tem-se que escoiher apenas uma parte 

da complexa vida dos(as) meninos(as) de rua e não tudo o que existe nela. 

Este estudo envolve uma trajet6ria marada por muitos obstáculos. Um deles 

refere-se ao fato de que ao escrevermos sobre os(%) meninos(as) de h, embora seja 

dificil admitir, estamos escrevendo sobre nós mesmos e sobre a sociedade na qual 

estamos todos inseridos. "Os sujeitos da investigação somos todos nós, porque é a 

própria condição humana que está sendo questionada" (Ferreira, s.d., p.13). Por 

c i r ~ ~ c ã a S  diversas, olhamos a sociedade através de prismas diferentes. De dentro de 

nossas janelas, pressupomos os valores e sentimentos do@) meninos(as) com relação ao 

viver na ma. De fora de nossas janelas; os(as) meninos(as) de rua oiham para a sociedade 

despojados dos nossos valores e arraigados aos seus, com seus pr6prios sentimentos e sua 

visão de mundo. No entanto, repetimos, somos sujeitos da mesma sociedade. 

O entrevistar e conviver com meninos(as) de rua foi outro obstáculo a ser 

transposto nesta trajetória, especialmente por estar inserido mim quadro de dúvidas. 

Algumas de nossas expectativas, nesta c-, estavam fortemente estabelecidas 

dentro da moldura da sociedade e de nossas hases teóricas. Duvidávamos da veracidade 

das respostas e nos surpreendíamos diante do paradoxo entre a conduta de alguns sujeitos, 

suas h is t6h de vida e as respostas que recebiamos diante dos dilemas pró-sociais. 

Alguns pesquisadores experientes (Eienberg, 1994; Haidt, 1994), através de 

comuuicações pessoais, chamavam a nossa atenflo para a sabedoria de ma que era 

característica dos nossos sujeitos. 

Observávamos que certas respostas eram destinadas, apenas, a agradar ao 

entrevistador(a). Num primeiro momento, o menino(a) de rua fazia, enfaticamente, a 

defesa de valores morais vigentes, pregando a não-transgressão e o ser bom através da 

ajuda ao receptor em potencial. Pareciam reproduzir frases memorizadas que se adequam 



a um modelo socialmente aceitável, No entanto, uma vez atimuIados a contirnrar 

resolvendo o mesmo dilema morai pró-social com outros receptores de ajuda, mudavam 

sua opinião, voltando atrás e alterando suas respostas. Constatamos, no entanto, que essas 

respostas socialmente aceitdveis ocomiam, principalmente, em resposta ao primeiro 

Wema apresentado. Este fato ocorria, em geral, associado i conquista de maior c o h p  

entre os@) meninos(as) de rua e os entrevistadores. Quando sentiam mais segurança na 

relação com Na) entrevistador(a), os sujeitos revelavam a sua verdade interior. A 

mudança de posicionamento ante o dilema moral pró-social não parecia colocar o sujeito 

em embaraço. Na verdade, as contradiçttes e as situaç6es de desafio são constantes na 

experiência deles e não os assustam. 

Não nos preocupamos, no entanto, em qualificar como verdadeiras ou falsas as 

justificativas dos sujeitos com relação a ajudar ou não ajudar o receptor em potencial. De 

acordo com a teoria de Eisenberg-Berg (1979a), o importante é que os sujeitos 

apresentem tais justificativas para sua escolha, que demonstrem capacidade de elaboração 

e emissão de julgamentos. Este processo pode ser um umrecurso do sujeito para equilibrar 

o custo e o beneficio de sua escolha e pode levá-lo a alcançar um nível mais elevado de 

seu raciocínio a respeito do dilema. A verdade depende do momento do(a) menino(a) e 

da relação com Ma) entrevistador(a). A mentira, neste caso, como aflirmou Meunier 

(1978, p. 1)  "é a contra-verdade, comiiiui a mentira apenas, mas a fantasia, a 

aspiração, a negação da realidade ". Em suma, para nós interessava captar a capacidade 

de julgamento dos sujeitos, as categorias que poderiam expressá-la e o nível que poderia 

alcançar. 

Outros obstáculos foram encontrados em nossa trajetória de estudo, tal como a 

ausência de respostas para muitas questões. Mesmo com o p c o  conhecimento 

acumulado na literatura, sobre os(as) meninos(%) de rua, precisivamos elaborar hipóteses 

que respondessem ao problema de pesquisa. A maneira que encontramos para lidar cwi 

este fato, foi propor um desafio provocativo, isto é, tecer hipóteses que eram paradoxais, 

com base nos parcos e ambíguos conh~~imentos oferecidos pela literatura e apostar em 

nossa intuição pessoal, sobre a pró-sociabilidade dos@) meninos(as) de rua. Essas 

hipóteses decorreram de questionamentos quanto a aplicação do modelo teórico do 

Julgamento Moral Pr6-social para meninos(as) de ma, devido is suas experiências 



diferenciadas de s ~ ~ ç á o .  O método de investigação - escolha da amostra, adaptago 

do instrumento e a coleta de dados - foi, também, um desafio constante e um processo 

de construção permanente nesse estudo. Hoje poderíamos garantir que sabemos muito 

mais sobre os(as) meninos(as) de rua do que sabiamos então. Todavia, muito ainrla temos 

para aprender. 

As hi-es paradoxais mencionadas acima diziam respeito a diferenças no nível 

de desenvolvimento morai pró-social entre as condims de vida. A primeira d e h ,  mais 

voltada para O que a l i t e m  nos diz'=, colocava que os(as) meninos(as) de rua 

apresentariam níveis inferiores aos(&) meninos(as) de escola no desenvolvimento moral 

pr6social. A segunda hipótese, baseada em uma postura provocativa, dizia que os(=) 

meninos(as) de rua apresentariam níveis de desenvolvimento prb-social mais elevados que 

os(as) meninos(as) de escola. Nosso resultados coafinriam, parciaimente, a hipbtese de 

que os(a) meninos(as) de nia apresentam níveis de desenvolvimento do julgamento morai 

pró-sacia1 inferiores aos(=) meninos(as) de escola e rejeitam a segunda hipótese. Esta 

confmnação parcial deve-se ao fato de que, mesmo havendo diferença estatisticamente 

significativa, ambos os grupos ciassincam-se no nível f de desenvolvimento moral pr& 

social. A análise das frequências dos escores de ambos os grupos nos níveis de 

desenvolvimento moral pró-social, indica, no entanto, que o nível 1 abrange a maioria 

dos sujeitos de ambos os grupos. Todavia, observamos que mais sujeitos do Gmpo de 

Escola alcançaram o nível 2 do que do Grupo de Rua. 

O nível 1 é o nível mais primitivo proposto pelo modelo &rico de Eisenberg-Berg 

(197%) e caracteriza-se pela orientação auto-focada e hedoaística. Consiste em o 

indivíduo preocupar-se mais com as consequências da açáo orientada para si mesmo, para 

a satisfação dos seus desejos e necessidades, do que para considerações morais. As razões 

para ajudar ou não os outros inchem, neste nível, considerações de ganho pessoal, 

reciprocidade direta e preocupação no sentido de precisar elou gostar do outro. As 

categorias que caracterizam este nível de desenvolvimento são: Autoridade e Punição, 

Hedonismo , Reciprocidade Direta, Relacioaamento A fetivo e Prag matismo. Se 

observarmos a Tabela 9, constataremos que entre estas categorias, a que alcançou maiores 

úidices de ocorrência de expressão foi Reciprocidade Direta. Na Tabela 18, observamos 

que esta categoria foi apresentada com maior clareza de expressão por todos os sujeites. 



As demais categorias características deste nível obtiveram hdíces mais elevados, em 

ambas as tabelas, do que as categorias que caracterizam os outros níveis de 

desenvolvimento . 

Nossos achados apresentam um acréscimo ao conhecimento proposto, ate o 

momento, pela literatura sobre o desenvolvimento do julgamento moral pró-social. Ha 

diferenças entre os resultados encontrados em nosso estudo, cuja amostra é formada por 

sujeitos de nível sócio-econômico baixo (meninos(as) de rua e de escola pública) e os 

resultados de estudos realizados com sujeitos de nível sócio-econômico médio e médb 

alto de paises desenvoividos (Eiseaberg-Berg , Hand, 1 979; Eiienberg , Boehnke, 

Schuhler , Silbereisen, 1985). Não foram encontrados estudos que verificassem as 

diferenças dos níveis de desenvolvimeato do julgamento moral pró-social entre os níveis 

sbcio-economicos. Alguns estudos avaham o comportamento pr&social, todavia não 

encontraram consisthcia quanto à influência do status sócio-econômico (Depalma, 1974: 

Nelson, Madsen, 1969; Yarrow , Scoa, Waxler, 1 W3). Outros estudos demonstraram que 

crianças e adolescentes de nivel sbcio-econbmico baixo evidenciaram mais comportamento 

pró-social do que ique1e.s de nível sdcio-econ6mico alto (Friedrich, Stein, 1973; Knight, 

Kagan, 1 977; Madsen, 197 1 ) , e ainda oiitros encontraram resultados inversos (Berkowitz, 

1968; Doiand, Adeiberg, 1967; Payne, 1980; Raviv, Bar-Tai, 1981). 

Para meninos(=) de rua, transpor o nível 1 de desenvolvimento e alcançar niveis 

mais elevados, por exemplo o nível 2, que se caracteriza pela orientação para as 

necessidades dos outros, pode ser um desafio, na medida em que eles(=) terão de abrir 

mão do ganho pessoal para priviiegiar as necessidades dos outros. As crianças e 

adolescentes de rua formam pequenas estruturas sociais próprias, que as acolhem e as 

apbiam em sua vida na rua, garantindo seu ganho pessoal. A sobrevivência, para elas, 

é uma tarefa árdua que não pode ser enfrentada sem que seja priorizada a manutenção da 

segurança e o aproveitamento de toda a ajuda que possa advir dos outros. Dentro do 

próprio grupo em que vivem, eles(as)' experimentam, também, situaç6es de troca de 

favores e de cuidados com os seus iguais. 

Meninos(as) de rua são criativos e desenvoltos na elaboração de estratégias de 

sobrevivência. O valor da cooperação e a tendência a agir prbsocialmente na vida 

coletiva têm sido considerados como fatores adaptativos para a sobrevivência. No entanto, 



se tais soluções estão pr6ximaa da & é uma questão que não possue relevância em seu 

universo de preocupações, porque impediria o desenvolvimento da capacidade de 

sobreviver a qualquer custo. 

Como os(a) m&os(as) de rua, os povos da pr6-histbria v i v i .  em um ambiente 

altamente adverso e sob constante ameaça da fome e dos predadores. Segundo os teúricos 

evolucionistas, eles lidavam com essas condições por meio de uma organh@o em grupos 

nômades de caça e auxíiio mútuo. Sob tais condições foram, tambkm, identificadas 

formas de comportamento pr&sociaI - de reciprocidade e de parentesco - em espécies 

não-humanas. Muitas espécies de animais agem de forma, aparentemente, contrária ao 

seu auto-interesse, para proteger os membros da famíiia ou do grupo (Campbell, 1975; 

Wikon, 1975). 

Para os(as) meninos(as) de escola, a transposição do nível 1 para níveis mais 

elevados do desenvolvimento moral pró-social parece tambkm dificil, sendo que a maioria 

deles(as) ainda encontra-se neste nível. Talvez pelo fato de serem crianps e adolescentes 

de nível sócio-econômico baixo, assim como o são os(as) meninos(as) de rua, privilegiem 

o ganho pessoal ao invh de se orientarem para as necessidades dos outsos . A socialização 

da criança e a forma como ela 6 educada exercem forte influência na sua disposição 

quanto à cooperação, h competição e às atitudes pr&sociais, conforme salientam Kagan 

e Knigbt (1981). Nossos achados permitem inferir que o nlvel sócio-econômico dos(as) 

menhos(as) de escola, de nossa amostra, pode interferir no desenvoIviment0 morai pr& 

social. Alguns estudos i d d c a m n  q k  o nível sócio-econômico, entre outros fatores, 

pode ser inibidor ou promotor do desenvoIvimento infhtil como um todo 

(Bronfenbrenner , 1970; Mussen, Eisenberg-Berg , 1 W7; RadkeYarrow , Zahn-Waxler, 

Chapman, 1983; Whíting, Whiting, 1973; 1975). 

Outra hipótese, deste estudo, diz respeito à âiferença de nivel de desenvolvimento 

do julgamento moral pr6-soca, entre as faixas etárias de 9 a 12 anos e de 13 a 16 anos 

de idade. Esta hipótese não foi aceita, pois não há diferenças entre as faixas etáhs com 

relação ao nível de desenvolvimento moral prii-social. Estes achados contrariam a 

literatura. Eisenberg-Berg e Hand (1 979) verificaram que respostas referentes a este nível 

ocorriam principlmente entre criança pequenas (4-5 anos de idade), sendo que crianças 

de 9-10 anos de idade apresentavam mais respostas de nível 2. No mesmo estudo, 
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Eisenberg-Berg e Hand (1979) verificaram que os adolacentes apresentavam niveis 3 e 

4 de d e s e n v o l ~ t o  moral pró-social. No entanto, os resultados apresentados na 

literatura foram obtidos com crianças e adolescentes de nível sócio-econbmico médio e 

m8dio-alto de países desenvolvidos, conforme mencionamos anteriormente. Podemos 

argumentar que, sendo nossa amostra composta por sujeitos brasileiros de nível sócio- 

econÔ.mico baixo, sejam eles do Grupo de Rua ou do Grupo de Escola, este fator pode 

estar determinando tal diferenw com reiação aos estudo da literanua. Para explorar esta 

conuadição seria desejável propor um estudo comparativo entre sujeitos brasileiros de 

níveis sbcio-econ6micos diferentes, de diversas faixas etat-ias, em futuras investigações. 

Uma outra hipótese colocava que haveria diferença ao nível de desenvolvimento 

do julgamento moral pró-social entre os gêneros. Embora alguns estudos tenham 

encontrado diferenças relacionadas ao gênero, a nossa hipótese foi rejeitada, pois nossos 

achados não demonstraram diferença si@cativa entre meninos e meninas. Tais 

diferenças obtidas na literatura podem ser atribuídas a estereotipia sexual das tarefas 

atribuídas em cada instrumento aplicado nos sujeitos (Bar-Tal, Raviv , Leuser, 1 982; 

Dunn, Munn, 1986; Eagly , Crowley, 1986; Underwood, Moore, 1982a; Yarrow , Waxler, 

1976). Alguns instrumentos utilizados, por exemplo, incluiam apenas tarefas mais 

aceitáveis socialmente, para as menintts do que para os meninos, tais como confortar um 

bebê, dar assistência psicol6gica a alguém cni ajudar uma criança machucada (Zarabatauy, 

Hartmann, Gelfand, Viciguem, 1 985). Outros instrumentos incluiam tarefas 

estereotijmdas masculinas, tais como ações de resgate e que envolvam perigo (Eagly, 

Crowley, 1986). lhas tarefas estereotipadas permitiriam que as meninas e os meninos 

se identificassem melhor com os protagonistas das histórias, bem como com as tarefas 

tipifiadas para seu gênero e alcançassem maiores índices de desenvolvimento morai pró- 

sociai. Nosso instrumento, além de ser apresentado em uma forma masculina e outra 

feminina, inclui histbrias tanto de assistência a uma criança machucada (que poderia ser 

considerada mais apropriada para meninas), quanto histórias de resgate de uma criança 

que está sendo agredida por um valentão ou valentona (que poderia ser considerada mais 

apropriada para os meninos). Aíém disto, esse instrumento inclui bistiirias neum como 

a histbria da enchente e do artesanato. 



Além do nível de julgamento moral pró-social, um segundo aspecto hvmtigado 

por meio da Entrevista questionava a ajuda diferencial que seria dada aos receptores em 

potencial para os quais os sujeitos dirigiriam seus atos e julgamentos pr6-sociais. Ou seja, 

indagava se o oferecimento de ajuda, por parte dos sujeitos, aos receptores se 

diferenciaria devido ao stam deste ou ao tipo de relacionamento entre ambos. Sabemos 

que, desde que os seres humanos começaram a refletir sobre o seu pr6ph0 

comportamento e de suas instituições sociais, têm bavido muitas tentativas para explicar 

por que as pessoas agem prbsocialmente e criam codigos morais que estão registrados 

na história das mais diferentes culturas humanas. No entanto, urna grande incógnita para 

o entendimento dessas açóes relaciona-se ao potencial receptor a quem os seres humanos 

dedicam suas açóes pró-sociais . Tal ajuda diferenciada revelada pelo indivíduo com 

reiafio ao receptor é um aspecto que, m e n t e ,  tem merecido a atenção de 

pesquisadores. Alguns estudos revelaram que a amizade (Beradt, 198 1 ; Staub, Sherk, 

1970), reciprocidade e dependência (Petersoa, 1980) podem ser fatores que levam a uma 

ajuda diferencial, embora nem sempre na mama direção. Staub e Noerenberg (198 1) 

verificaram que as crianças repartem igualmente entre amigos e estranhos, ajudando, mais 

provavehente, aos estranhos do que aos amigos, quando se sentem seguras na relação 

de amizade. Fincham (1 992) e Wright (1942) afimiam que elas repartem mais com 

estrauhos do que com amigos. Eiienberg (1983) verificou que as criantps acreditam que 

seus amigos entenderão sua atitude de ajudar mais ao estranho do que a eles, mas se o 

risco de não ajudar o amigo afetar a relação entre o receptor e o benfeitor, a criança 

tende a ajudá-lo. 

É esperado que crianm que alcançam níveis mais elevados de desenvolvimento 

moral pr6-socid apresentem respostas de ajuda independente do stms do receptor. Em 

cmtmte, raciocínios morais pró-sociais de níveis mais baixos, frquememente, eavolvem 

considerações tais como o relacionamento do potencial benfeitor com o potencial 

receptor, a importância social que é atribuída ao receptor de ajuda, bem como o custo 

dispendido e o beneficio recebido pela realizago de atos específicos de ajuda. 

Consequentemente, o raciocínio moral. pró-social deve ser associado com uma tomada de 

dec* que depende, realmente, de quem é o receptor e de sua relação anterior com o 

potencid benfeitor (Eisenberg , 1 983 ; Searcy , Eisenberg , 1 992). Este enunciado da 



literatura reflete-se nos nossos resultados. Eacon&nnos diferença na ajuda que os sujeitos 

oferecem aos receptores e sabemos, a partir da análise dos dados sobre o nivel de 

Julgamento moral prb-social , que nossos sujeitos apresentam níveis baixos nesse aspecto 

do desenvolvimento. 

A Tabela 6 apresenta várias diferenças significativas nos índices de ajuda 

diferencial para os receptores. Tais resultados demomtcam que o status do receptor em 

potencial, bem como seu grau de relacionamento com o sujeito, iduenciam no 

oferecimento da ajuda. Estes resultados confirmam nossa hipótese que previa a diferença 

na ajuda diferencial para os diversos receptores. 

Outra hipótese reiativa a ajuda diferencial dizia respeito à diferença entre as 

condições de vida. Nossos resultados revelaram uma hteração significativa entre a 

condição de vida (Grupo de Rua e Grupo de Escola) e o receptor de ajuda (ver médias 

na Tabela 7). Devido a esta interação foram analisados os dados para cada condição de 

vida e para cada receptor de ajuda. Houve diferenças significativas em ambas as anáiises 

(Tabela 8). Observamos que, os sujeitos de &as as condições de vida (Grupo de Rua 

e de Escola) manifestam sua ajuda de maneira diferencial para cada receptor. Quando 

analisamos cada receptor de ajuda, verificamos que dependendo de seu status ou 

relacionamento com o sujeito de cada condição de vida (Grupo de Rua e de Escola), 

eliciam-se diversas respostas de ajuda diferencial. O receptor de ajuda que foi mais 

ajudado pelo Grupo de Rua foi o "Ajudou", depois dele seguiram-se o "Desconhecido", 

o "lrmão" e o "Amigon. Pelo Grupo de Escola, o receptor mais ajudado também foi o 

"Ajudou " , seguido pelo "Irmão " , o "Amigo " e o "Desconhecido " . Os receptores menos 

ajudados por ambos os grupus foram o "Ricon e o "Não Gosta". Estes achados 

confirmam nossa hipbtese que previa a diferença na ajuda diferencial para os diversos 

receptores, entre as condições de vida. 

Não houve diferença no índice de ajuda diferencial, para os diversos receptara 

de ajuda, entre as faixas etárias. Conforme mencionado anteriormente, por apresentarem 

níveis mais elevados de desenvoivimento psicológico os adolescentes revelariam indices 

de ajuda diferencial menores do que as crianças. No entanto, nossos reultados não 

confirmaram esta hipótese. Este resultado pode ser explicado pelo fato que todos os 



sujeitos de nossa amostra, independente da faixa etária apresentaram níveis de 

desenvolvimento moral pró-social baixos. 

O índice de ajuda diferencial para os diversos receptores de ajuda náo apresentou 

diferença significativa entre os gêneros. Este resultado rejeita a nossa hipótese relativa 

a esta diferença. Não há estudos na literatura examiriadda que tenham se preocupado em 

avallar esta questão. 

Além dos aspectos discutidos a'té aqui, a Entrevista permitiu obter outros dados 

sobre o julgamento moral pró-social dos(as) meninos@) de nia e de escola. Esses dados, 

conforme mencionado anteriormente, referem-se à ocorrência e à clareza de expressão 

das categorias de julgamento moral pró-social : Autoridade e Punição, Hedonismo, 

Reciprocidade Direta, Relacionamento Afeùvo, Pragmatismo , Aprovação, Necessidades, 

Estereotipia, Empatia, Afetos Zntemdizados e Outros Raciocínios Abstratos ou 

Internalizados, as quais estão descritas no Anexo I. Através da ocorrência da categoria 

podemos verificar a frequência com que os sujeitos utilizaram cada uma delas e para 

quais receptores de ajuda as apresentaram. A clareza de expressão da categoria permite 

verificar a forma como o sujeito expressa seu raciocínio em cada uma delas. 

Os resultados obtidos serão discutidos segundo a ordem evolutiva dos níveis de 

desenvolvimento e das respectivas categorias apreseatadas pelo modelo tebrico de 

Eisenberg-Berg (1979a). 

O nível 1 de desenvolvimento do julgamento moral pró-social caracteriza-se pelo 

aparecimento de respostas nas categorias Autoridade e Punição, Hedonismo, 

Reciprocidade Direta, Relacionamento Afetivo e Pragmatismo, 

A categoria de Autoidade e Punição não apareceu nas respostas dos sujeitos 

entrevistados. Esta categoria caracteriza-se pela evitação de punição, deferência 

hquestionável ao poder e obedibcia i autoridade. As consequências fisicas da ação 

determinam se ela é boa ou má, sem levar em conta os valores e as necessidades 

h r m ~ ~ .  Tal categoria aparece com maior frequência em sujeitos de faixas etárias 

inferiores às dos sujeitos que comp6em a amostra de nosso estudo, portanto a escolha das 

faixas etárias entrevistadas podem ter determinado a sua não-ocorrência. 

A categoria Hedonismo inclui respostas de ganho egoísta para o próprio se& OS 

achados referentes à tal categoria revelaram que há diferenças no escore de ocorrência 



para cada receptor de ajuda. Todos os sujeitos apresentam mais respostas hedonistas 

quando o receptor era o "Não gostatt e menor número de respostas hedonistas para O 

"Ajudou" (Tabela 9). Outras diferenças entre os receptores de ajuda foram identificadas 

(Tabela 10). Estas respostas confimiam mais uma vez a relação com as caracterÍsticas do 

receptor, isto 6, dependem do seu relacionamento entre o sujeito e o receptor ou do statats 

do receptor. Se o sujeito não gosta do receptor (ou seja, se os aspectos afetivos interferem 

nesta expressão de ajuda), ele recusa sua ajuda e justifica esta atitude, privilegiando seus 

desejos e suas necessidades em detrimento dos desejos e das necessidades daquele com 

quem não tem vínculo afetivo . No caso do "Ajudou " , o potenciaí benfeitor apresenta 

menor ocorrencia de julgamento hedonista, abrindo mão de seus desejos e da satisfação 

de suas necessidades para auxiliá-lo porque foi, anteriormente, ajudado por ele. 

Nos resultados referentes a clareza de expressão da categoria Hedonismo, houve 

uma interação significativa entre a condição de vida e a faixa etária. Em virtude desta 

interação foram realizadas análises separadas para cada faixa etiria e para cada condição 

de vida. Entre os sujeitos de 9- 12 anos, o Grupo de Rua apresentou maiores escores de 

clareza do que o Grupo de Escoh. Em relação i condição de vida, no Grupo de Rua não 

houve diferença entre as duas faixas e-, enquanto que, no Grupo de Escola, os 

sujeitos de 9 a 12 anos de idade apresentaram maiores escores de clareza do que os 

sujeitos de 13 a 16 anos. 

Os resultados obtidos por nossos grupos de escola e de rua corroboram vários 

estudos transversais e longitudinais que demonsuaram que a categoria Hedonismo tem 

sido expressa com mais clareza por sujeitos menores de 12 anos (Eiienberg-Berg , Hand, 

1979; Eismberg, 1983). No entanto, nossos resultados indicam que esta categoria 

mantem-se nas respostas de meninos(as) de nia maiores de 12 anos, enquanto que os 

meninos(as) de escola não a apresentam com muita clareza. Provavelmente isto se dá 

porque o u m  categorias substituem a categoria de Hedonismo no Julgamento Moral Pró- 

social dos sujeitos de escola, mantendo-se para os(as) meninos(as) de rua. Este fato 

sublinha, mais uma vez, conforme mencionado anteriormente, o privilkgio do ganho 

pessoal sobre as necessidades dos outros pelos(as) meninos(as) de rua. 

A categoria de Reciprocidade Direta foi a categoria que apresentou maiores índices 

de ocorrbcia e de clareza de expressão (Tabelas 9 e 18). Tal categoria focaliza a 



orientaçáo para O ganho pessoal devido à troca direta e recíproca m e  os potenciais 

receptores e benfeitores, caracterizando um tipo de raciocínio moral pró-social de nível 

1 .  Os estudos trmscui& apresentam resultados compafiveis a esses achados de nosso 

estudo, Fuchs e colaboradores (1 986) verificaram que as crianças israelitas apresentavam 

maior frequencia de nive1 1 de desenvolvimento pró-social, com aita frequência de 

respostas da categoria Reciprocidade Direta, compradas is americanas que apraentavam 

mais respostas de nível 2 (Fucb, Eisenberg, Hertz-Lanrowitz, Sharabany , 1986). No 

estudo comparativo de crianças e adolescentes alemães com americanos, a categoria 

Reciprocidade Direta ocorreu, principalmente, nos julgamentos de adolescentes alemães, 

que apresmanm maiores Zndices de Reciprocidade Direta do que os demais sujeitos 

testados (Eisenberg , Boehake, Schuhier, Silbexeisen, 1 985). 

Nossos resuimdos sobre a Reciprocidade Direta revelam, ainda, que houve 

diferença significativa, na ocodncia e na clareza de expressão desta categoria, entre as 

condições de vida. O Grupo de Rua apresentou índices maiores nesta categoria do que 

o Grupo de Escola. Este resultado pode ser explicado pelo fato de que os(as) meninos(as) 

de rua interiorizariam desde muito cedo a noção de que vivem em condições extremas de 

pauperismo e que nelas cada quai deve desenvolver formas individuais de se garantir e 

cooperar com os outros, apresentando e preservando, assim, a reciprocidade (Ferreira, 

s.d.). 

Houve também diferença significativa na ocorrência de Reciprocidade Direta, entre 

os receptores de ajuda (Tabela 10), sendo que o receptor que recebeu mais respostas na 

categoria, foi o "Ajudou" e o receptor que recebeu menos respostas foi o 

"Desconhecidon. Segundo Feshbach e Feshbach (1986), a reciprocidade tem dois 

requisitos mínimos: (a) os indivíduos devem ajudar àqueles que conhecem e que os 

ajudaram previamente; e, (b) os indivíduos não hostilizam quem os ajudou. Uma 

manifesiação de comportamento pró-social e de cornpomnmto agressivo, em dk@o ao 

mesmo objeto, é, sem dúvida, menos provável de ocorrer do que sua manifestação em 

diregão a objetos diversos, Para Youniss (19861, a reciprocidade pode ser comparada a 

uma busca de equiiíi'brio m e  as partes. Ou seja, A = B , então A ajudou B, daí A > B . 
Então, B ajuda A para retomar ao equili'brio iiaiciaJ (A = B). 



O relacionamento entre receptor e benfeitor, considerado por Y ouniss (1 986) como 

condição básica para ajuda, não necessita ser afetivo, embora possa ter este Caráter, como 

revelam nossos resultados na categoria de Relacionamento Afetivo . Tal categoria 

caracteriza-se pela identificação do indivíduo com os outros, seu apreço por eles e seu 

relacionamento interpessoal. Observamos que, em nosso estudo, os sujeitos de escola 

apresentaram maiores níveis de ocorrCncia e clareza de expressão da categoria de 

Relacionamento Afetivo nas respostas do que os sujeitos de ma. As respostas que se 

i n c h  nesta categoria eram preferencialmente dedicadas ao "Amigo" e menos, 

provavelmente, dirigidas ao "Ricott. Houve, também, diferença significativa entre o 

"Irmão" e o "Amigo , bem como entre vários outros receptores de ajuda (ver Tabela 12). 

Identificamos, em cada uma dessas diferenças, a imporíhcia do afeto dedicado e do grau 

de relacionamento do sujeito com cada receptor de ajuda. Conforme mencionado 

anteriormente, a amizade pode ser um dos fatores relevantes no oferecimento de ajuda 

a um potencial receptor (Bemdt, 1981 ; Staub, Sherk, 1970). Para alguns autores, deve 

estar associado o nível de codmça  entre os sujeitos e a segurança de ambos nessa 

rela@o, quando existe a possibilidade de oferecer ajuda a um estranho ao invés de ajudar 

o amigo (Ejísenberg, 1983; Staub, Noerenberg, 198 1).  Embora controverso na literatura, 

os resultados de nosso estudo confirmam a importância da amizade no oferecimento de 

ajuda. 

Com relação ao "Rico", nossa experiência de convivência com os(as) meninos(as) 

de rua leva-nos i inferência de que o "Rico", para eles(as), é aquela pessoa que pode 

oferecer qualquer ajuda ao@) menino(a), e que faz parte de um grupo diferente do 

deles(as), assim como nós. Eles não consideram importante ajudar ao "Rico" ou manter 

com ele um relacionamento afetivo, mas privilegiam o seu ganho pessoal. Em nossas 

entrevistas com os@) meninos(as) de rua, poderíamos, inicialmente, representar o "Rico " 

para eles, pois faziamos parte de uin grupo diferente do deles(as). No início da 

entrevistas, alguns(mas) meninos(as), frequentemente, questionavam a sua participação 

no estudo, dizendo: - "Por que eu? Com eu, um menino de ma, posso te ajudar? Tu 

d que puderia me ajudar. Por que tu te importas comigo ? ". Esms questões revelam o 

entendimento dos(as) meninos(as) com relag.20 à hierarquia social e principalmente da 

difículdade que tinham de entender que n6s pudéssemos manter uma relação de 



proximidade com eles@). Talvez fosse mais fácil entender que nós poderíamos dar algo 

a eles(as) do que receber. 

É interessante observar que o "Amigo" recebeu os maiores indices de 

Relacionamento Afetivo no Grupo de Rua, enquanto que o "Irmão" apresenta o padrão 

inverso, ou seja, o Grupo de Escola apresenta mais respostas de Relacionamento Afetivo. 

Para entender estes achados, podemos citar Searcy e Eisenberg (1992) que ahnam que 

um aspecto relevante na decisão de ajuda é a qualidade do relacionamento entre benfeitor 

e receptor e a percepção do apoio oferecido pelo receptor de ajuda ao benfeitor. Em 

relacionamentos íntimos ou próximos, os indivíduos sentem-se capacitados tanto a ajudar 

os receptores quanto a receberem a ajuda dos benfeitores, pois existe uma relação de 

confiança entre eles (Bar-Tal, Bar-Zohar , Greenberg , Hermon, 1 977; Morse, 1 972). 

Vários estudos concluíram que a relação entre irmãos, comumente, é carregada de trocas, 

de cuidados, de cooperação e auxílio mútuo tanto na infhcia quanto na vida adulta, 

mesmo que existam conflitos e rivalidade entre eles (Abramovitch , Corter, Pepler , 

Stanhope, 1986; O'Bryant, 1988; Ross, Milgram, 1982). 

No caso dos meninos e meninas de ma, os dados de nosso estudo indicam que o 

a auxilio entre amigos pode estar mais garantido do que o auxílio entre irmãos. A vida na 
i 

ma, em grupos, às vezes, é considerada por algumas crianças e adolescentes como mais 

segura do que a vida na própria casa com os pais e os irmãos (Monteiro, 1993). Com os 

amigos, eles podem sentir mais segurança, pois assim como acontece nas relações entre 

irmãos que vivem numa família, os amigos da rua trocam cuidados e demonstram 

cooperação, mesmo que haja rivalidade entre eles. Além de seu caráter de envolvimento 

afetivo, as relações de amizade e companheirismo, são necessárias para que os(=) 

meninos(as) de rua tenham acesso a certos privildgios (h vezes, a pr6pria segumga e 

sobrevivência), como a privacidade e a proteção contra a agressão, mas podem também 

signilicar a dela@o e o envolvimento em situações perigosas ou indesejadas com a rede 

de apoio com a qual se identificam (Ferreira, s-d.). 

A categoria Pragrnatismo caracteriza-se por uma orientação para assuntos práticos 

que não se relacionam com considerações egoístas. Para facilitar o entendimento dessa 

categoria, podemos exemplificar com algumas respostas i história do valentão ou da 



valentona, quando a criança elou o adolescente diziam apenas: -"Eu inú ajdar,  porque 

eu sou urn cara foríe!" ou -"Eu iria ajudar, porque dois d maior do que m!". 

Observamos que há diferença entre as faixas etárias na ocorrência dessa categoria 

de julgamento. Os sujeitos menores de 12 anos apresentaram maior índice de ocorrência 

de respostas pragmáticas do que os sujeitos de mais de 13 anos. Na iiteratura examinada, 

as crianças tendem a ser mais pragmáticas do que os adolescentes, Eisenberg (1983) 

explica este fato associando-o aos níveis cognitivos dos sujeitos. Uma criança que não 

desenvolveu a capacidade de argumentar, criar hipóteses e pensar criticamente, pode 

buscar respostas mais rápidas do que um adolescente que já alcançou o estágio de 

pensamento formal. Embora, pela literatura, as crianças pequenas possam ser 

consideradas mais hedonistas , o fato de expressarem respostas Iápidas, revela dificuldades 

cognitivas de apresentarem respostas mais elaboradas (Eisenberg , 1 983). Os sujeitos 

diferenciaram, também, os vários receptores de ajuda, sendo que o "Rico" recebeu mais 

respostas pragmáticas e o "Ajudou" menos (Tabela 9). Diversas outras diferenças 

significativas entre os receptores de ajuda foram encontradas no escore de ocorrência da 

categoria Pragmatismo (Tabela 1 4). Estes resultados mostram que as relações do benfeitor 

com o receptor são fundamentais na determinação do oferecimento de ajuda. O "Rico" 

seria m não ajudado e a justificativa era, preferencialmente, uma resposta simples, sem 

envolvimento de afeto. Para o " Ajudoun, outras categorias de julgamento moral pró-social 

eram utíhdas, contemplando o fato de que deve- retribuir a ajuda e não privilegiar 

o ganho pessoal. 

Houve, ainda, diferenp significativa, nos escores de ocorrência e de clareza de 

expressão dessa categoria entre as condições de vida. Os sujeitos de escola apresentavam 

mais respostas pragmáticas e com maior clareza do que os sujeitos de rua. Neste aspecto, 

podemos inferir que os(as) meninos(as) de rua buscam dar respostas mais extensas do que 

os(=) meninos(as) de escola, procurando manter um diáiogo com Na) entrevistador(a). 

Esta atitude refletia-se nas respostas mais longas e ,  hs vezes até, repetitivas de 

meninos(as) de nia, que procuravam com isto manter a atenção do(a) entrevistador(a). 

No nível seguinte de desenvolvimento do julgamento moral pr6-social - nivel 2, 

o indivíduo expressa preocupação pelas necessidades fisicas , psicológicas elou materiais 

dos meos, mesmo que tais necessidades conflituem com as suas próprias. 



A categoria que caracteriza este nível k Necessidade. Nossos resultados revelam 

que G diferença sigdicativa, na ocorr~cia desta categoria, entre os receptores de ajuda. 

O receptor cujas necessidades foram mais contmpiadas, ou seja, que recebeu mais 

respostas nesta categoria foi o "Desconhecido", diferindo significativamente de todos os 

demais receptores (ver Tabela 14). O estado de necessidade do desconhecido pode ser 

aversivo e causar tanto desconforto que ajudar auele que está próximo é como aliviar, 

reduzir o prbprio desconforto. O receptor cujas necessidades foram menos contemphdas, 

ou seja, que recebeu menos respostas desta categoria, foi o "Ajudou" (ver Tabela 14). 

Conforme proposto por Youniss (1986) e discutido anteriomente, se A ajudou B, então 

ele é maior do que B e poderá ser mais ajudado para o reestabelecimento do equiiiirio 

entre ambos, por Reciprocidade Direta, do que porque o possível benfeitor contemple 

suas necessidades. 

Houve, ainda, uma interação significativa entre condição de vida e gênero no 

escore de clareza de expressão desta categoria. Devido a esta interaçiio foram r h d a s  

auális~s separadas para cada condição de vida e para cada gênero. Entre os sujeitos de 

ghero masculino, os meninos de escola apresentaram maior c&za de expressão de 

Necessidade do que os meninos de rua. Não houve diferença m e  os sujeitos de gênero 

feminino de ambos os grupos. Quando analisadas as condições de vida, não houve 

diferença entre os gêneros, em cada uma delas. Estes resultados levam-nos a sugerir que 

as necessidades de crianças e adolescentes de nível sócio-econbmico baixo s2o tantas que 

há d5culdade na expressão clara da categoria, especialmente para os meninos de rua. 

O nível de desenvolvimento do juIgamento moral pró-social seguinte 6 o nível 3, 
que contém as respostas categorizadas como Aprovaçãg e Estedpia.  Os julgamentos 

deste nível revelam que as imagens de pessoas e comportamentos s3o estereotipados como 

bons ou maus, elou as consideraçtks pela aprovação e a aceitação dos wtros &o 

utilizadas para justificar comportamentos pr6-sociais ou comportamentos de não ajudar 

o m o .  

A categoria Aprovação inclui, p~cipaimente, orientação para a aceitação e o 

apreço dos outros. Nossos achados não apresentam diferença signihtiva, nesta 

categoria, para os escores de ocorrhcia e de clareza de expressão. Uma vez que tal 

~ g o r i a  é semelhante ao estágio 3 do Bom gamto/boa garota de Kohiberg (Eiienberg- 
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Berg , 1977), este resultado pode ser considerado paradoxal, se for comparado 5s várias 

pesquisas brasileiras sobre o desenvolvimento da mordidade (Biag gio, 1 976, 1 984, 1 988; 

Kolier, 1988; Koller, Zamora-hmkez, 1989; Urbina, Koller, G o d e z ,  Vegas, no 

prelo). Estas pesquisas revelaram a prevaiência do estágio 3 na moralidade brasileira, ou 

seja, a necessidade de o brasileiro ser uma pessoa que age corretamente e não transgride 

as regras de bom comportamento, recebendo reconhecimento por suas atitudes 

(Eisenberg, Mussen, 1989). Comparadas ao nosso estudo, podemos concluir que o sujeito 

brasileiro prefere ser aprovado por não-transgredir mais do que por ajudar a algukm. 

A categoria Estereotipia refere-se a respostas que se orientam para o que 6 bom 

e para o que é mau. Nas respostas 2 esta categoria, encontramos diferenças entre os 

receptores de ajuda no escore de ocorrência (Tabela 15). O receptor de ajuda que recebeu 

menos respostas estereotipadas foi o "Ajudou" e o receptor de ajuda que recebeu mais 

respostas foi o "Irmão" (Tabela 9). Este resultado revela que os sujeitos encontram mais 

razões para justificar a ajuda ao "Ajudou", como expressas na categoria Reciprocidade 

Direta. A resposta para ajudar o "limão" está mais relacionada com a expectativa social 

de manter a ajuda entre as Eamilias, evidenciando escores mais altos de estereotipia. 

Houve, ainda, diferença significativa, no escore de clareza de expressão da 

categoria Estereotipia, entre as condições de vida: o Grupo de Rua apresentou mais 

clareza do que o Grupo de Escola. Mais uma vez, a experiência de lidar com os(as) 

meninos(as) de rua, leva-nos a inferências para o entendimento desses resultados. As 

respostas dadas pelos sujeitos de rua, às vezes, reveiavam daconfiança: - "Se eu disser 

que não deveria ajudar tu vais pensar que eu sou mau?". Assim procuravam produzir 

respostas estereotipadas que se adequassem ao esperado socialmente. Alguns sujeitos 

apresentavam formulas repetitivas e monótonas para responder às questões, com o claro 

objetivo de agradar aos entrevistadores. Deste modo, revelavam a sabedoria da ma que 

comentamos anteriomente. 

No entanto, a própria vivgncia dos(as) meninos(as) de rua leva-os a uma maior 

proximidade com a Estereotipia. Eles@) são conhecidos, principalmente, por meio de 

uma coleção de estereótipos e r6tulos: vadio, acomodado, ladrão, entre outros. Esta 

coleção é, também, bem conhecida por eles(as). Eles não podem deixar de ser o que são, 

e não o são por opção pessoal ou do grupo a que pertencem, mas como resultado de uma 



situação social que Ibes determina esta vivência dentro da pr6pria sociedade em que 

foram gerados. Ser M o ,  vadio e acomodado facilita e justifica a ação dos grupos de 

extermúiio e a violência da sociedade contra eles(as). Todavia, roubar significa para 

eles(=) um dos únicos meios para sobreviver. R o a  crianças e adolescmtes como 

menino(a) de rua, tira da sociedade o peso da responsabilidade, transferindo-o para as 

próprias vitimas, mas eIes(as) sabem, como a sociedade também o sabe (mas talvez 

esquem), que não nasceram no asfalto. Não nos surpreende que sendo portadora destes 

esterebtipos, forneçam respostas socialmente aceitáveis, no sentido de tentar superar esta 

condição. 

As categorias Ernpatia e Afetos Internalhados representam os julgamentos do nível 

de desenvolvimento moral prú-social. Neste nível, os julgamentos incluem evidência 

de simpatia e tomada de perspectiva do outro, bem como preocupação com questões de 

humanidade, elou afeto cuipado ou positivo relacionado is consequências das prbprias 

açõa. 

Com relação 5 categoria Empatia que consiste, principalmente, em simpatia e 

tomada de perspectiva do outro, nossos resultados revelam que há diferença entre os 

gheros nos escores de ocorrência e clareza de expressão. As meninas apresentaram mais 

respostas empatim e foram mais claras na expressão dessas respostas, do que os 

meninos. 

A Empatia tem sido vinculada, na literatura, com a estereotipia dos papéis sexuais, 

ou seja, a sociedade atribue a muiher uma atitude mais responsiva e mais emocional do 

que aqueia atribuida ao homem. Portanto, é mais provável que os sujeitos de gênero 

feminino apresentem-se como mais empáticos do que os sujeitos de ghero masculino, 

rapondendo assim às expectativas sociais (Eiienberg, Lennon, 1983). 

O aparecimento de diferenças entre os gêneros no que tange a respostas emficas 

tem sido estudado com grande interesse, desde o início da ddcada de 70. Alguns estudos 

não identificaram estas diferenças (Maccoby , Jacklin, 1974; Martin, Clark, 1982). Outro 

estudo relata que quando há diferenças, 23 % dos estudos sobre empatia favorecem as 

mulheres e apenas 10 % favorecem os homens (Block, 1976). Outros estudos, ainda, 

d b m  que há diferença entre os gêneros, sendo o feminino mais empático que o 

masculino, corroborando nossos achados (Borke, 1973 ; Hoffman, 1 977; Hudson, 1 978; 
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Ianoai, 1978; Levine, Hoffman, 1975; Rothenberg, 1970; Sagi, Ho-, 1976; Simner, 

1971). 

A categoria Afetos Inw&zados caracteriza-se pela verbahação dos sentimentos, 

afetos e emoções experimentadas pelo indivíduo na tomada de decisão de ajudar ou não 

ajudar. O individuo enfatiza sentimentos de alegria, satisfação, medo ou culpa diante das 

possíveis comequências de um ato. Nossos resultados apresentam diferença, entre os 

receptores de ajuda, no escore de ocorrkcia de expressão de tal categoria. Várias 

diferenças significativas foram apresentadas nas respostas, entre os demais receptores 

(Tabela 17). O receptor que m a i s  recebeu respostas foi o "Desconhecido" e o receptor 

que recebeu menos respostas foi o "Ajudou" (Tabela 9), repetidese os achados da 

categoria Necasidade. O estado aversivo de necessidade de auxilio do "Dwconhecido" 

é alterado pela ajuda prestada pelo benfeitor, que se satisfaz com sua a@o ou sente culpa 

por haver ajudado. O "Ajudoun, devido a sua prévia condição de benfeitor, merece mais 

respostas de Reciprocidade Direta para manutenção do equilí'brio na relação, do que 

mobiliza os afetos do potencial benfeitor atual. Observamos aqui, mais uma vez, a 

importhcia do grau de relacionamento do sujeito com o receptor para determinar o 

oferecimento ou não da ajuda. 

Na úitima categoria de desenvolvimento moral pró-social, Outros RaciocInios 

Abstratos ou Inte-os, nossos multados revelam diferença significativa, entre os 

receptores de ajuda, no escore de frequencia de expressão. O receptor que recebeu mais 

respostas foi o "Desconhecido" e menos foram o "Ajudou" e o "Amigo" (Tabela 9). Esta 

categoria abrange respostas dos dois niveis mais elevados do desenvolvimento moral pr6- 

social - nível 4b e nível 5 - do modelo teórico de Eisenberg-Berg (1 979a). O nível 4b ou 

de transição caracteriza-se por justificativas para ajudar ou náo-ajudar, que envolvem 

valores intemlhdos, numas, obrigações elou responsabilidades, preocupação pelas 

condições da sociedade, elou referencia à necessidade de proteger os direitos e a 

dignidade das pessoas. Estas idéias, neste nivel, não são clara ou fortemente expressas, 

encontrando-se, ainda, em nível de elaboraflo. No nível 5 ,  aparece uma forte 

intemahção desses valores. As justificativas para ajudar ou &o-ajudar são, claramente, 

baseadas em valores, normas ou responsabilidades internalizadas. O desejo de manter 

uma obrigação contsatual, social ou individual, ou melhorar as condições da sociedade, 



baseia-se na crença sobre a igualdade, a dignidade e os direitos de todos os indivíduos 

(Eisenberg-Berg , 1 979a). Conforme mencionado anteriomente, é esperado que os 

indivíduos que alcançam dveis mais elevados de desenvolvimento moral pró-social 

apresentem respostas de ajuda independente do s t m s  do receptor (Eisenberg, 1983; 

Searcy, Eisenberg , 1992). A importância do relacionamento entre o sujeito e o receptor 

não parecem ser muito privilegiadas pelos sujeitos em suas respostas A esta categoria, 

uma vez que ajudam mais até mesmo o "Desconhecido". Esta categoria, no entanto, 

aparece com a menor frequência de expressão entre todas as demais para os nossos 

sujeitos, que apresentam respostas mais frequentes em níveis mais baixos do 

desenvolvimento (Tabela 9). 

Em suma, nossos resultados revelam algumas peculiaridades do julgamento moral 

prbsocial de meninos(as) de rua e de wcola. Há diferença significativa entre as condiçfies 

de vida, embora todos os sujeitos apresentam níveis de desenvolvimento baixo. Náo 

hauve diferenp entre as faixas etsirias e os gêneros. Os sujeitos fazem distinção no 

oferecimento de sua ajuda aos diversos receptores de ajuda, dependendo do grau de 

relacionamento com este ou de sua condição social. Há diferenças entre as condifles de 

vida e as faixas etárias, nesta variavel, e não há diferenças entre os gêneros. As diversas 

categorias de julgamento moral pró-social expressam-se com ocordncia e clareza 

diferenciadas para cada receptor de ajuda. 

No próximo Capítulo seri apresentada a conclusão do presente esaido. 



A universidade não pode manter-se distanciada do contexto social, político, 

econbmico e ideológico no qual está inserida, devendo propiciar respostas qualitativas, 

para além do imediato e do banal, para uma sociedade que evolui rapidamente tanto em 

tecnologia quanto em problemas de dificil resolução. Assumindo esta postura de 

compromisso com a verdade, seja ela udesafmiora" ou "constrangedora", trazemos uma 

tentativa de busca de sohçóes (Mosquera, 1990, p. 8). 

Neste Capítulo M, apresentamos algumas reflexões a respeito do tema estudado 

nesse estudo e deixamos o registro de nossas sugestóes para o desenvolvimento da 

Educação e da Psicologia. Entendemos que em v h d e  das análises e discussões que 

expusemos nos capítulos anteriores, não poderíamos f h a h r  este estudo sem pensarmos 

em dar um passo i frente na busca de uma sociedade mais pró-social, mediante a 

apraentação de uma proposta de Educwo Pró-Social. Entendemos que este é um 

compromisso social que temos. 

Os teóricos da Psicologia concordam que a pró-sociabilidade revela aspems 

psicol6gicos positivos e sadios da perswdidade dos individuos. Hoffman (1984) afirma 

que a pr&sociabilidade e a empatia, que dela deriva, são as basa de uma vida civihda. 

No contexto social, estes aspectos poderiam ser garantidos e intensificados através de 

programas de educação prbsocial que promovessem o desenvolvimento humano 

(Eiisenberg , Mussea, 1989; Oliner, 1985186). 

Os objetivos da ducação pr6-social poderiam ser entendidos como Educação para 

a Cidadania, porque os comportamentos pr6-sociais podem servir para integrar os 

c iddos em sua comunidade, como membros que comparthm responsab'iiidades 

pessoais, vohmthhs e expandidas em relação aos outros. Os vaiores dombnks e a 

educafio moral pr6sociai e n f a h  o de desenvolvimento humano, bem como 

o produto, isto é, desenvolver comportamentos de ajuda efetivos entre os indivíduos sem 

expectativas de recompensa, os quais permitirão uma sociedade melhor. Para Suchodolski 



(1 979), a eduação moral converte-se, gradativamente, em um problema de caráter social 

amplo, não se limitando ao indivíduo e suas relações mais próximas. 

O indivíduo constróe-se ou confígura-se, dependendo de sua potencialidade 

educável e do processo de interrelação com o meio. O processo e o produto desta 

configuração humana será distinta em cada caso, atendendo ao vetor de intervenção 

educativa e à, singuiaridade de cada indivíduo (Castillejo B d ,  1984). Embora a educação 

reflita-se no ambiente, por meio da atuação do indivíduo e sua ação nos grupos ou nas 

comunidades sociais, o primeiro ambiente a ser privilegiado deve ser o Eu (Sureda 

Negre, 1987). No entanto, o indivíduo necessita de uma consciencia abra-gente que 

contemple o sociai, desafiando as condições de injustiça e ignoIhcia que afligem a 

Humanidade, tendo como função prioritária, a intervenção para modificar situações 

sociais por meio de estratégias de educação social. A sociedade poderá ser muito mais 

justa e sábia, quando as pessoas nas suas comunidades, culturas e sociedades puderem 

decidir sua vida, seu conhecimento, seu trabaiho, sua ação poiítica e seu espaço social 

(Mosquerã, 1991). 

Embora a definisão de cidadania seja variada em diferentes tempos e lugares, ela 

tem sido amplamente relacionada com os conceitos legais concedidos pela sociedade aos 

direitos e responsabilidades de cada indivíduo integrante de uma nação e de uma 

comunidade. A educação para a cidadania objetiva esclarecer os direitos e deveres dos 

indivíduos e solidificar seus limites legais como cidadiíos de uma aac iddade  e como 

participantes de uma comunidade. Enquanto cidadãos compartilham reiações impasoais 

e legais dentro de uma nação, membros de uma comunidade têm vhculos pessoais e 

voluntários uns com os outros. Os comportamentos e julgamentos prb-sociais- em um 

papel vital dentro do contexto comunitário, propiciando o desenvolvimento de um senso 

de pertinCncia e participação. Os indivíduos em uma comunidade estão mais engajados 

em campartilhar e trocar atos de civilidade, ajuda e g d e z a ,  que aumentam a qwiidade 

de suas vidas e intensificam seus sentimentos de responsabilidade com relação aos outros. 

A pr6sociabilidade deve ser ensinada através de experiências planejadas que envolvam 

efetivamente situações de ajuda. A educação pró-social deve ser dirigida a alvos pré- 

detemimdos e intencionais. Todavia, apenas promover intenções de ajuda não assegura 

consequencias efetivas, devendo ser incluída a intervenção. 



A educag20 social com objetivos pr6sociais pode ser implemenmda nos mais 

variados segmentos das relações humanas, como a escola, as instituiçaes e a rua. 

Na escola, a irnplementação dos objetivos pró-sociais não requer a reestnim@o 

radical do currículo escolar, mas a alteração da direção e da ênfase deste d c u l o .  Os 

valores pr6-sociais podem ser aprendidos através de comportamentos e mate* de 

ensino que promovam preocupação pelos outros. As hbilidades educacionais básicas e 

os processos intelecaiais complexos podem ser direcionados, em parte, para propostas 

pró-sociais. U m  parte do currículo escolar em áreas como Ciências, Matemáticas ou 

Estudos Sociais necessita questionar-se como estes conhecimentos podem ser úteis para 

os seus estudanm e como podem ser aproveitados s o c ~ n t e .  

Algumas técnicas educacionais foram propostas, anteriormente, para promover o 

desenvolvimento humano com relação a valores. Raths e colaboradores (1966) criaram 

uma técnica de clanBcação de valores, sugerindo sua inserção nos currículos acolara. 

O processo de clarificação de valores deveria ser transmitido pelos professores, a partir 

da apresentação de seus próprios valores aos seus estudantes. Outra técnica chamada 

A l i s e  de valores ou abordagem para decisão cognitiva, foi proposto por Coombs e 

Meux, em 1971. O objetivo da análise de valores era auxiliar os estudantes a adquirir a 

capacidade e a disposição para decidir e agir racionalmente. 

Enquanto as tkcnicas de clarificação e de análise de valores mativeram-se apenas 

como estratégias de ensino, cujo impacto teórico foi limitado, a abordagem teórica de 

Kohlberg (1 967, 1 975) sobre a moralidade, alcançou uma profunda repercussão em várias 

disciplinas. Kohiberg propôs a Comunidade Justa e um programa de educação moral 

(Kohlberg, Higgins, Power, 1984). O objetivo da educação moral proposta por KohIberg 

era promover o desenvolvimento dos individuos desde os estágios mais primitivos para 

os estágios mais elaborados de juigamento moral. A estratégia consistia em fazer com que 

os esEudantes se deparassem com uma situação d t i v a  entre dois p ~ c i p i m  morais, o 

que os levaria a fazer uma escolha, sendo o professor apenas um facilitador. 

A educação prbsocial não foi, neceswiamente, exchiida ou incluída em alguma 

das abordagens citadas. Todavia, sua importância deve ser considerada primordial para 

os educadores. A educação pró-social deve ser implementada através de um clima que 

permita e favoretp o cultivo de comportamentos e julgamentos pró-sociais, Iegitimando 



a pró-sociabilidade como um processo de educação para a cidadania e promovendo o 

sentido de comunidade entre os cidadãos. 

O ponto mais crítico da educação pró-social consiste em conduzir a prática 

educacional em direção à aquisição de vínculos que aumentem o sentido de comunidade 

e sentimento de responsabilidade entre seus integrantes, ao invés de meras recompensas 

externas ou internas aos atos pró-sociais . As práticas educacionais, em geral, sublinham 

a importância de guiar o comportamento dos estudantes em direção aos seus próprios 

interesses. Na promoção do sentido de comunidade, esses comportamentos podem ser 

obtidos pela argumentação de que todos os integrantes daquela comunidade são 

interdependentes e que apenas mediante a troca e a reciprocidade pode ser g d d a  uma 

vida melhor a todos. 

Muitos indivíduos, no entanto, falham em suas respostas a esses apelos. Nem a 

atração do sucesso, nem a reciprocidade são suficientes para motivar alguns indivíduos 

a modificarem seus comportamentos ou a se sensibilizarem, mantendo-se alienados da 

escola e da sociedade. Pode ser que eles sintam-se incompetentes e apresentem baixa 

auto-estima, convencidos que isto está fora do seu alcance. Algumas vezes, as escolas, 

as instituições e a sociedade roühm os indivíduos como "perdedotes" ou como aqueles 

que têm pouco a oferecer. A menos que outros afortunados ajam em seu favor, tais 

indivíduos experimentam dificuldades e isolamento social, que podem até mesmo serem 

expressos através de atos hostis e anti-sociais. Uma forma de garantir a inclusão 

pertinente no contexto social pode se dar pelo encorajamento dos outros a auxiliá-los. 

Esta ética de ajuda baseada nas necessidades dos outros enfatiza a valoriza@o dos 

iadivíduos como seres humanos. 

Não é função primordial da nossa sociedade produzir seres pró-sociais, ou seja, 

benfeitores que estão preparados a agir em favor dos outros a um custo extremo para si 

próprios. A competição, a reciprocidade e o contrato continuar30 a ser meios essenciais 

de organização das relações interpessoais e sociais. No entanto, uma sociedade integrada 

por membros responsáveis de uma comunidade não existirá, a menos que alguns 

comportamentos, intenções e valores sejam prb-sociais. 

As atividades nas escolas e nas ' instituições que atendem crianças e adolescentes 

devem ser, deliberadamente, planejadas para motivar e promover intençbes e valores de 



ajuda. Para responder com compethcia e sentir satisfação interna atraves da ajuda ao 

outro, o indivíduo necessita de oportunidades para participar, efetivamente, em 

comportamentos prb-sociais refinando, assim, suas habilidades em ajudar. 

A expressão de comportamentos e julgamentos pró-sociais depende da sitiiaeo 

com a qual os indivíduos se deparam, por isso mesmo os mais internos esforços de 

transmitir valores e virtudes podem ser ineficazes. Transmitir aos meninos(as) de rua ou 

de escola que se perceberem como benfeitores potencÍais ge& conforto moral para si 

pr6prios e para os outros envolvidos. Igualdade, respeito pelas pessoas e seus 

patrimdnios, tolerhcia e sensibilidade são aspectos facilmente transmissíveis 

racionalmente, mas muitas vezes, completamente relegados diante de condiçõa especiais 

do cotidiano. 

Os objetivos da educação pró-social devem incluir o desenvo1vimento das intenções 

e valores pró-sociais e da capacidade de agir prb-socialmente, bem como a promoção de 

processos intelectuais, envolvendo to- de decisões pró-sociais, e a participação dos 

indivíduos em situações prd-sociais efetivas. 

Cwiporcamentos de ajuda tendem a ser resultanm de intençaes e da internaiização 

de valor=. O despertar para intenções pró-sociais, frequentemente, ocorre como resultado 

de s ~ e n t o s  associados à apatia e A compaixão (Feshbach, 1982; Hoffmann, 1982; 

Krebs, 1975). Comparthr emoções e experiências com os outros encorajam respostas 

empáticas. Por isto, as aulas de literatura, de teatro, de música e de outras artes são 

veicules que podem ser u W o s  para sensibilizar estdanm a questionar injustiças, 

daigualdades e as necessidades dos outros. Da mema forma, as aulas de histhria antiga 

e contempor$nea, através da discussão de episódios variados podem concorrer para o 

desenvolvinmto de posições empáticas ' com relagáo a personagens, ídolos e outros povos. 

As aulas de educaç2o religiosa podem ser aplicadas em açõa na comunidade, com 

remo a potenciais receptores de ajuda, nas quah o estuüam pode c o q m i h a r  

pessoalmente da experiência de receber e prestar ajuda. Mais do que a entrega de um 

donaiivo, que pode ser de baixo custo para alguns estudantes, compartilhar o momento 

pode gerar sentimentos pró-sociais mais efetivos, quando o indivíduo coloca-se no lugar 

do outro e expõe-se i experiência de perceber o contentamento daquele que recebe. 



A escola, como a instituição, apresenta condições para realização deste programa 

de educação, salientando seus objetivos por meio de instruções diretas e da atribuição de 

responsabilidade. Cabe a elas, eliciarem e manterem o comportamento pró-social da 

h ç a ,  sem que tenham &ter autoritário (Moore, Eisenberg, 1984). 

A importância de algumas práticas pedagógicas foram testadas e demonstraram 

aumento da ocorrência de comportamentos pró-sociais em atividades expressivas e 

acadêmicas, incrementando o comportamento pró-social (Branco, Mettel, 1 984; De Wrette, 

Branco, Ceneviva, Aimeida, Ades , 1986). 

A prática de desempenho de papéis e a tomada da perspectiva do outro, oferecidas 

pela educação aos indivíduos, podem desenvolver atitudes pr6-sociais (Cario, Knight, 

Eisenberg , Rotenberg , 1 99 1 ; Kohlbexg , 1 984, Krebs , Saunrp, 198 1). Práticas 

educacionais que estimulam a aquisição de experiências morais e sociais, também 

promovem o desenvolvimento. 

O próprio grupo de crianças ou adolescentes na mola ou na rua, por meio da 

intervenção de um educador social, pode experimentar a possibilidade de compgrtIlliar 

em suas tarefas rotineiras. Na escola, um colega pode ajudar o outro na sua tarefa, 

ensinar a utilizar um apareiho novo, indicar a l ~ ç ã o  de algumas salas a pessoas 

novas no ambiente. Podem ainda, gerar situações tais como aitom outros, grupos de 

aconselhamato, monitoramento de segurança e moderadores de conflito. A comunicação 

efetiva entre os estudantes também é importante, principalmente quando associada à 

discussão sobre direitos e ética. Na rua, uma criança pode informar a outra sobre 

possíveis buscas de ajuda para sobrevivência, para conseguir seus documentos, o acesso 

a uma escola e um tratamento médico que seja necessário. 

Essas atitudes são consistentes com outros objetivos edumcionais, direcionadas a 

propostas pró-sociais e salientam a atuação daqueles que promovem o bem-estar gexal. 

Fazer isto não requer a abdicação ou ehhagâo de outras propostas educacionais, mas 

apenas produz uma modificação na direção. O processo de desenvolvimento do 

julgamento moral prbsocial deve enfátizar que a aprendizagem não é v a l o ~  apenas 

pelo ganho pessoal, mas pelo que ela pmie fazer pelos outros. 

Em um nível intelectual mais complexo, a capacidade de agir pr6socialmente 

envolve habilidades de colocar-se no lugar do outro, propondo a ç k s  pró-sociais e 



avaliado o impacto de comportamentos de modelos relevantes, Este processo p d e  se dar 

atravb da discussão de problemas da escola, da comunidade, nacionais ou mundiais, tais 

como problemas ecológicos, manutenção de paz no mundo, entre outras questões sociais 

e bist6ricos. A discussão dessas questões deve ser encamhhada para uma decisão pr& 

social e para a avaliação do bem-estar geral. 

A educação pr&social sugerida acima não consiste apenas em um conjunto de 

tarefas, mas em um compromisso que deve ser assumido por todos aqueles que se 

consideram edudores sociais, no sentido de formar um país de cidacKos. A excessiva 

atenção ao desempenho e ao sucesso individual tem obscurecido uma das principais 

missões da escola, que é a de produzir pessoas capazes de viver com algum nível de 

cuidado e responsabilidade pelos outros e por seus próprios atos. A mensagem pela qual 

as escolas comunicam o bom rendimento escolar é importante, no entanto o sucesso 

sigdica, também, estabelecer um compromisso de valor com os outros. 

A sociedade, no decorrer da história, tem exigido que a escola cumpra com sua 

função econbica e profissionalizadora (March I Cerdá, 1987). No manto, é chegado 

o momento em que a sociedade tem que exigir uma posição da escola com relaçáo h 

grave problemá~ica social de nosso país. A educação pr6social deve ser expandida para 

todos os grupos sociais, não sendo, necessariamente, limitada a sua execução M escola. 

A Emdia, os grupos comunitários, a igreja, entre outros, podem aproveitar suas reuni& 

para buscar alcançar os objetivos desta forma de educação. Mosquera (1 985) define outras 

formas de educação que preenchem as lacunas da Educmo Formal, como por exemplo, 

a Educação Informal e a Educação Não-formal. A Educação Informal é apresentada pelo 

autor como uma das soluç6es alternativas na conquista de novos conhecimentos, tratando- 

se da educação que a pessoa recebe durante a sua vida e que diz respeito a atimcles, 

valores, aptidões e conhecimentos adquiridos a partir de sua experiência cotidia~ e das 

duêmh do seu meio ambiente. A Ectucação Não-formal seria outra s o w o  pela qual 

o indivíduo adquire conhecimento por meio de toda atividade educacional organizada que 

esteja fora do sistema de ensino formal. 

O desenvolvimento da educação pró-social pode ser oferecido aos meninos e 

meninas de rua, mesmo àqueles que não frequentam escolas, mediante educadores de rua 

elou animadores sócio-culturais. Nossos dados, por exemplo, revelam que mitos deles 



frequentam instituições. Estas instituições que atendem crianças e adolescentes de nia, 

ai6m de oferecer-lhes alimentação e abrigo, poderiam, em suas tarefas de recreação e 

oficiaas, propiciar situações de desenvolvimento moral pró-social. Tais esaatégias de 

intemenção podem, também, ser utihadas na rua (Campos, 1985). Cabe salientar que, 

a instituição pode ser uma ponte de acesso ou de retorno do indivíduo para a escola, uma 

vez que é um direito seu e que representará uma ampla conquista na conmçáo de sua 

cidadania. 

Na instituição, a existência de um ambiente reforçador nos quis as relações enBe 

os educadores e os(as) meninos(as) sejam significativas pode gerar relações de confmça 

e de mútua ajuda. A partir destas relações, os educadores podem propiciar 

comportamentos pró-sociais e desencorajar comportamentos anti-sociais. 

Na rua, a utilização de animação sócio-cultural talvez seja a estratégia mais eficaz. 

Isto significa ações que "dirigidas d elaboração e desenvolvimenio de um projeto, 

essencialmente prático, de consciemtl'zação, participação e integração sócio-cultural dos 

indivhduos, dos grupos dou imtiíuiçües " na comunidade, promovam as transformações 

e mudanças requeridas por uma qualidade de vida ajustada à construção crítica da 

- rddade (Caride Gomez, 1986). Entre as várias metas a que se propõe, a animação 
i- 

sócio-cultural visa a libertação do homem e sua participação numa democracia, pela 

inovação e transformação soca, assumindo uma identidade cultural e desenvolvimento 

social (Caststillejo Bmii, 1981; Monera Olmos, 1987). 

O educador de rua representa um agente de recuperação e reinserção social, que 

pode atuar em ambientes não f o d z a d o s  com objetivo sócio-educativo, desenvolvendo 

os sentidos do(a) menino(a) de rua i solidariedade, responsabilidade e convivência. Sua 

atuação, centrada na afetividade e na formação de vínculo, pode ser sh8nimo de 

esperança. A educação auxilia na superação pessoal, na interpretação da própria 

existbcia, na capacidade constsutiva de uma nova realidade. O educador de rua 6 um 

ponto de referência e identificação entre a criança e a comunidade, o que pode facilitar 

a tomada de consciência de si e da sua situação e atender suas demandas mais urgentes. 

A intervenção educativa de um educador de rua pode alcançar objetivos psicol6gicos com 

os indivíduos a quem se dirigir, como o reestabelecimento do equilíirio pessoal, a 

inibição de condutas agressivas e a retomada da iniciativa. Estes objetivos psicológicos 



cumpridos resultarão na maior integração da personalidade. A nível sociológico, o 

educador de ma, também pode estabelecer algumas metas, tais como, o aumento da 

capacidade dos indivíduos no relacionamento com a famiilia, com os grupos sociais 

(Colom CaneIlas, 1987). 

Estas praticas permitiriam ao menino(a) de rua perceber-se como pertinente a um 

grupo. Os educadores poderiam ensinar habilidades para f a c i i  o acesso legal. a 

beneficias. Este seria talvez um passo 2 frente na sua busca da cidadania. 

Esta proposta pode ser muito otimista e mesmo muito ambiciosa, mas como 

confirmaremos estas opiniaes se não tentarmos executá-la? 
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ANEXOS 

ANEXO I 

CATEGORIAS UTILIZADAS PARA A CODIFICACÁO DO 
JULGAMENTO MORAL PR~-SOCIAL 

I. Categorias correspondentes ao Nível 1: 

1 .  Autoridade elou da punicã~: 
Evitação de punição e deferência inquestionável ao poder são avaliados com 

relação ao próprio direito do sujeito. As consequências fkicas da ação determinam sua 
bondade sem levar em conta os valores e as necessidades humanas (similar ao estágio 1 
de Kohlberg). Um exemplo deste tipo de raciocínio é a seguinte afumação: "Se eu MO 
ajudar, alguém pode descobrir e me punir". 

2. Hedonismo: 

a. H e d o n i m  Pragrmih'co: Orientação para o ganho egoista do próprio self (além do 
ganho resultante da reciprocidade direta}, por exemplo, "Eu não iria ajudar, porque eu 
poderia estar e&". 

b. Hedonismo Pragmdtico com tuna racionalização social aceitável: O indivíduo 
expressa consideraçfies hedonísticas acompanhada de uma racionalizafio vaga, fraca elou 
não socialmente aceitáveis as quais são encobertas por preocupações hedonisticas, por 
exemplo: -"Ele não deveria ajudar, porque então ele poderia ir p m  a universidade e 
aj,dar mais gente com o seu trabaiho algum dia". 

3. Reci~rocidade Direta: 

Orientação para o ganho pessoal devido a reciprocidade direta (ou falta de) do 
receptor do ato, por exemplo: -"Eh deveria ajudar, porque eles lhe dariam comida na 
próxima vez que ela necessitasse". 

4. Relacionamento A fetivo : 

A identificação do indivíduo com os outros, seu apreço pelos outros, e a relação 
dos outros com as suas necessidades são importantes consideraçües no raciocínio moral 
individual, por exemplo: -"Ela deveria ajudar, porque ela provavelmente tem amigos 
nesta cidade". 



Orientação para assuntos práticos que não são relacionados com considerações 
egoísticas, por exemplo: -"Eu iria ajudar, porque eu sou um cara forte! " . 

II. Categoria correspondente ao Nível 2: 

1. Necessidade (raciocínio orientado para as necessidades): 

a. Preocupação pelas necessi&desfiicas e materiais dos outros: Oneniação para as 
condições fkicas do outro e perdas materiais, como por exemplo: -"Ele precisa do 
sanguen. 

b. Preocupagão pelas necessades psicológicas dos outros: Orienta@ para as 
condiç6es psicol6gicas e para o stress afetivo das outras pessoas, como por exemplo: - 
"Eles ficariam felizes se recebessem a comida". 

m. Categorias correspondente ao Nível 3: 

1 .  A~rovacão ou Orientaao intemessoal: Orientação para a aprovação e a aceitação dos 
outros, na decisão de qual é o comportamento correto, por exemplo: -"Seus pais f i d  
orgulhosos se ele ajudassew. 

a. Esiereotipia da pessoa boa ou nerá: Orientação para o bom e o mau, como por 
exemplo: -"A criança deve ajudar, porque ela é legal". 

b. Esfereotipia do comportamento da maioria: Orientação para o comportamento 
"mhd " e o que a maioria das pessoas fariam naquela situação, como por exemplo: - "É 
apenas naturai ajudar" ou "Todo mundo fária isto". 

c. Estereotipia cia imagem h s  ounos e de seus papéis: Onenta@o para as imagens 
estereotipadas dos outros e das expectativas sociais com relação aos seus papeis, como 
por exemplo: -"Eu ajudaria, porque crianças padíticas são amáveis", ou "Ele deveria 
ajudar, porque ele é professor e este é o seu dever de proI%s%ow. 

IV. Categorias correspondentes ao Nivel4a: 

1 .  Empatia ou Orientacão empitica manifesta: 

a. Oriemção simpárica: Expressão de preocupação simpática e cuidado pelos outros, 
como por exemplo: -"Ele se sentiria triste por eles". 



b. Desempenko de papéis: O indivíduo toma a perspectiva do outro e usa 
explicitamente esta perspectiva no seu raciocinio, como no exemplo: -"Eu estou tentando 
me colocar no lugar do outro.. . " . 

2. Afeto internaiizado: 

a. Afeto positivo iníemalizado simples e afeto posiriw rehcionado com 
consequ&nctas: O indivíduo simplesmente estabelece que ixa sentir-se meihor com uma 
ação ou um dado curso de ação sem dar uma razão ou diz sentir-se bom pelas 
consequências do seu ato para com a outra pessoa. O afeto deve ser usado em um 
contexto que aparece internaiizado, como por exemplo: - "Ela deveria ajudar, porque ver 
os habitantes da cidade alimentados lhe farão sentir-se boa". 

b. Afeío positivo i n i e ~ o  de am-respegto e correspondente aos prdprios valores: 
Orientação para sentir-se bom como raultado de valores inmmhdos correspondentes, 
como por exemplo: -"Eu me sentiria melhor sabendo que isto corresponde aos meus 
princípios " . 

c. Afeto ipttemalizaáo negativo. sobre as consequ&cias do  comportam@^: 
Preocupasáo com sentimentos maus ou de culpa devido a consequências de um ato, como 
por exemplo: -"Ela s d  culpa, porque eles fiarão fâmhiosw . 

d. Afeto intemlizado negmiivo devido a perda de auto-respeilo e/ou falta de 
correspondência com os próprios valores: Orientação para sentimentos maus como 

da falta de correspondência com valores intermhdos, como por exemplo: - 
"Ele pensaria mau de si mesmo se não fizesse a coisa certa", 

V. Categoria correspondente aos Niveis 4b e 5: 

1 .  Outros raciocinios abstratos ou inlernaíizados: 

a. Orientação para mrm, ieis ou valores i n b e ~ a c d o s :  Orientação para uma 
responsabilidade interdkada, obrigago, ou necessidade de manter as leis e as normas 
e valores aceitáveis, como por exemplo: -"Ela tem obrigafio de ajudar aos necasitados" . 

b. Preocupação pelos direitos dos outros: Orientação para proteger os direitos dos 
outros e prevenir injustiças que violem os direitos dos outros, como por exemplo: -"Eu 
ajudana, porque o direito da criança de caminhar foi violado". 

c. Reciprocidade generaliza&: Orientação para a reciprocidade jndireta na sociedade 
(isto é, troca que não é de um-para-um, mas evenmhente beneficia a todos), por 
exemplo: -"Se t d o s  ajudassem a todos, todos n6s estaríamos muito melhor". 

d. Preocupacão com a condição da sociedade: Orientaçiio pam o melhoramento social 
da comunidade como um todo, como- por exemplo: -"Se todos ajudassem, a sociedade 
poderia ser muito melhor". 



ANEXO II 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

1 .  Este livra0 contém o materiai a ser utilizado nas entrevistas com os meninos e 
meninas de rua: 

2. Leia com a atenção as instruções e procure supervisão em caso de cfúvida. 

3. Dirija-se à instituição sempre com outro pesquisador do grupo. Vista-se adequadamente 
à situação. Não carregue valores consigo. Tenha apenas o mieria1 nkcessário: cópias 
deste livreto, papel em branco e objeto escrevente. 

4. Na instituição, solicite à Coordenação que lhe proporcione um lugar tranquilo para 
iniciar o trabalho. Depois, peça que lhe sejam en caminhados meninos e meninas de rua, 
um de cada vez, que durmam na rua ou em instiaiiçóes. 

5.  Apresente-se para Na) menino(a) e explique que você vem da Universidade. Diga que 
você está fazendo um estudo com outros colegas sobre meninos(as) como eles e que você 
gostaria muito de contar com a colaboração dele(a) para a r-o do seu trabalho. 

6. Se você sentir que Na) meaiao(a) não está muito interessado em continuar o trabalho, 
tente eshdá-10. Se voc$ não obtiver sucesso páre antes de iniciar a Entrevista de 
Julgamento Moral FVd-Social. Agradeça ao menino(a) e comece o trabalho com outro(a). 
No entanto, não desista facilmente, tente fazer com que ele(a) interesse-se pela e n t r e m  
e por vote. 

7. Faça a entrevista com ENTUSIASMO, prestando MUITA atenção no que vai ser dito 
pelo menino ou menina de ma, anote tudo que considerar importante, contando com a 
cooperação do mesmo para tal. Você deve dizer que precisa anotar tudo que for dito e 
portanto conta com a ajuda do(a) menino(a) para que toda a informação seja registrada. 
Permita que da) menino(a) veja o que você está anotando. Não prometa a ele(a) qualquer 
recompensa por ter respondido as perguntas a você. 

8. Não faça entrevistas quando considerar que eti &O ou não está animado o 
suficiente para que a entrevista seja um sucesso. Isto 6 fundamental! Lmnbre-se que esQ 
criana tem Doucas chances de ter alguém interessadda) em ouvi-ia! 

9. Agradega sempre ao menino ou menina pela sua ajuda após a entrevista! 

SUCESSO e MUITO OBRIGADO! 



ENTREVISTA INICIAL COM MENINOS DE RUA 

- Manter um dialogo informal com os sujeitos procurando obter as seguintes infomaç&s: 

02. Idade: Sabe a data de aniverslio? ( ) Sim \ \ 
( 1 Não 

03. Sexo: ( ) masculino 
( ) feminino 

04. Você vai a escola? ( ) Sim ( ) Não 
Qual tipo de escola? ( ) Formal 
Sabe ler ou escrever? ( ) Sim ( ) NW 

( ) Aberta 

- Se o menino disser que não vai à escola formal agora, pergunte: 
Foi na escola? ( ) Sim ( ) Não 
Por quanto tempo? 
Por que saiu da escola? 

05. O que faz durante o dia? Trabalha? Brinca? 

06. Onde dorme? 
Com quem vive? 
Por quê? 

- Se o menino não referir a família, pergunte: 
Mantem contato com a família? ( ) Sim ( ) Não 
Quando foi em casa pela última vez? 

08. Recebe alguma ajuda, como roupas e comida? ( ) Sim ( ) Não 
De quem? 

Data da entrevista: 
Local: 
Entrev is tador: 



ANEXO III 

ENTREVISTA DE J-ULGAMENTO MORAL PRÓ-SOCIAL 

Forma Masculina 

- histdria: 

1 .  Primeiro leia a história: 

O valentão 

Um dia enquanto João estava brincando, ele viu um menino vaientão empurrando e 
fazendo troça de outra criança que João não conhecia. Não havia qualquer adulto por perto. 
Enquanto João assistia, um dos meninos continuava empurrando o outro menino ao chão cada 
vez que ele tentava se levantar. João estava se divertindo em seu brinquedo, e o valentão 
poderia fazer o mesmo com ele se ele tentasse ajudar. 

2. Pergunte: 
a. O que você pensa que João deveria fazer? Ele deveria tentar ajudar o outro menino que 
ele não conhecia, ou ele deveria ficar brincando? 
b. Por qug? 
c. Se o sujeito disser que João não deve ajudar, diga: 
- "Então você pensa que João deve ficar brincando, mesmo que isto signifique que o menino 
vai continuar sendo empurrado ao chão pelo valentão?" 

OU: Se o sujeito disser que João deve ajudar, diga: 
- "Então vacê pensa que João deveria tentar ajudar o outro menino que ele não conhecia, 
mesmo que o valentão possa fazer o mesmo w m  ele tambt5m?" 

3. Inclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que o menino que está sendo empurrado ao chá0 t um irmão 

do João. O que você acha que o João deveria fazer? Por quê? 
b) Agora vamos fazer de conta que o menino que e s ~  sendo empurrado ao chão é um 

amigo do João. O que você acha que o João deveria fazer? Por que? 
c) E se o menino que está sendo empurrado ao chão é um menino de quem o João não 

gosta? O que v& acha que o João deveria fazer? Por quê? 
d) Podemos pensar também no caso do menino que está sendo empurrado ao chão ser 

um menino rico. O que v& acha que o João deveria fazer? Por quê? 
e) O menino que está sendo empurrado ao chão pode ser um menino que acabou de 

dar uma ajuda para o João. O que você acha que o João deveria fazer? Por quê? 

4. ENTÃO: Peça para a criança recontar a história para você. 



- Segunda história: 

1 .  Primeiro leia a história: 

O acidente 

Um dia, um menino chamado Mário atava indo para a recreação de uma 
instituição de caridade. No meio do caminho, ele viu um menino desconhecido que caiu 
e machucou a perna. O menino pediu a Mário para ir chamar alguém que pudesse levá-lo 
no Pronto Socorro. Mas se Mário corresse para chamar alguh para o menino, ele 
poderia atrasar-se para a recreação da Xnstituiçáo. 

2. Pergunte: 
a. O que vote pensa que Mário deveria fazer? Ele deveria correr e chamar alguém para 
levar o menino desconhecido para o Pronto Socorro ou deveria ir para a recreaçáo da 
inStitui@o? 
b. Por qG? 
c. Se o sujeito disser que Mário deve ajudar, diga: 
- "Então você pensa que Mirio deve correr e chamar alguém para levar o menino para 
o Pronto Socorro, mesmo que ele vá perder a recreação?" 

OU: Se o sujeito disser que Mário não deve ajudar, diga: 
- " M o  você pensa que Mário deveria ir para a recreação, mamo que isto signifique 
que o menino vai ficar caído na calçada sem a sua ajuda?" 

3. Inchia outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que o menino que machucou a perna é um amigo do 

Mário. O que você acha que o Mário deveria fazer? Por que? 
b) Agora vamos fazer de conta que o menino que machucou a pema é um irmão 

do Mário. O que v o e  acha que o Mário deveria fazer? Por qu€? 
c )  Talvez o menino que machucou a perna seja um menino de quem o Mário não 

gosta. O que vocC acha que o Mário deveria fazer? Por @? 
d) Podemos pensar também no caso do menino que machucou a perna ser um 

menino que acabou de dar uma ajuda para o Mário. O que você acha que o Mário deveria 
fazer? Por quê? 

e) O menino que machucou a perna pode ser um menino rico. O que você acha 
que o Mário deveria fazer? Por que? 

4. ENTÃO: P- para a criança recontar a hist6ría para vote. 



- Terceira históh: 

1. Primeiro pergunte o seguinte: -"Vote sabe o que é uma enchente?". 
2. Se a criança souber deixa-a explicar, do contrário explique: "Uma enchente acontece 
quando a água de um rio sobe até às margens e uansborda sobre tudo que tem em tomo. 
A água vai dentro das casas, pátios e sobre tudo por onde passa". 
3. Verifique se a criança entendeu e leia a hist6ria: 

A enchente 

Uma pobre vila em cima do morro conseguiu juntar apenas comida suficiente para 
alimentar o seu povo sem que sobrasse aiguma coisa. N a t e  mesmo período, uma vila 
próxima que ficava iá embaixo no morro sofreu uma enchente e todo a comida da vila 
foi arminada, não sobrando comida para que eles comessem. O povo da vila que sofreu 
a enchente, pediu comida para o povo da pobre viia de cima do morro. Se o povo de 
cima do morro dêsse a comida para o povo iá de ~ X O  do mom, eles poderiam ficar 
famintos depois de terem trabaihaúo tão duro para produzir sua comida. Eles não iriam 
morrer mas poderiam ficar muito -tos e com dores. Suas barrigas doeriam. 
4. Pergunte: 
a. O que você acha que o povo de cima do morro deveria fazer? Eles deveriam dar a 
comida para a outra vila ou não?" 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser o povo de cima do morro deve dividir, diga: 
- "Então você pensa que o povo de cima do morro deve dividir a comida mamo que a 
barriga dela vá doer de fome?" 

OU: Se o sujeito disser que o povo de cima do morro deve guardar a sua comida, 
diga: 
- "Estão voce pensa que o povo de cima do morro deve guardar a sua comida, mesmo 
que isto sigdique que o povo da vila Iá embaixo do morro não terá comida?" 
5. Inclua outros receptores de ajuda: 

a) Vamos fazer de conta que as pessoas que vivem em cima do morro são irmás 
das pessoas que vivem na viia iá debaixo do morro. O que você acha que o povo de cima 
do morro deveria fazer? Por quê? . 

b) Agora vamos fazer de conta que o povo debaixo do morro € rico. O que você 
acha que o povo de cima do morro deveria fazer? Por quê? 

c) E se na vila debaixo do morro morassem amigos do povo de cima do morro, 
o que você acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

d) Podemos pensar também no caso dos povos das duas vilas não se gostarem. O 
que você acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

e) O povo debaixo do morro também pode ter dado uma ajuda ao povo de cima 
do morro em uma ocasião anterior. O que você acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

6.  ENTÃO: Peça para a criança recmtar a história para você. 



I. Leia a história: 

O artesanato 

Roberto era um homem jovem que era muito bom artista. Foi pedido a ele que 
ajudasse algumas crianças de uma vila, que não tinham nenhum trabalho a aprender 
alguns trabalhos manuais, assim elas poderiam fazer alguma coisa para ganhar algum 
dinheiro. Roõerto era a única pessoa na cidade que poderia fazer este trabalho porque ele 
era muito bom artista e professor. Mas a ajuda a estas crianças pobres tomaria muito do 
tempo livre que Roberto 
dispunha depois do seu trabalho e Roberto queria terminar um quadro para participar de 
um importante concurso de pintura que estava se aproximando. Se Roberto não pudesse 
trabaihw em seu quadro durante todo o seu tempo livre, ele provavelmente perderia o 
concurso e não receberia o prêrnio de ganhador que era dinheiro. 

2. Então pergunte: 
a. O que vw& pensa que Roberto deveria fazer? Ele deveria continuar pintando o seu 
quadro para ganhar o concurso ou ele deveria ensinar trabalhos manuais para as crianças 
pobres? 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser que Roberto não deve ajudar e deve continuar pintando o quadro, 
diga: 
- " M o  voe€ pensa que Roberto deve mnthar piatando o quadro e ganhar o dinheiro 
mesmo que isto si@que que as crianças pobres não irão aprender os m W o s  
h?" 

OU: Se o sujeito disser que Roberto deve ajudar, diga: 
- "Então vocC pensa que Roberto deveria ajudar as crianças pobres a aprender trabalhos 
manuais, mesmo que isto signifique que ele não será capaz de ganhar o concurso e o 
dinheiro? " 

3. Inclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que foi pedido a Roberto que ensinasse trabalhos manuais 

para umaa crianças ricas. O que voe€ acha que o Roberto deveria Eazer? Por quê? 
b) Agora vamos fazer de conta que as crianças que o Roberto deve ensinar são 

amigas dele. O que você acha que o Roberto deveria fazer? Por que? 
c) E se o Roberto não gosta das crianças a quem ele foi pedido para ensinar, o que 

você acha que o Roberto deveria fazer? Por quê? 
d) Paiemos pensar também no caso de que foi pedido a Roberto que ensinasse aos 

seus irmãos. O que você acha que o Roberto deveria fazer? Por que? 
e) Estas crianças podem ter dado uma ajuda a Roberto recentemente. O que voct 

acha que o Roberto deveria fazer? Por quê? 

4. ENTÁO: Peça para a criança reconm a hist6ria para você. 



- Ouinta história (s6 para os adolescentes): 

1. Lei a história: 

A doação de sangue 

Um jovem homem chamado Carlos tinha um tipo de sangue muito raro. Um dia 
logo depois de Carlos ter iniciado um novo emprego, um doutor chamou Carlos para 
pedir-lhe a doação de uma grande quantidade de sangue para alguém doente que 
necessitava de sangue do mesmo tipo do dele para melhorar. Carlos era a única pessoa 
na cidade com o tipo de sangue da pessoa doente, e uma vez que esta era uma d m ç a  
séria e incomum, o sangue deveria ser doado uma porção de vezes em um príodo de 
várias semanas. Então, se Carlos concordasse em doar o seu sangue, ele deveria ir para 
o hospital por uma ou duas semanas. Esta hospitalização poderia fazer Carlos sentir-se 
enfraquecido por um tempo, e ele ppoderia perder o tempo e o pagamento do seu novo 
emprego. 

2. Pergunte: 
a. O que você pensa que Carlos deveria fazer? Ek deveria sair doar o seu sangue para 
ajudar a pessoa doente, ou ele deveria continuar em seu emprego? 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser que Carlos não deve ajudar, diga: 
- "Então vocC pensa que Carlos deve ficar no seu emprego, mesmo que isto signifique 
que a pessoa doente fique sem sua doação?" . 

OU: Se o sujeito disser que Carlos deve a*, diga: 
- "Então você pensa que Carlos deveria ir para o hospital e tentar ajudar a pessoa doente, 
mamo que isto signifique que ele vai perder tempo e o pagamento por estes dias? 

3 .  Inclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos supor que foi pedido .a Calos que doasse sangue para um irmão dele. 

O que você acha que o Carlos deveria fazer? Por quê? 
b) Agora vamos fazer de conta que a pessoa a quem Carlos deve doar sangue é 

amiga dele. O que você acha que o Carlos deveria fazer? Por que? 
c) E se o Carlos não gosta da pessoa a quem ele foi pedido para doar sangue, o 

que você acha que o Carlos deveria fazer? Por q d ?  
d) Podemos pensar também no caso de que foi pedido a Carlos que doasse sangue 

para uma pessoa rica. O que voce acha que o Carlos deveria fazer? Por que? 
e) Esta pessoa que agora precisa de sangue pode ter dado uma ajuda a Carlos 

anteriomente. O que você acha que o Carlos deveria fazer? Por quê? 



ENTREVISTA DE JULGAMENTO MORAL PRÓ-SOCIAL 

Forma Feminina 

- Primeira história: 

1 .  Primeiro pergunte o seguinte: -"Você sabe o que é uma enchente?". 
2. Se a criança souber deixa-a explicar, do contrário explique: "Uma enchente acontece 
quando a água de um rio sobe até hs margens e transborda sobre aido que tem em torno. 
A água vai dentro das casas, pátios e sobre tudo por onde passa". 
3. Verifique se a criança entendeu e leia a histbria: 

A enchente 

Uma pobre vila em cima do morro conseguiu juntar apenas comida suficiente para 
alimemar o seu povo sem que sobrasse alguma coisa. Neste mesmo período, uma vila 
pr6xima que ficava lá embaixo no morro sofreu uma enchente e todo a comida da vila 
foi arniinada, não sobrando comida para que eles comessem. O povo da vila que sofreu 
a enchente, pediu comida para o povo da pobre vila de cima do morro. Se o povo de 
cima do morro desse a comida para o povo li de baixo do morro, eles poderiam ficar 
famintos depois de terem trabalhado tão duro para produzir sua comida. Eles não 
morreriam mas poderiam ficar muito famintos e com dores. Suas barrigas doeriam. 
4. Pergunte: 
a. O que voce acha que o povo de cima do morro deveria fazer? Eles deveriam dar a 
comida para a oum vila ou não?" Por quê? 
b. Se o sujeito disser o povo de cima do morro deve dividir, diga: -"Então você pensa 
que o povo de cima do morro deve dividir a comida mesmo que a M g a  deles vá doer 
de fome?" 
OU: Se o sujeito disser que o povo de cima do morro deve guardar a sua comida, diga: 
- "Então voct pensa que o povo de cima do morro deve guardar a sua comida, mesmo 
que isto signifique que o povo da viia Iá embaixo do morro não terá comida?* 
5 .  I n c h  outros receptores de ajuda: 

a) Vamos fazer de conta que as pessoas que vivem em cima do morro são irmãs 
das pessoas que vivem na vila iá debaixo do morro. O que você acha que o povo de cima 
do morro deveria fazer? Por que? . 

b) Agora vamos fazer de conta que o povo debaixo do morro é rico. O que você 
acha que o povo de cima do morro deveria fazer? Por quê? 

c) E se na vila debaixo do morro morassem amigos do povo de cima do morro, 
o que voc& acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

d) Podemos pensar também no caso dos povos das duas vilas não se gostarem. O 
que voce acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

e) O povo debaixo do morro também pode ter dado uma ajuda ao povo de cima 
do morro em uma ocasião. O que você acha que eles deveriam fazer? Por quê? 

6.  ENTÃO: Peça para a criança recontar a ãistbrh para voc&. 



- Segunda história: 

1. Primeiro leia a histeria: 

O acidente 

Um dia, uma menina chamada Maria estava indo para a recreação de uma 
instituição de caridade. No meio do caminho, ela viu uma menina desconhecida que caiu 
e machucou a pem. A menina pediu a Maria para chamar alguém que pudesse levA-ia 
ao Pronto Socorro. Mas se Maria corresse para chamar alguém para a menina, ela 
poderia atrasar-se para a recreação da instituição. 

2. Pergunte: 
a. O que você pensa que Maria deveria fazer? Ela deveria correr e chamar alguém para 
levar a menina desconhecida para o Pronto Socorro ou deveria ir para a recreação da 
instituição? 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser que Maria deve ajudar, diga: 
- "Estão voce pensa que Maria deve correr e chamar alguém para levar a menina para 
o Pronto Socorro, mesmo que ela vá perder a recreação?" 

OU: Se o sujeito disser que Maria não deve ajudar, diga: 
- " M o  vote pensa que Maria deveria ir para a recreação, mesmo que isto signifique que 
a menina vai ficar caida na calçada sem a sua ajuda?" 

3. hclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que a menina que machucou a perna é uma amiga da 

Maria. O que voc& acha que a Maria deveria fazer? Por que? 
b) Agora vamos fazer de conta que a menina que machucou a perna é uma irmã 

da Maria. O que vote acha que a Maria deveria fazer? Por quê? 
c) Talvez a menina que machucou a perna seja uma menina de quem a Maria não 

gosta. O que vo& acha que a Maria deveria fazer? Por que? 
d) Podemos pensar também no caso da menina que machucou a perna ser uma 

menina que acabou de dar uma ajuda para a Maria. O que você acha que a Maria deveria 
fazer? Por quê? 

e) A menina que machucou a perna pode ser uma menina rica. O que vock acha 
que a Maria deveria fazer? Por quê? 

4. ENTÁO: Peça para a criança recontar a história para voc&. 



- Terceira história: 

1 .  Leia a história: 

O artesanato 

Susan era uma mulher jovem que era muito boa artista. Foi pedido a ela que 
ajudasse algmas crianças de uma viia, que não tinham nenhum trabalho a aprender 
alguns trabalhos manuais, assim elas poderiam fazer alguma coisa para ganhar algum 
dinheiro. Susan não conhecia estas crianças, mas era a única pessoa na cidade que 
poderia fazer ate trabalho porque ela era muito boa artista e professora. Mas a ajuda a 
estas crianças pobres tomaria muito do tempo livre que Susan dispunha depois do seu 
&abalho e Susan queria terminar um quadro para participar de um importante concurso 
de pintuca que estava se aproximando. Se Susau não pudesse trabalhar em seu quadro 
cfurante tudo o seu tempo livre, eia provavelmente perderia o concurso e não receberia 
o prêmio de ganhadora que era dinheiro. 

2. Entãlo pergunte: 
a. O que você pensa que Susan deveria fazer? Ela deveria continuar pintando o seu 
quadro para ganhar o concurso ou ela deveria ensinar trabalhos manuais para as crianps? 
b. Por que? 
c. Se o sujeito disser que Susan não deve ajudar e deve continuar pintando o quadro, 
diga: 
- "Então vocei pensa que Susan deve continuar pintando o quadro e ganhar o dinheiro 
mesmo que isto signifique que as crianças pobres não ir30 aprender os trabalhos 
manuais? " 

OU: Se o sujeito disser que Susan deve ajudar, diga: 
- "Então você pensa que Susan deveria ajudar as crianças pobres a aprender trabalhos 
muais,  mesmo que isto signifique que ela não será capaz de ganhar o concurso e o 
dinheiro? " 

3. Inciua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que foi pedido a Susm que ensinasse trabalhos manuais 

para umas crianças ricas. O que você acha que a Susan deveria fazer? Por quê? 
b) Agora vamos fazer de conta que as crianças que o Susan deve ensinar são 

amigas dela. O que você acha que a Susan deveria fazer? Por quê? 
c) E se a Susan não gosta das crianps a quem ela foi pedida para ensinar, o que 

você acha que a Susan deveria fazer? Por que? 
a) Podemos pensar também no caso de que foi pedido a Susan que ensiaasse As 

suas irmãs. O que você acha que a Susan deveria fazer? Por que? 
e) Estas crianças podem ter dado uma ajuda a Susan recentemente. O que voc& 

acha que a Susan deveria fazer? Por que? 

4. ENTÁO: Peça para a criança recontar a histbria para você. 



- uarta hist6ria: 

1 .  Primeiro leia a hist6ria: 

A valentona 

Um dia enquanto Ana estava brincando, ela viu uma menina valentona empurrando 
e k m d o  um de outra criança que Ana não conhecia. N%o havia qualquer aidto por 
perto. Enquanto Ana assistia, uma das meninas continuava empurrando a outra meaina 
ao chão cada vez que ela tentava se levantar. Ana estava se divertindo em seu brinquedo, 
e a valentona poderia fazer o mesmo com ela se ela tentasse ajudar. 

2. Pergunte: 
a. O que você pensa que Ana deveria fazer? Ela deveria tentar ajudar a outra menina que 
ela não conhecia, ou ela deveria ficar brincando? 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser que Ana não deve ajudar, diga: 
- "Então você pensa que Ana deve ficar brincando, mesmo que isto signifique que a 
menina vai continuar sendo empurrada ao cháo peia valentona?" 

OU: Se o sujeito disser que Ana deve ajudar, diga: 
- "Então você pensa que Ana deveria tentar ajudar a auua menina que ela náo conhecia, 
mamo que a valentona possa fazer o mesmo com eia?" 

3 .  Inclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos fazer de conta que a menina que está sendo empurrada ao chão é uma 

irmã da Ana. O que você acha que a Ana deveria fazer? Por que? 
b) Agora vamos fazer de conta que a menina que está sendo empurrado ao chão 

é uma amiga da Ana. O que vacê acha que a Ana deveria fazer? Por quê? 
c) E se a menina que está sendo empurrada ao cháo € uma menina de quem a Ana 

não gosta? O que você acha que a Ana deveria fazer? Por quê? 
d) Podemos pensar também no caso da menina que está sendo empurrado ao cháo 

ser uma menina rica. O que v=€ acha que a Ana deveria fazer? Por que? 
e) A menina que esti sendo empurrado ao chão pode ser uma menina que ambau 

de dar uma ajuda para o Ana. O que vocC acha que o Ana deveria fazer? Por quê? 

4. ENTÃO: Pega para a criança recontar a história para você. 



- quinta história (s6 para adolescentes): 

1. Leia a histdria: 

A doação de sangue 

Uma jovem mulher chamada Sara tinha um tipo de sangue muito raro. Um dia 
logo depois de Sara ter iniciado um novo emprego, um doutor a chamou para pedir-lhe 
a doaçáo de uma grande quantidade de sangue para alguém doente que necessitava de 
sangue do mesmo tipo do dela para melhorar. Sara era a única pessoa na cidade com o 
tipo de sangue da pessoa doente, e uma vez que este era uma doença séria e incomum, 
o sangue deveria ser doado uma porção de vezes em um período de várias semanas. 
Então, se Sara concordasse em doar o seu sangue, ela cieveh ir para o hospital por uma 
ou duas semanas. Esta hospitahç30 poderia fazer Sara sentir-se enfraquecida por um 
tempo, e eb poderia perder o tempo e o pagamento do seu novo emprego. 

2. Pergunte: 
a, O que voc& pensa que Sara deveria fazer? Ela deveria sair doar o seu sangue para 
ajudar a pessoa doente, ou eia deveria continuar em seu emprego? 
b. Por quê? 
c. Se o sujeito disser que Sara não deve ajudar, diga: - "Então você pensa que Sara deve 
ficar no seu emprego, mesmo que isto signifique que a pessoa doente fique sem sua 
doação?" . 

OU: Se o sujeito disser que Sara deve ajudar, diga: 
, - "Então voce pensa que Sara deveria ir para o hospital e tentar ajudar a pmsoa doente, 

mesmo que isto signifique que ela vai perder tempo e o pagamento por estes dias? 

3 .  Inclua outros receptores de ajuda: 
a) Vamos supor que foi pedido a Sara que doasse saugue para uma irmá dela. O 

que você acha que a Sara deveria fazer? Por quê? 
b) Agora vamos fazer de conta que a pessoa a quem Sara deve doar sangue é uma 

amiga dela. O que você acha que a Sara deveria fazer? Por que? 
c) E se a Sara não gosta da pessoa a quem ela foi pedida para doar sangue, o que 

você acha que a Sara deveria fazer? Por que? 
d) Podemos pensar também no caso de que foi pedido a Sara que doasse sangue 

para uma pessoa rica. O que você acha que o Sara deveria fazer? Por que? 
e) Esta pessoa que agora precisa de sangue pode ter dado uma ajuda a Sara 

d o r m e n t e .  O que você acha que a Sara deveria fazer? Por quê? 



ANEXO 1V 

VALORES DE "t" SIGNIFICATIVOS 

1. qjuda diferencial entre receptores de ajuda: 

1.1. Para escores de ajuda diferencial para cada receptor para todos os sujeitos (n- 80) - 
referente i Tabela 3 

Receptores t* 

Ajudou e desconhecido 4.58 
Ajudou e M o  3.19 
Ajudou e amigo 2.55 
Ajudou e rico 12.81 
Ajudou e não gosta 12.36 

Rico e desconhecido 
Rico e irmão 
Rico e amigo 
Não gosta e desconhecido 
Não gosta e irmãlo 
Não gosta e amigo 



1.2. Para escores de ajuda diferencial para d a  receptor para os sujeitos dos grupos de 
rua e escola: - referente à Tabela 5 

Receptores 
Meninos(as) de rua Meninos(as) de escola 

t* t* 

Desconhecido e irmá0 - 2.48 
Descunhecido e amigo - 2.14 

Ajudou e desconhecido 
Ajudou e irmão 
Ajudau e amigo 
Ajudou e rico 
Ajudou e não gosta 

Rico e desconhecido 
Rico e irmão 
Rico e amigo 
Rico e não gosta 

Não gosta e desco. 
Não gosta e irmão 
Náo gosta e amigo 



2. Ocorrência das categorias de Julgamento Moral Pró-social 

2.1. Para o escore de ocorrkía da categoria "Hedonismo" entre os receptores de ajuda - 
referente à Tabela 8 

Receptores t* 

Desconhecido e irmão 3.14 
Desconhecido e amigo 2.43 
Desconhecido e ajudou 4.64 
Desconhecido e não gosta 9.38 

M o  e ajudou 
m o  e rico 
Irmão e não gosta 

L Amigo e ajudou 
Amigo e rico 
Amigo e não gosta 

Ajudou e rico 
Ajudou e não gosta 

Rico e não gosta 7.19 



2.2. Para o escore de ocorr&ncia da categoria "Reciprocidade Direta" entre os receptores 
de ajuda - r e f e r e  Tabela 9 

Receptores t* 

Desconhecido e amigo 6.13 
Desconhecido e ajudou 27.54 
Desconhecido e não gosta 3.72 

Irmão e amigo 
irmão e ajudou 
Irmão e rico 

Amigo e ajudou 
Amigo e rico 
Amigo e não gosta 

Ajudou e rico 
Ajudou e não gosta 

Rico e não gosta 3.57 

*gl= 79 

2.3. Para o escore de ocorrência da categoria "Reiacionamento Afetivow entre os 
receptores de ajuda - referente i Tabela 10 

Receptores t* 

Desconhecido e irmão 7.17 
Desconhecido e amigo 9.62 
Daconhecido e rico 2.82 

Irmão e ajudou 
Zrmão e rico 
MO e não gosta 

Amigo e ajudou 
Amigo e rico 

' Amigo e não gosta 



2.4. Para o escore de ocorrencia da categoria "Pragmatismo" entre 
receptores de ajuda - referente i Tabela 12 

Receptores t* 

Desconhecido e irmão 4.91 
Desconhecido e amigo 7.70 
Desconhecido e ajudou 7.92 
Desconhecido e não gosta 6.40 

Irmão e ajudm 
Irmão e rico 

Rico e amigo 
Rico e ajudou 
Rico e d o  gosta 

Não gosta e ajudou 

2.5. Para o escore de ocorrencia da categoria "Necessidade" enBe 
receptores de ajuda - referente à Tabela 13 

Receptores t* 
\ 

Desconhecido e irmão 8.25 
Desconhecido e amigo 10.91 
Desconhecido e ajudou 15.09 
Desconhecido e rico 8.07 
Desconhecido e não gosta 9.38 

Irmão e amigo 
M o  e ajudou 

Ajudou e amigo 
Ajudou e rico 
Ajudou e não gosta 



2.6. Para o escore de ocorrência da categoria "Estereotipia" eme 
receptores de ajuda - referente à Tabela 14 

Receptores t* 

Desconhecido e amigo 
Desconhecido e ajudou 
Irmão e amigo 
Irmão e ajudou 
Irmão e rico 
irmão e não gosta 
Ajudou e rico 
Ajudou e 1130 gosta 

2.7. Para o escore de ocorrência da categoria "Empatia" entre 
receptores de ajuda - referente i Tabela 15 

Receptores t * 

Ajudou e daconhecido 
Ajudau e irmão 
Ajudou e amigo 
Ajudou e não gosta 
Rico e desconhecido 
Rico e irmão 
Rico e amigo 
Rico e não gosta 

2.8. Para o escore de ocorrência da categoria "Afetos intemalkados" entre 
receptores de ajuda - referente i Tabela 16 

Receptores t* 

Ajudou e desconhecido 3.65 
Ajudou e irmão 2.85 
Ajudou e amigo 2.05 
Rico e desconhecido 2.22 


